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Estado do Amapá 

DECRETOS 

DECRETO N" 6134 DE OS DE agosto DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTIIDO DO IIMAPÁ, usando das atribuições 
que lh~ sª-o conferidas pelo artigo 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o teor 

do Ofíçio n• 764 GAB/SEFAZ, 

RESOLVE: 

Nomear Telmo Barrdo Costa , ocupante do cargo de Fiscal de 
Tributos Auxiliar da Fazenda Estadual, Classe 2', Padrão I, pertencente ao 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, para exercer a função 
comissionada de Responsável pelas Atividades de Ações Especiais em 
Fiscalização e Arrecadação/DS/DF, Grupo 111, Código CDI-3, da Secretaria de 
Estado da Fazenda. 

Macapá, OS de agosto de 2003 

DECRETO N° 6135 DE OS DE agosto DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO IIMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o teor 

do Ofício n• 764 GAB/SEFAZ, 

RESOLVE: 

Nomear Raimundo Osias de Assunção Costa, ocupante do cargo de 
Fiscal de Tributos Auxiliar da Fazenda Estadual, Classe 2', Padrão I, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, para exercer a 
função comissionada de Responsável pelas Atividades de Coordenação de 

Arrecadação/DS/DF, Grupo ll, Código CDI-2, da Secretaria de Estado da 
Fazenda. 

Macapá, OS de agosto de 2003 

DECRETO N" 6136 DE OS DE agosto DE 2003 

O GOVERNAI>OR DO 'ESTIIDO DO IIMIIPÁ, usando das atribúições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituiçã·o do Estado 
do Amapá, e tendo em vista ci teor do Ofício ~· 773-GAB/SEFAZ, 

RESOLVE: 

Autorizar Artur de Jesus Barbosa Sotão, Secretario de Estado da 
Fazenda, para viajar da sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a ·cidade de 

Belo Horizonte-MG, a fim de participar do Programa de Desenvolvimento de 

Liderança - 2" Fase (Módulo I e II), no período de O 1 a OS de setembro 
de 2003, sem ônus para o Estado. 

Macapá, OS de agosto de 2oo3 

DECRETO N" 6137 DE OS DE agosto DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTIIDO DO IIMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá, e tendo em vista o teor do Ofício n• 773-GAB/SEFAZ, 

RESOLVE: 

Designar Bernardo Rodrigues de Souza, Chefe de Gabinete, par;1 
exercer, acumulativamente e em substituição, o cargo de Secretário de Estado 
da Fazenda, durante o impedimento do respectivo titular, no periodo de 01 
a OS de setembro de 2003. 

Macapá, 05 de agosto de 2003 

DECRETO N" 6138 DE OS DE agosto DE 2003 

O GOVERNIIOOR DO ESTIIDO DO AIMPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n• 354/03 -GAB/DEFENAP, 

RESOLVE: 

Autorizar Helder José Freitas de Lima Ferreira, Defensor 

· Público-Geral do Estado, para viajar da sede de suas atribuições, Macapá-AP, 

até a cidade de Brasília- DF, a fim de participar de Reunião junto à Associação 

·Nacional dos Defensores Públicos - ANADEP, nos dias 06 e 07 de agosto de 
2003. 

Macapá , OS de agosto de 2003 
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DECRETO N° 6139 DE Ó5 DE agosto DE 2003 

Regulamenta o Programa de 

RecupçraÇão Fiscal - PREFIS, instituído 

pela· Lei 'n° 0768, de 21 de julho de 

2003 : e dá outras próvidências . 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo arti go 119, inciso VIII, da Constituição Estadual, e 
considerando o disposto na Lei n' 0768, de 21 de julho de 2003, 

DECRETA 

DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - PREFIS 

Art. 1° Poderão ser incluídos no Programa de Recuperação Fiscal 
Estadual - PREFIS, de que trata a Lei n' 0768, de 21 de julho de 2003, os 
credites tributários relativos ao ICMS inscritos em divida ativa, ajuizados ou a 
ajuizar c, ainda, os que estão com exigibilidade suspensa por força do disposto 
nos incisos III, IV e V do arl. lSl, da Lei n' 5.172/66 ICfN). ate a data da 
publicação deste Decreto. 

Parágrafo único . A inclusão no PREF!S dos creditas objetos de 
impugnação/recurso , no ãmbito administrativo, embargos ou quaisquer outras 
ações judiciais fica condicionada á desistência expressa e irretratãvel da 
impugnação/recurso/ ação judic ial. 

DA ADMINISTRAÇÃO DO PREFIS 

Art . 2° O PREF!S serã adm inistrado por um Comité Gestor, 
presidido pelo Secretário de Estado da Fazenda, com competência para 
implementar os procedimentos necessãrios ã execução do Programa, observado 
o disposto no seu regimento interno e neste regulamento . 

Geral; 

Patrimonial; 

§ 1° Compõem o Comité Gestor: 

I - o Secretario de Estado da Fazenda; 

II - o Procurador Geral do Estado; 

III - o Secretario de Estado de Planejamento e Coordenação 

IV - o Procurador de Estado Chefe da Procuradoria Fiscal; 
V o Procurador de Estado Chefe da Procuradoria 

VI um representante do Fisco Estadual indicado pelo 
Secretãrio da Fazenda; 

VII - um representante da sociedade nomeado pelo 
Governador. 

§ 2° As funções deliberativas e executivas do Comi te Gestor serão 
exercidas por um Subcomitê Executivo, composto pelo: 

DATJSEFAZ; 

I - Secretário de Estado da Fazenda; 

II - Procurador de Estado Chefe da Procuradoria Fiscal; 

III - titular da Diretoria Administração Tributaria; 

IV titular do Departamento de Arrecadação da 

V - representante do Fisco Estadual indicado pela Diretoria 
Administração Tributária. 

Art. 3 ° São atribuições do Comitê Gestor: 

I - julgar os recursos de exclusão ou indeferimento, em 
instância única; 

II - ind icar os bens passíveis de adjudicação e dação em 
pagamento, de qu e trata o a rt. 4' da Lei n" 0768/03; 

III - decidir sobre a destinação dos bens adjudicados c ou 
dados em pagamento; 

IV - decidir c propor procedimentos sobre casos omissos; 

V- acompanhar os atos'ão Subcomité Executivo; 

§ 1° O Comitê Gestor reunir-se-à, ordinariamente, uma vez por 
mês e, extraordinariamente, sempre que convocad.o pelo presidente. 

§ 2° O Comitê Gestor só poderã deliberar com a presença de, no 
mínimo, 4 !quatro) membros. 

§ 3 ° Ficará a cargo da Secretaria de Estado de Administração a 
operacionalização para cumprimento das decisões de que trata o inciso IV 
deste artigo. 

Art . 4° São atribuições do Subcomitê Executivo: 

I - decidir sobre os pedidos de compensação de que trata o 
art. 3", da Lei n' 0768/03; ' 

n - estabelecer normas e decidir sobre os pedidos de 
adjudicação ou dação em pagamento de ·bens para os efeitos previstos no 

- artigo 4' da Lei n' 0768/03; 
m - decidir sobre extinção de processo judicial, quando 

cabível a transação com credito tributãrio; . 

IV - emitir relatórios periódicos sobre a execução do PREFIS; 
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. Parágrafo único. O Subcomité Executivo reunir-se-á, ordinária­
mente, uma vez por semana e, extraordinariamente, sempre que convocado 
pelo presidente. 

DO INGRESSO NO PREFIS 

Art . 5° O ingresso no PREFIS dar-se-á por opção da pessoa 
jurídica , que fará jus a regime especia l de consolidação e parcelamento dos 
debitos fi scais a que se refere o art. I". 

§ 1° A opção poderá ser formalizada até o dia 20 de outubro de 

2003. 

§ 2° O Termo de Adesão pelo PREFIS será firmado pelo 
responsável da pessoa jurídica perante o Cadastro do ICMS, ou seu 
procurador, mediante protocolo na Procuradoria Fiscal, se o débito já estiver 
inscrito em divida ativa, ou na DAT se estiver sob julgamento administrativo. 

§ 3° Havendo débitos inscritos em divida ativa e em discussão 
administrativa (im pugnação oH recurso). o con tribuinte deverá protocolar dois 
pedidos: um dirig1do á Procuradoria Fiscal e outro ã Diretoria da DAT f SEFAZ, 
consti tuindo-se em processos separados, cuj a a preciação e decisão ~berá: 

I . em relação aos dcbitos inscritos em divida ativa, ao 
Procu rador Chefe da Procuradoria Fiscal, em conjunto com o titular do 
DEPAR/DAT; 

II - em relação aos débitos impugnados ou em grau de 
recurso admin istrativo, ao titular da Diretoria da DAT fSEFAZ, em conjunto 
com o titular do DEPAR/DAT; 

§ 4° O contribuin te deverá, também, protocolizar juntamente 
com o Termo de Adesão, documento de Declaração de Desistência e 
Demonstrativo de Debitos (modelos anexos). 

§ 5° A desis tên cia implicará na aceitação do resultado da decisão 
ou sentença, seja proferida, e na renuncia de qualquer recurso ou alegação de 
direito. 

§ 6° O deferimento do Termo de Adesão ao PREFIS fica 
condicionado ao pagamento da primeira parcela. 

§ 7° A inclusão no Programa suspende a exigibilidade do credito 
tribut ário, enquanto o con tribuinte estiver adimplente com a amortização do 
se u debito. 

§ 8 ° A adesão ao PREFIS não exclu i outra forma de parcelamento 
de débitos, relativos ao ICMS, em andamento, salvo se requerido pelo sujeito 
passivo, qu ando o débi to ou parte dele se adequar às condições do PREFIS. 

§ 9° A adesão ao PREFIS, independentemente de sua 
homologação, implicará: 

I - inicio imedi a to da amortização dos dcbitos; 
II - após a con fi rm ação da adesão, nos termos estabelecidos 

neste Decreto , s uspensão da exigibilidade dos debitos confessados; 
III submissão integral às normas e condições 

estabelecidas para o programa. 

CONSOUDAÇÃO E PAGAMENTO DOS DÉBITOS 

Art . 6 ° A consolidação poderá ab ranger todos os débitos 
existentes em nome da pessoa jurídica, inscri tos na Divida Publica ou com 
exigibilidade suspensa na forma do dispos to nos incisos lll, IV e V, do art. 151, 
da Lei n' 5172/66 (Cl'N) . 

§ 1° A inclusão de débitos objeto de ações judicirus, impugnações 
ou recursos será efetuada a criterio da pessoa jurídica . 

§ 2° Havendo debitos inscritos em divida ativa e em discussão 
adm inistrativa a consolidação será efetivada separadamente, em cada pedido, 
conforme disposto no§ 3", do art. 5' . 

§ 3° Não ocorrendo a inclusão prevista no parágrafo anterior, a 
pessoa juridi ca optante deverá pagar integralmente o debito correspondente às 
ações, impugnações/ recursos, no prazo de trinta dias, contados da data da 
ciencia do tr~nsito em julgado da decisão definitiva na esfera judicial ou 
administrativa , sob pena de exclusão do PREFIS. 

§ 4 ° Na consolidação dos débitos, aplicar-se-á: 

I - correção do valor principal pela UFIR - Unidade Fiscal de 
Referencia, conforme art. 160 da Lei n" 0400/97; 

II . red ução de 100% dos juros e das multas incidentes 
sobre o valor do imposto cujo fato gerador tenha ocorrido a té 31 de dezembro 
de 1997 ; 

III - redução de 75'llo dos juros e das multa incidentes sobre 
o valor do imposto cujo fato gerador tenha ocorrido no período compreendido 
entre O I de janeiro de 1998 a 3 I de dezembro de 2000;. 

IV - redução de 50% d0s juro~ e das multas incidentes 
sobre o valor do imposto cujo fato gerador tenha ocorrido a par.tir de 01 de 
janeiro de 200 I. 

§ 5° O dcbil o consolidado na fonna do parágrafo anterior será 
amortizado trn parcelas mensais e sucessivas, venciveis no quinto dia ütil de 
cada mês. 

§ 6° O valor de cada pa rcela será definido, mensalmente, pelo 
próprio contribuinte , não podendo ser inferior a: 

I - 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor das saídas do 
mês imediatamente anterior, apurado e declarado em GIAT ou GIS, ou a R$ 
50,00 (cinqüenta rerus), o que for mruor, no caso de pessoa jurídica submetida 
ao regime de tributação de Estimativa ou Simples Estadual; 

n -0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor das saídas . 
do mês imediatamente anterior, apurado e declarado em GIM, ou a R$ 200,00 
(duzentos rerus), o que for mruor, no caso de pessoa jurídica submetida ao 
regime de tributação por apuração. 

§ r o saldo devedor consolidado na forma do parágrafo anterior 
será a tualizado mensalmente pela aplicação da Taxa de Juros de Longo Prazo -
TJLP. 

§ 8° O débito consolidado na forma deste artigo será informado, 
pelo Subcomitê Executivo, á pessoa jurídica optante, no prazo de noventa dias, 
contados da data da formalização da opção, com a discriminação da origem do 
lançamento, o imposto e respectivos acréscimos. 

§ 9° As empresas paralisadas ou sem movimento deverão 
recolher, no mínimo, o valor prt:Visto nos incisos I e li , do § 6° deste artigo, 
observado o regime de tributação a que estão submetidas . 

§ 10 No caso de inclusão de saldo de débitos já parcelados, a 
redução prevista neste artigo não será cumulativa com qualquer outra redução 
admitida em Lei ou Decreto. 

Art . 7° Os créditos fisca is do próprio contribuinte ou adquiridos 
de terceiros, devidamente homologados pela SEFAZ, serão utilizados, 
primeiramente, para compensar o crédito tributário inscrito no PREFIS, de 
acordo com o seguinte: 

. I - o contribuinte com débito inscrito em divida ativa, 
1m pugnado ou em grau de recurso administrativo e que possuir crédito fiscal 
deverá, primeiramente, requerer o aproveitamento do respectivo crédito para 
abater seu prõprios débitos; 

ll - o saldo remanescente poderá ser transferido: 

a} primeiramente, para outro estabelecimento do próprio 
contribuinte , se houver; 

b) para outro contribuinte, desde que este venha a aderir 
ao PREFIS; 

m - o pedido de compensação ou transferência de crédito 
fiscal deverá ser protocolizado dentro do prazo previs to para adesão ao PREFIS. 

Parágrofo único. O Subcomité Executivo poderá editar outras 
regras necessãrias à operacionalização da compensação de que trata este 
artigo. 

Art. 8° Os débitos em fase de cobrança judicial poderão ser 
liquidados, observadas as normas constitucionrus referentes à vinculação e à 
partilha de receitas, mediante dação em pagamento de cestas básicas de 
produtos não perecíveis, ma terirus de construção, material escolar, hospitalar e 
outros produtos indicados pelo Comité Gestor. 

§ 1 ° O prazo para requerer a dação em pagamento de que trata 
este artigo é o mesmo previsto no§ 2°, do art. 5o deste Decreto. 

§ 2° Os produtos ou bens dados em pagamentos somente 
poderão ser recebidos após avaliação e parecer do Subcomitê Executivo, 
atendendo ao seguinte: 

I - se constante da relação de bens constante d~ relação 
classificatória editada pelo Comité Gestor e publicada no Diário Oficial do 
Estado; 

n -corresponderem a, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor do débito atualizado na data do pedido; 

m -o valor remanescente pago, em moeda corrente, até 30 
(trinta) dias após a homologação do pedido de que trata o § 1 o deste art '. ;o; 

§ 3° O Comitê Gestor poderá editar outras regras necessãrias à 
implementação do sistema de pagamento de que traia este artigo. 

§ 4° O Comitê Gestor indicará os órgãos da administração 
publica ou entidades assistencirus credenciadas a receberem os bens de que 
trata este artigo. 

OBRIGAÇÕES DA PESSOA JURÍDICA 

Art. 9° A adesão ao PREFIS sujeita a pessoa jurídica: 

I - à confissão irrevogável e irretratável dos débitos 
inseridos no programa; 

ll - ao acompanhamento fiscal especial, sobre as saídas 
mensais; 

m - ao cumprimento regular das obrigações tributárias 
principal e acessõrías; 

IV - à aceitação plena e irretratável de todas as C<',dições 
estabelecidas na legislação que rege o PREFIS. 

§ 1° O acompanhamento fiscal especial de que trata o inciso li 
será exercido, exclusivamente, durante o período em que a pessoa jurídica 
permanecer no PREFIS e implementado mediante análise sistemática das 
informações prestadas em confronto com os valores recolhidos, a titulo de 
amortização, dos débitos parcelados, no âmbito do PREFIS, e os 
correspondentes às obrigações fiscrus decorrentes de fatos geradores ocorridos 
a partir de I o de janeiro de 2003. 

§ 2° O Subcomité Executivo poderá defmir outras informações a 
serem prestadas e a periodicidade de sua prestação, observado o.prazo legal 
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previsto para as pessoas juridicas sob regime de Estimativa e os optantes pelo 
SIMPLES Amapá. 

§ 3' A adesão ao PREFIS implicará na manutenção automática 
dos gravames decorrentes de medida cautelar fiscal e das garantias prestadas 
nas ações de execução fiscal. 

DO INDEFERIMENTO E DA EXCLUSÃO DO PREFIS 

Art . 10. A pessoa juridica qu e aderir ao PREFIS terá seu pedido 
indeferido ou dele cxcluida, mediante ato do Subcomitê Executivo, nas 
seguintes hipóteses: 

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas 
nos parágrafos 4 •• s· e 6'. do art. 5"; 

· II inadimplência, por três meses consecutivos ou seis 
meses alternados, o que primeiro ocorrer, relativamente a qualquer das 
p~las do PREFIS, respectivamente, a cada pedido; 

III ·- inadimplência, por três meses consecutivos ou ·seis 
meses al ternados, o que primeiro ocorrer, do recolhimento do imposto devido 
mensalmente; 

IV - co mpensação ou uti li zação indevida de créditos referido 
no art. 7• , deste Decreto; 

V decretação de falência, extinção, pela liquidação, ou 
cisão da pessoa juridica; 

VI - concessão de medida cautelar fiscal, nos termos da Lei 
no 8.397, de 6 de janeiro de 1992; 

VII - prática de qualquer procedimento tendente a subtrair 
valores de saidas de mercadorias, mediante s imulação de ato; 

VIII - suspensão de suas atividades relativas a seu objeto 
social ou não prestação, por seis meses consecutivos, de informações 
referentes às saidas, se o contribuinte estiver submetido ao regime de 
apuração, ou de 3 (três) declarações se o contribuinte estiver submetido ao 
regime de Estimativa ou SIMPLES Amapá. 

§ 1' A exclusão da pessoa juridica do PREFIS implicará 
exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e, ainda, não pago, e 
au tomática execução da garantia prestada, se houver, restabelecendo-se. em 

relação ao saldo devedor, os acréscimos legais na forma da legislação aplicável 
à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores . 

§ 2' A exclusão, nas hipóteses dos incisos I, 11 e 111 deste artigo, 
produzira efeitos, a partir do mês subseqüente, aquele em qu e for cientificado 
o contribuinte . 

§ 3' O contribu inte que tiver seu pedido de opção ao PREFIS 
indeferido, ou dele for excluido , poderá recorrer, co m efeito suspensivo, ao 
Comitê Gestor, em até 15 (quinze) dias, da ciência do indeferimento ou 
exclusão. 

Art . 11. À empresa que aderir ao PREFIS será expedida 
CERTIDÃO POSITIVA DE DEBITO COM EFEITO DE NEGATIVA - CPEN. 

Parágrafo único . Será expedida CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITO ã empresa integrante do PREFIS que qu itar integralmente seu débito, 
a qualquer tempo, desde que não possua outras pendências tributárias a 
liquidar. 

Art. 12 . O Subcomitê Executivo poderá editar outras regras 
necessárias ã execução do PREFIS, especialmente em relação: 

I - às formas de homologação da opção e de exclusão da 
pessoa jutidica do PREFIS, bem assim às suas conseqüências; 

II à forma de realização do acompanhamento fiscal 
especial; 

III - ãs exigências para fins de liquidação na forma prevista 
nos artigos 3' c 4', da Lei n• 0768 /03. 

Art . 13 . E suspensa a pretensão punitiva do Estado, refe rente 
aos crimes previ stos nos arts. I' e 2' da Lei m 8.137, de 27 de dezembro de 
1990, e no art. 95 da Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991 , durante o pcriodo 
em que a pessoa juridica relacionada com o agente dos aludidos crimes estiver 
incluida no PREFIS, desde que a inclusão no referido Programa tenha ocorrido 
antes do recebimento da denúncia criminal (1\Jt. 15, inciso I, § 2', da Lei n' 
9.964, de 19 de abril de 2000- DOU de 11/04/2000) . 

§ 1° A prescrição criminal não corre du rante o periodo de 
suspensão da pretensão punitiva (Art . 15, § 1", da Lei n' 9.964, de 10 de abril 
de 2000- DOU de 11/04/2000). 

§ 2• Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos neste artigo, 
quando a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento 
integral dos debitas oriundos de tributos, inclusive acessórios, que tiverem 
sido objeto de concessão de parcelamento antes do recebimento da denúncia 
criminal (Art. 15, § 3', da Lei n" 9.964, de 10 de abril de 2000 - DOU de 
11./ 04/2000). V/Ji.., 

Art. 14. A Secretaria de Estado da Fazenda e o Comitê Gestor 
exped irão, no âmbito de suas respectivas áreas de competência, as normas _ 
complementares necessárias ã implementação do disposto neste Decreto. 

Art . 15 . Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 05 d~ agosto de 2003 

~~ 
V DM\(}.~,~ 

ANEXO I DO DECRETO N° 6139 DE 05 DE agosto DE 2003 

DECLARAÇÃO DE DESISTENCIA DE PROCESSO JUDICIAL 
E DEMONSTRATIVO DO DÉBITO 

................ ...... ............... ......... ....... ........... ... .... ......... ........... ... (nome ou nome 

empresarial), inscrita no CPF/CNPJ sob n' .. ... .... . ........... .. ............................ , 

CAD / ICMS n" ............... .. .. .... .. , DECLARA, para efeito do disposto no art. 

................ . ...... , rle ....... .. . ............ . ... ... ,ter requerido a desistência das açSes 

judiciais cujos débitos scriio objeto de parcelamento especial, na forma do 

diploma legal citado. Declara, ainda, que renuncia a quaisquer alegações de 

direito sobre as quais se fundam os referidos processos. 

Finalmente, anexa ã presente cópias das 2' vias das petições de desistência 

das ações, devidamente protocolizadas no juizo ou tribunal competente, c se 

compromete a entregar, a esta unidade da Procuradoria Fiscal do Estado , 

cópia das decisões homologatórias das referidas desistências, no prazo de 

trinta dias da data de sua publicação. 

r-:---- . ----,-------- --·--- --,-----,----. 
Comarca Vara N• Proc. N° Auto Crédito 

Judicial Infração ou Tributário 

Notificação Lançado (R$) 
- - ·-- -1-·- - ----- --------------
- ----- ·-- ·-- - --------- ---·---_ .. _______ . __ , _____ - -----·--·--·- -

r--· -·---· -----·- --------· 
!-- ··------ ·--· -- ­
c- --------- -- ·- -·-·--·-- ---- -­
~·---· -· ------ -- ------- - -----

- ---- ----- .. ----·• __ de _ _ ___ de 2003 

ANEXO II DO DECRETO N° 6139 DE 05 DE agosto DE 2003 

PEDIDO DE DESISTÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
E DEMONSTRATIVO DO DÉBITO 

.. .... ....................... ... ...... ... ........ .............. .. .... .. ..... ..... .... . (nome ou nome 

emp resarial). inscrita n o CPF/ CNPJ sob n• ....................................... .. .... ..... , 

CAD /IC MS n" .... ..... .. .............. , vem, mui, respeitosamente, para efeito do 

disposto no art. ..................... , de .... .... .. ...................... , REQUERER 

expressamente a desistência da(s) impugnações efou recurso(s) cujos débitos 

serão objeto de parcelamento especial, na forma do diploma legal citado. 

Declara, ainda, que renuncia a quaisquer alegações de direito sobre as quais 

se fundam os referidos processos. 

N° Proc . 

Administrativo 

f----- · 

N° Auto 

Infração ou 
Órgão Julgad~r 
(Junta/Conselho) 

Crédito Tributário 

Lançado (R$) 
Notificaç,.::ã.:..o-t----- --t--- _____ _ 

-- - ----------- -----1-------( 
-·--lf---- lf-------+----------l 

- --'--- --·--lr----t------ --t--------1 
f------.. - --1-- -·- ---+---- ·---- +----------1 
f---- · ------- ----- -+- ------+----------' 
'----------------'--- -- L--------L ________ _Ji 

- ------ • _ , .. de----.. ·- de 2003 
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MEXO III bO tlfQIETO N" 61l9 DE OS DE agoa to DE 2003 

[]--.c 

lki#'-".__.J _ _ , _ _ 

DECRETO N° 6140 

D 
D 

DE OS DE agosto DE 2003 

Dispõe sobre o des ligamento do Serviço 

Ativo da Polícia Militar do Estado do 

Amapá , mediante transferência para a 

Reserva Remunerada , • A PEDIDO", do 

CEL PM CÉSAR AUGUSTO SENA MATOS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das a tribuições 
qu e lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, d a Constituição do Estado do 
Amap á , cfc a Lei n• 10.486, de 04 de julho de 2002, e tendo em vista o teor do 

Processo n• 28740.000010/03 - RR , 

DE C RETA 

Art . 1° Fica transferido para a Reserva Remunerada , "A 

PEDIDO", o CEL PM CÉSAR AUGUSTO SENA MATOS , pertencente à Policia Militar 
do Estado do Amapã, a contar de 17 de junho de 2003 , nos termos do art. 42, 
da Constituição Federal, e art. 3 1, § 1 ", da Emenda Constitucional n• 19/98, 
cj c o art. 50, incisos I, li e III, alinea "h"; 53 , § 2'; 92, inciso I, e 93, da Lei n• 
6652. de 30 de maio de 1979. 

Art. 2° Os proventos devidos terão como base o que determinam 
os a rts . 19; 20 , incisos I, li, lll, IV, V c VI, § 1 •, inciso I c§ 4'; 21, inciso VI , da 
Lei n• 10.486, de 04 de julho de 2002, calculados sobre o posto de Coronel 
PM. 

Art . 3° O Setor de Pessoal da Policia Mili tar do Estado do 
Am apá efetivara o presente desligamento do Serviço Ativo, de acordo com o 
dis posto no inciso I, Parãgrafo único, do art. 89; art. 9 1, Paragrafo ú nico, da 
Lei n• 6652 , de 30 de maio de 1979. 

Art. 4° Este Decreto en tra em vigor na data d e sua pub licação. 

Macapá , OS de agosto de 2003 

DECRETO N° 6 141 DE 0 5 DE AGOSTO DE 2003 

Institui incentivo o título de 

complementação de recursos aos 

participantes do Programa de 

I nterlorização do Trabalho em Saúde 
- PITS. 

_ O ~VERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sao confendas pelo art. 119, inciso VIII, da Con stituição d o Estado do 
Amapá, tendo em vista o teor do Ofício n° 880/03-GABlPROG. e 

I ' 

Considerando a ação governamental do Governo Federal , com 
fulcro no art. 2', § 1' da Lei n • 8080 de 19 de se tembro de 1990 , 
regulamentado pelo Decreto Federal n• 3745 de 05 de fevereiro de 200 I; 

Cons iderando a inexistência de equipe médica nos Municipios do 
Estado do Amapa com menos de 50.000 (cinqüenta mil) habitantes; 

Cons iderando a necessidade de flXar profissionais médicos nesses 
Mu nicipios para suporte do Programa Saúde da Familia; 

Considerando, finalmente, o elevad o indice de mortal idade infantil 
decorrente da falta de assistência básica, 

DECRETA : 

Art . 1° Fica concedido, a titulo de incen tivo mensal. o valor de 

R$ 2 .500.00 (dois mil e quinhentos reais) aos Médicos e de R$ 1.000,00 (um 

mil reais) aos Enfermeiros selecionados para o Programa de Interiorização do 
Trabalho em Saúde do Ministerio da Saúde, por despesas realizadas no 
desempenho de atividade no interior do Estado. 

Parágrafo único . O incen tivo de que trata este artigo é desprovido 
de cara ter salarial com as seguintes caracteristicas: 

I · não gera vinculo empregaticio, nem obrigação de 
natureza trabalhista, p reviden ciá ria ou afms; 

II - será pago mediante custeio; 

III - é vedado o pagamen to a servido r público do Estado, 
sej a qual for a forma de p rovimento; 

IV • não servira como elemento de incorporação de qualqu er 
direito eventualmente existente . 

Art . z• Os recursos necessãrios as despesas decorren tes des ta 
Lei correrão a conta das dotações orçam entarias do Fundo Estadual de Saúde 
e o pagamento será realizado diretamente aos beneticiãrios mediante 
autorização do Secretário de Estado da Saúde. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

_ Macapá , o~ de a !losto de 2003 

DECRETO N° 6 142 DE OS DE AGO STO DE 2003 

Dispõe sobre a convocação da IV 
Conferência Estadual de Saúde. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confer idas pelo artigo 119, inciso VIl! , da Consti tu ição do Estado 
do Amapá, e a inda, pelo artigo 29, da Lei n• 07 19 , de 12.11.2002 , 

Considerando a imediata necessidade de convocação 
extraordinãria da Conferência Estadual da Saú de, 

DECRETA : 

Art . 1° Fica convocada a IV Conferência Estad u al de Saúde, em 
caráter extraord inário, a ser promovida pela Secretaria de Estado da Saúde, no 
período de 14 a 17 de outubro de 2003. 

Art. 2° A Conferência desenvolverá seus trabalhos sob o tema: 

"Saúde : um dire ito de todos e dever do Estado - a Saúde que temos , o SVS 

que queremos", com sub-temas abordados com base na realidade de nosso 
Estado. 

Art . 3° A Con ferência serã p residida pelo Secretario de Estado da 
Saúde e, na sua ausência ou imped imen to eventual , pelo Secretário-Adjunto. 

Art . 4 • A pôs aprovação do Con selho Estadu al de Saúde, o 
Secretario de Estado da Saúde hom ologará o Regim ento Interno da IV 
Conferência Esl"ad ual de Saúde, a ser ela borado por um a Comissão Executiva 
por ele designada . 

Art . 5° As despesas com a realização da IV Conferência Estadual 
da Saúde correrão a conta dos recursos orçamentãrios do Fundo Estadual de 
Saúde. 

Art . 6° Este Decreto entra em vigor na data de su a pu blicação. 

Macapá , OS de a gos to de 2003 

DECRETO No 6143 DE 05 DE AGOSTO DE 2003 

Dispõe sobre a Regulamentação do art . 

32 , Parágrafo único. da lei n• 0719 , 

de 12 de novembro de 2002 , que 

define o Conselho Estadual de Soúde . 
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso Vl!J, da Constituição do Estado 
do Amapa, e ainda, pelo artigo 32, parágrafo único Lei n• 07 19, de 12.11.2002, 

DECRETA: 

Art. 1° O Conselho Estadual de Saúde se constituirá de 16 
membros, mantida a paridade prevista pela lei. 

Art . 2° Os prestadores de serviços serão assim representados: 

I 01 (um) Representante da Secretaria de Estado da 
Saude; 

II O 1 (um) Representante do Conselho de Secretarias 
Municipais de Saúde; 

III - O 1 (um) Representante dos Estabelecimentos de Saude 
conveniados com o Sistema Único da Saude - SUS; 

fv- 0 1 (um) Representante da FUNASA; 

Parágrafo único . O Secretario de Estado da Saúde e 01 (um ) 
representante da Assembleia Legislativa do Estado do Amapa são membros 
natos do Conselho Estadu al de Saúde . 

Art . 3° Os trabalhadores de saude serão representados pelos 
seguintes órgãos: 

I O 1 (u m) Representante do Sindicato dos Médicos do 
Estado do Amapá; 

II - 01 (um) Represen tante do Sindicato de Enfermagem; 

III O 1 (um) Representante do Conselho Regional de 
,Medicina; 

IV O 1 (um) Rep resentante do Conselho Regional de 
Enferm agem; 

Art . 4 • Os usuarios do sistema serão representados pelos 
seguintes órgãos: 

I - O I (um) Representante da Pastoral da Criança; 

II - O 1 (um) Representante do Conselh o da Associação dos 
Moradores do Estado do Amapà; 

III - O 1 (um) Representante da Associação dos Deficientes 
Físicos; 

IV - 01 (um) Representante da Associação dos Hansenianos 
Seus Amigos do Amapa; 

V - O I (um) Representante do Fórum Permanente em Defesa 
dos Direitos das Mulheres do Amapá; 

VI O 1 (um) Representante da Associação dos Povos 
Indígenas; 

VII - O 1 (um) Representante da Federação do Comércio do 
Amapá; 

VIII O 1 (um) Representante da Central única dos 
Trabalhadores - CUT. 

Art . 5° A designação dos representantes será determinada pela 
chefia dos órgãos competentes. 

Art . 6° O Secre tário de Estado da Saude fara a convocação e 
dará posse aos novos membros do Conselho Estadual de Saúde. 

Art . 7° O Conselho Estadual de Saude terá o p razo de 30 (trinta) 
dias, após a sua posse, para elaborar seu Regimento In terno, que disporá 
sobre sua compctencia c atribuições. 

Art . 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 05 de agosto de 2003 

ANTÓNI WALDEZ G&sj~ SILVA 
Governador. 

DECRETO No 6144 DE 05 DE AG OSTO DE 2003 

Regulamenta a Gestão Financeira do 
Fundo Estadual de Saúd~ . prevista no 

art. 43, da Lei 0719, de 12 de 

novembro de 2002 . 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribu ições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso VIII, da Constitu ição do Estado 

do Amapã, e 

Cons iderando o previsto no art. 43, da Lei no 0719, de 12 de 

novembro de 2002, 

DECRE TA : 

Art . 1 • A Gestão Financeira do Fundo Estadual de Saude-FES é 
de competéncia da Secretalia de Estado d a Saude, objetivando operacionalizar 
as ações e serviços de saude, que compreendem: 

I - o atendimen to ã saúde, universalizado, integral e 

regionalizado; 
II - a vigiláncia sanitaria; 
III - a vigiláncia epidemiológica e ações de interesses 

individuais e coletivos correspondentes; 

. IV - a produção e distribuição de vacina, soros , • 
medicamentos e outros produtos de interesse da saude publica; 

. V - o controle e a fiscalização das agressões ao meio 
am~Iente, nele comp reendido o ambiente de trabalho , em comum acor(lo com 
orgaos federais, estaduais e municipais . ' 

Art . 2° Constituem receita do Fundo Estadual de Saúde- FES: 

I - as provenientes das transferências federais oriundas do 
Orçamento da Seguridade Social, como decorrência do que dispõe a legislação 
pertinente, c as oriundas de outras fontes destinadas â saúde; 

II - as provenientes de dotações constantes do orçamento 
fiscal do Estado; 

III- o produto de convênios fi rm ados com outras entidades 
financiadoras de d ireito publico ou privado, nacionais ou internacionais; 

IV - os rendimentos, acrescimos, juros e correção 
monetâria, provenientes de aplicações financeiras de seus recursos; 

V - doações . auxilias, subvenções, contribuições, 
transferências de pessoas físicas ou j uridicas, públicas ou privadas, nacionais 
ou internacionais; 

VI - o saldo positivo ap urado nos balanços. 

§ 1° Os recursos do FES serão deposi tados obrigatoriamente em 
conta a ser aberta em agência de estabelecimento oficial de crêdito. 

§ 2° O recol himento das receitas ao FES auferidas pelo Estado, 
conforme estipu lado no inciso 11 deste artigo, serã realizada até, no mãximo, o 
10• (di:cimo) dia util do més segu inte aquele que se efetivarem as respectivas 
arrecadações. 

Art . 3° As despesas do Fundo Estadual de Saude-FES se 
constitui rão de: 

I - financiamento total ou parcial das ações e serviços da 
saude desenvo lvidos pela Secretaria Estadual de Saúde c de seus órgãos 
descentrali zados, entidades públ icas ou conveniadas ou com ela conveniados; 

II - pagamentos de vencimentos, salários, gratificações de 
pessoal dos órgãos ou entidades da administração direta ou indireta que 
participem da execução das ações previstas no art. 1 o deste Decreto; 

III - pagamento pela prestação de serviços a entidade de 
direito publico ou privado para execução de programas ou projetos específicos 
do setor de saude , observando o estatuído n o § 1 • do art. 199 da Constituição 
Federal; 

IV - pagamento pela prestação de serviços para exect• ~ão de 
programas ou projetos especificas que geram receitas; 

V - aqu isição de material permanente e de consumo e de 
outros insumos neccssârios ao desenvolvimento das ações e serviços de saúde; 

VI - construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação 
de imóveis para adequação da rede física de prestação de serviços de saúde; 

VII - desenvolvimen to e aperfe içoamento dos instrumentos 
de gestão, planejamento, admin istração e controle das ações de saude; 

VIII - desenvolvimento de programas de capacitação c 
aperfeiçoamento de r~ccursos Humanos em saúde; 

IX - atend imento de despesas diversas, de carãtcr de 
urgência inadiável, necessárias à execução das ações e serviços previstos no 
art. 1 o deste Decreto. 

Art. 4° - O titular da Secretaria de Estado da Saúde-SESA c o 
Coordenador do FES e Ordenador de Despesas. 

Parágrafo único. Na ausênci a do titular ou impedimento eventual 
do Sccretúrio de Estado da Saúdc-SESA e gestor do FES, responderá em 
substituição o Secretário-Adjunto de Estado da Saude. 

Art. 5• Ao Coordenador e Ordenador do Fundo Estadual de 
Saúdc-FES compete: 

I - planejar, coordenar, orientar c supervisionar a execução 
das atividades do Fundo Estad ual de Saude-FES; 

II - ordenar o desenvolvimento das ações do Fundo 
Estadual de Saude-FES, mediante a exped ição de atos; 

III - com vistas á destinação de recursos para aplicação em 
ações e serviços de saude vinculados ao SUS, movimentar a conta do Fundo 
Estadual de Saudc-FES, em especial , para: 

a) despesas correntes e de capital da Secretaria de 
Estado da Saúde, por meio de repasses financeiros; 

b) despesas correntes c de capita l de outras entidades 
publicas estaduais, por meio de portaria ou instrumento similar, para 
aplicação em ações e serviços de saude vinculados ao SUS; 

IV - praticar os atos de gestão orçamentária e financei ra e 
contábil relativos ao orçamento do Fundo Estadual de Saude-FES; 

V - zelar, no que lhe couber, pela regularidade e < ·_a tidão 
das transferéncias de recu rsos do Fundo Estadual de Saú dc-FES em toda a 
j urisdição do Estado do Amapà, bem como, para outras entidades e 
profissionais conveniados, contratados ou credenciados junto ao SUS; 

VI - fornece r ao Conselho Estadual de Saúde os elementos e 
as informações que lhe forem requeridos, alem de criar mecanismos para 
disponibilizar inform ações para toda a sociedade, relativos aos custeios, 
investimentos c financiamentos de programas e proJetos da Secretana de 
Estado da Saúde; , 

VII - elaborar e apresentar relatórios, balancetes, balanços e 
prestações de contas aos órgãos de controle interno e externo, nos termos ~a 
legis lação pertinente, bem como, praticar outros atos relativos a gestao 
orçamentâri a, financei ra c contábil previstos em lei. 

Art. 6° A gestão dos recursos do Fundo Estad ual de Saúde-FES 
observará o Plano Estadu al de Saúde e o ,Plano Plurianual do Governo do 
Estado, vinculadas ás di retrizes orçamcntarias definidas em legislação própria . 



IWiacapá, 06.08.2003 (DIÁRIO OFICIAL) Pág. 7 

Art . 7° O Pundo Estadual de Saúde-FES fica autorizado a 
efetuar o repasse Fundo a Fundo para os Municip ios , independentemente de 
convénio ou in strumen to co!:!gCncre. 

Art. 9° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
devendo s ua im plementação ocorrer a te 31 de dezembro de 2003. 

Macapó, 05 de 

Art . 8° Sem prejuizo das competência s dos órgãos de controle 
externo e in terno c do Sistema Nacional de Auditoria do SUS, o Fundo 
Estadual de Saúde -FES procedeni o acompanhamento, o controle c avaliação 
de todos os recursos a ele alocados , considerando os seus aspectos tecnico- · 
cientifi cas, contabeis , fin anceiros c patrimoni a is . 

Polícia Técnico-Científica 
El iete Nascimento Borges 

PORTAR I A 
N"ZSS /2003 - POLITEC 

·O DIRETORA PRESIDENTE DA POLICIA 
TECNICO-CIEI'ITIFICA, no uso das atribuições conferidas pelo 
Decreto n°0008 de OI de Janeiro de 2003, tendo em visto o mcmo n11 

O 130/2003/DC/l'OLITEC. 

RESOLVE: 

Art. 1' - HOMOLOGAR o deslocamento dos 
servidores , JOSETHE RIBEIRO MENDES, Resp. pelas Atividades. 
Per. Crimes Contra a Vida e Patrimônio, JOS É WILSON 
FIGUEIREDO JUN IOR, Perito Criminal. ANTONIO MAR IA 
.RA YOL AU3UQUERQ UE, Auxi liar de Perito Criminal , que 
viajaram da sede de suas ativ idades Macap:í , até o município de 
Ferre ira Gomes, no dia 08/06/03, a fi m de realizarem pcricia em local 
de Morte Violenta. 

contrâ rio. 
Art. 2" - Revogam-se as disposições em 

Macapá -AP, 02 de julho de 2003 

PORTARIA 
1\' 258/ZOOJ - POLITEC 

O DlllF.TORA l' ll F:Sm F:NTF. DA POLICIA 
TECN ICO-CIENTIFICA, no uso das atri bu ições conferidas pelo 
Decre to nnOOOS de 01 de Janei ro Jc 2003 , tendo em visto o mcmo nn 
077/2003/GAT AG/PO LITEC. 

RESOLVE: 

Art. I' - HOMOLOGAR o deslocameoto do 
se~vidor , EDSON CUN HA DA PENHA , Motori sta de Veículos 
Terrestre . que viaJOU da sede de suas ati vidades Macap:i., atC a 
locali dade de Cama1p1 no mumcípio de M az:~ gã o. no dia 16/00/03, 
conduzindo cqUtpc para rea lizarem exame pericial 

contr:irio . 

Art. r - Revoga m-se as dispoSÍfiÕCS em 

Maca pá -AP. 15 de julho de 2003 

PO RT AR I A 
N' 25912003- POUTEC 

O Dlll ETORA PRESIDENTE DA POLI CIA 
TEC~ I CO-C I ENTIF ICA , no uso das atribu1çiks conferidas pelo 
Decreto n•ooos de OI de Janei ro de 2003, tendo em visto o mem• n• 
07712003/GATAG/POLITEC:. 

RESOLVE: 

Art. t • - HOMOLOGA R o des locamento do 
servidor, ALFREDO CALA NDRINE A VELAR NETO, Agente de 
Vigi lância, na função de Motorista de Veiculas TeiTCStre, que viajou 
da sede de suas atividades Maca pá, até o munic ípio de Calçoenc, no 
pcrindo 22 â 24/06103, conduzindo equ ipe para real izarem pericia em 
local de Monc Violenta. 

con trário. 
Art . 2" · Revogam-se as disposições em 

Macapil -AP, 15 de julho de 2003 

POR T ARIA 
N'160/2003- POI..ITEC 

O DIRETOR<\ PRESIDENTE DA POLICIA 
TECNICO-Cil:NTIFICA, no u~n tias atribuições confcndas pelo 
Decreto n00008 de O I de Janeiro <lc 2003, tendo em visto o mem" n" 
077/2003/GA TAG/POLITEC. 

RESOLVE: 

Art. I" - HOMOtOGAR o deslocamento do 
serv idor, GERVASIO FERNANDES DE LIMA f- ILHO, Agente de 
Vigilância, na função de Motorista de Veiculas Terrestre, que viajou 
da sede de suas atividades Macapá, até a localidade de Xerem no 
municipio de Porto Grande no <lia 23/06/03, conduzindo equipe para 
real izarem Perícia em Local de Homicídio. 

Art. 2" - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Macapá -AP, 15 de julho de 2003 

PORTARIA 

N." 261/2003/POLITEC 

A DlRETORA PRESIDENTE DA POL!TEC, 
no uso das atribuições conferidas pelo Decreto n.' 0008 de O I 
de Janeiro de 2003 , tendo em vista Mem' 
07712003/GATAG/POLITEC. 

RESOLVE: 

ART". I" - HOMOLOGAR o deslocamento 
do servidor, JOSE MARI A PEREIRA DA SI LV A, Sol. PM, 
na fun ção de Motorista de Veículos Terrestres, que viajou de 
Macapá, sede de suas atividades, até o Município de Porto 
Grande, 11106/03, a fim de realizarem Perícia em local de 
Danos Materiais. 

ART". 2" - REVOGAM-SE as disposições 
em contrário. 

PORTARIA 

N.' 262/2003/POI..ITEC 

A DIRETORA PR ESIDENTE DA POLITEC, 
no uso das atribuições conferidas pelo Decreto n.' 0008 de O I 
de Janeiro de 2003, tendo em vista Mcm' 
077/2003/GA TAG/POLITEC. 

RESOLVE: 

ART' . 1' - HOMOLOGAR o deslocamento 
do servidor, PEDRO DE SOUZA CARVALHO, Motorista de 
Veículos Terrestres, que viajou de Macapá, sede de suas 
atividades, até o Mu nicípio de Tartarugalzinho, no dia 
09/06/03, a fi m de conduzir equipe para realizarem Perícia em 
local de Acidente de Trânsi to com Ví tima Fatal. 

ART'. 2' - REVOGAM .SE as di sposições 
em contrário. 

PORTARIA 

N.' 263/2003/POLITEC 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POLITEC, 
no uso das atribuições confe ridas pelo Decreto n' 0008 de OI 
de Janeiro de 2003, tendo em vista o Mem' 
079/2003/GATAG/POLITEC. 

RESOLVE: 

ART". I' - HOMOLOGA R o deslocamento 
do servidor, BENEDITO FURTADO DIAS, Auxiliar 
Operacional dr: Serviços Diversos, na função de Motorista de 
Veiculo~ Terrestres, que viajou de Macapâ, sede de suas 
atividades, até o Mun1cíp10 de Porto GrJnde, no dia 05/05/03, 
a fi m de conduzir equipe pam real izarem Perícia em local de 
Morte Violenta. 

ART". 2'- REVOGAM-SE as disposições 
em contrário. 

DIRETO 

PORTARIA 

N.' 264/2003/POLITEC 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POLITEC, 
no uso das atribuições conferidas pelo Decreto n.' 0008 de O I 
de Janeiro de 2003, lendo em vista Mem" 
079/2003/GA TAG/POLITEC. 

RESOLVE: 

ART". I' - HOMOLOGAR o deslocamenlo 
do servidor, RONA LDO DOS SANTOS LIMA. Motorista de 
Veículos Terrestres, que viajou de Macapa, ;edc de suas 
at ividades, na Localidade de Vila Nova até o Mun icípio de 
Mazagão, no dia 07/05/03, a fi m de conduzir equipe do DC 
para real izarem Perícia em local de Disparo de Arma de Fogo , 
e Vistoria em Veículo. 

ART". 2"- REVOGAM-S E as disposições 
em contrário. 

PORTARIA 

N.' 265!2003/POLITEC 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POI..ITEC 
no uso das atribuições conferidas pelo Decreto n' 0008 de O l 
de Janeiro de 2003 , tendo em vista o Mem' 
082/2003/GATAG/POLlTEC. 

RESOLVE: 

ART' . 1' - HOMOLOGAR o deslocamento 
do servidor, BENJAM IM MARSHAL PINHEIRO PAES 
Motorista de Veículos Terres tres, que viajou de Macapã, s ed~ 
de suas ati vidades, até o Município De Serra áo Navio no 
periodo de 07 à 09/06/03, a fi m de conduzir equipe do DÚ::c. 

em contrár io . 
ART' . 2'- REVOGAM .SE as disposições 

PORTA RIA 

N.' 268/2003/POLITEC 

A DIRETORA PRESIDENTE DA FOLITEC, 
no uso das atribuições conferidas pelo Decreto n.' 0008 de O I 
de Janeiro de 2003, tendo em vista o Mcm' 
I 04/2003/DM UPOI..ITEC. 

RESOLVE: 

ART'. I' - HOMOLOG AR o deslocamento 
do servidor, JOSE ARQU IAS MENDES DE LEAO e EUDES 
SILVA CRUZ, ambos Auxiliar Operacional d~ Peri to 
Criminal, que viajou de Macapá, sede de suas atividades, até o 
Município De Serra do Navio, no dia 23/06/03, a fim de 
realizarem Remoção Cadaverica. 

ART". 2' - REVOGAM .SE as disposições 
em contrário. 



Macapá, 06.08.2003 

PORTARIA 

N.' 269n 003!POLITEC 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POL!TEC, 
no uso di1s at ribuições confe ridas pelo Decreto n' 0008 de O I 
de Janeiro de 2003 , tendo em vista o Mem' 
I 07/2003/DML.IPOLITEC. 

RESOLVE: 

ART' . l ' - HOMOLOGAR o deslocamento 
dos servidores, ALESSANDRO MARCIO MONTEIRO 
DIAS, Auxiliar Operacional de Peri to Cri minal, e JOSE 
ADAI L MESQU ITA DE LEMOS, Agente de Portaria, na 
função de Auxiliar Operacional de Peri to Criminal, que 
viajaram de Macapá, se'de de suas ati vidades, até o Município 
de Tartarugalzinho, nos dias 24 e 25/06/03, a fim de Realizar 
Remoção cadaverica. 

ART' . 2' - REVOGAM-S E as disposições 
em contrário. 

ELIETE 
DIRETO~.,...-,,~v • 

PORTARIA 

N.' 270/2003/POLITEC 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POLITEC, 
no uso das atribuições confer idas pelo Decreto n.' 0008 de OI 
de Janei ro de 2003, tendo em vista Mem' 
I 09/2003/DM LIPOLITEC. 

RESOLVE: 

ART' . I'- HOMOLOGAR o des locamento 
dos servidores, MIGUEL DOS SANTOS BRITO JUNIOR, 
Auxi liar de Perito Criminal, c JOSE RIBAMAR DOS 
SANTOS MORAES, Agente de Vigilância, no função de 
Auxi li ar de Perito Criminal, que viajaram de Macapá, sede de 
suas atividades, até o Município de Tartarugalzinho, no dia 
24106103, a fi m de reali 7.a rem Remoção Cadavcrica. 

ART' . 2' - REVOGAM-SE as disposições 
em contrário. 

N.' 271/2003/POLITEC 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POLITEC, 
no uso das atr ibuições conferidas pelo Decreto n.' 0008 de O I 
de Janeiro de 2003, tendo em vista o M em' 
l i 0/2003/DMLIPOLITEC. 

RESOLVE: 

ART'. 1'- HOMOLOGAR o deslocamento 
dos servidores, RAIMUNDO JOAO DA SILVA OLIVEIRA, 
Motorista de Veiculas Terrestres, na função de Auxi liar 
Operacional de Perito Criminal, e JOSE RIBAMAR DOS 
SANTOS MORAES, Agente de Vigilância, na fun ção de 
Au xil iar Operacional de Perito Crimínal, que viajaram de 
Macapá, sede de suas atividades, até o Município de Laranja l 
do Jarí, nos dias 12 c 13/06/03, a fi m de Rcali7ar Remoção 
cadaverica. 

ART'. 2' - REVOGAM-SE as disposições 
em contrário. 

.PORTARIA 

N.' 272/2003/POLITEC 

A DIRETORA PRES IDENTE DA POUTEC, 
no uso das atribuições conferidas pelo Decreto n.' 0008 de OI 
de Janeiro de 2003, tendo em vista o Mem' 
I 02/2003/DMUPOLITEC. 

RESOLVE: 

ART'. 1" - HOMOLOGAR o deslocamento 
do servidor, LUIZ CARLOS DE SOUZA LOPES, Aux ili ar 
Operacional de Perito Criminal, que viajou de Macapá, sede 
de suas atividades, até o Município de Porto Grande, no dia 
22/06/03, a fim de Realizar Remoção cadavcrica. 
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ART'. 2'- REVOGAM-SE as disposições 

PORTARIA 

N.' 273/2003/POLITEC 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POLITEC, 
no uso das atribuições conferidas pelo Decreto n.' 0008 de OI 
de Janeiro de 2003, tendo em vista o Mem' 
I 03/2003/DMLIPOLITEC. 

RESOLVE: 

ART'. 1' - HOMOLOGAR o deslocamento 
do servidor, MIG UEL DOS SANTOS BRITO JUN IOR, 
Auxi liar Operacional de Perito Criminal, que viajou de 
Macapá, sede de suas atividades, até o Município de 
Tartarugalzinho, nos dias 15 e 16/06/03 , a fim de Rea lizar 
Remoção cadaverica. 

ART'. 2' - REVOGAM-SE as disposições 
em contrár io. 

PORTARIA 

N.' 274/2003/POLITEC 

A DIRETORA PRES ID ENTE DA POLITEC, 
no uso das atribuições conferidas pelo Decreto n' 0008 de O I 
de Janeiro de 2003, tendo em vista o Mcm' 
I 0312003/DM L.IPOLITEC. 

RESOLVE: 

ART'. I'- HOMOLOGAR o deslocamento 
do servidor, DENIS CARDOSO DE BRITO, Auxiliar 
Operacional de Peri to Criminal, que viajou de Macapá, sede 
de suas atividades, até o Município de Tartarugalzmho, no dm 
09/06/03, a fim de Realizar Remoção cadavcrica. 

em contrário. 
ART". 2' - REVOGAM-SE as disposições 

Macapá-AP, 17 de julho de 2003. 

PO RTARIA 
N'275/1003- POI.ITEC 

O DLRETORA PRF:SIDENTE DA POLICIA 
TECN ICO-CIENT!FICA, no uso das atribuições conferidas pelo 
Decreto no0008 de OI de Janei ro de 2003, tendo em visto o memo no 
105/2003/0MUPOL\TEC. 

RESOLVE: 

Art. I' - HOMOLOGAR o deslocamento do 
setvidor, MOESIO DOS SANTOS RA MOS, Motorista de Veiculas 
Terrestre, na Função de Auxiliar Operacional de Perito Cri minal , que 
viajou da sede de suas at ividades Macapá, até a localidade de Igarapé 
do Meio, no município de Laranjal do Jari , nos dias 29 c 30/06/03, 
com objetivo de realizar remoção cadá verica. 

Art. zn - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Ma capá -AP. I 7 de julho de 2003 

PORTARIA 

N.' 276/2003/POLITEC 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POLITEC, 
no uso das atribuições conferidas pelo Decreto n' 0008 de O I 
de Janeiro de 2003, tendo em vista o Mem' 
1 O 1/2003/DML.IPOLITEC. 

RESOLVE: 

ART'. I'- HOMOLOGAR o deslocamento 
do servidor, JOSE ADAIL MESQUITA DE LEMOS, Agente 
de Portaria, na função de Auxiliar Operacional de Perito 
Criminal, que viajou de Macapá, sede de suas atividades, até 
o Município de Calçoene, nos dias 22 à 24/06/03, a fim de 

Pág. 

Rea lizar Remoção cadaverica. 

ART'. 2' - REVOGAM-SE as disposições 
em contrário. 

PORTARIA 

N." 278/2003/POLITEC 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POLJTEC, 
no uso das atribuições con feridas pelo Decreto n." 0008 de O I 
de Janeiro de 2003, tendo em vista o Mem' 
073/2003/U.I/POUTEC. 

RESOLVE: 

ART' . 1' - HOMOLOGAR o deslocamento 
do serv idor, ARLEM AUGUSTO CANTUARIA DE 
OLIVEIRA Chefe da Unidade de lnfom1átiea!FGS.O\ , que 
viajou de Maeapá, sede de suas atividades, até o Município de 
Porto Grande, no dia 07/07/03 , a fim de Visi tar as Instalações 
do Laboratório de ln fom1átiea da referida escola, onde 
ocorrerá a Ação de governo c Você. 

em contrário. 
ART' . 2' - REVOGAM-SE as disposições 

PORTARI A 
N' 279/2003- POLITEC 

O DIRETORA PRF-S IDENTE DA POLICI A 
TECNICO-CIENTIFICA, no uso das atribuições conferidas pdo 
Decreto n°0008 de OI de Janeiro dt: 2003 , tendo em visto o mcmo no 
073/2003/U.I/POLITEC. 

RESOLVE: 

Art. I' - HOMOLOGAR o deslocamento do 
servidor, ARLEM AUGUSTO CANTUARIA DE OLIVEIRA. Chefe 
da Unidade de lnformãticaffGS.O J, que viajou da sede de suas 
atividades MacapA, até o Município de Porto Grande, no periodo de 
lO à 12107/03, a fim de prestar suporte para a emissão de cartei ras de 
Ident idade, onde ocorrerá a Açlo de Governo e Você. 

Art. r - Re\·ogam-sc as disposições em 
contrário. 

Macapá -AP, 17 de julho de 2003 

PORT ARI A 
N.' 28JnOU3 - POLITF.C 2003 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POLITEC, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 23 de Lei Estadual no 
ll8 de abri l de 1997 c decreto de n"'08 de OI de janeiro de 2003, c 
tendo em vista o Mem' 083/0J/GA!l/GATAG/POLITEC. 

R E S O I. V r.: 
Art. I' Conceder em caráter 

·excepcional, adiantamento em nome de, BENJAMIM 
MARSHAL PINHEIRO PAES, Responsáve l Pelas 
Atividades de Transporte e Atividades Gerais/FGI.02 , 
pertencente ao Quadro do Ex-Terri tório Feder&! do 
Amapá, nos termos da Lei n• 0624 de 31 de Outubro de 
2001 , Decreto n• 3547 de 14/ 11 /01, no valor de C$ 
4.000,00 (Quatro Mil Reais), destinados a custear 
despesas miúdas de pronto pagamento com Material de 
Consumo, objetivando manutenção do 
GATAG/POLITEC. 

Art" 2• - O adiantamento 
concedido deverá ser aplicado no prazo máximo de 
30(trinta) dias, a contar da data do recebimento. 

Art. 3' - A referida despesa 
deverá ser empenhado na fonte de recursos 00 I, cota 
parte do Fundo de Participação dos Estados, no 
·programa de trabalho 0618301012545, func ionamento 
;da POLITEC, nos elementos de despesas 33.90.30 -
.Material de Consumo, no valor de R$ 1.000,00( Hum 
'Mil Reais) e 33.90.36 - Serviços de Terceiros Pessoal 
Física, no valor de R$ 2.100,00 (Dois Mil e Cem 
Reais), 33.90.39 - serviço de Terceiros/Pessoa Juríd'ca , 
uo.n.lor de R$ 900,00. 
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Macapá , 06.08.2003 

Art. 4" - O responsável pelo 
adiantamento deverá apresentar prestação de contas ao 
Chefe da Divisão de Apoio Administrativo/POLITEC, 
que após aprec1ação, deverá ser homologado pelo titular 
do Órgão dentro de 1 O (dez) dias, contados do prazo de 
aplicação constantes do an . 2' 

Revogam-se as disposições em contrário 

ouTit· 

NÚCLEO DE PLANEJAMENTO 
UNIDADE DE.CONTRATOS E CONVÊNIOS 

ETRATO DO CONTRATO N.' 0812003 - POLITEC 

CONTRATO DE ALUG UEL DE IMÓVEL QUE CELEBRAM A 
POLICIA TÉCNICO-C IENTIFICA E A SENHORA ECLEMILDA 
MACIAL SILVA, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

A POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA como LOCATÁRIA, 
C.N.P.J. n' 34.943.48010001 -46 com sua sede na Rod . BR-
156 km 01, Bairro São Lazaro representada pela sua Diretora -
Presidente Ora. ELIETE NASCIMENTO BORGES e, do outro 
lado a Sr.' ECLEMILDA MACIAL SILVA, brasi leira, casada, 
res idente e domiciliada nesta cidade de Macapa C.l. n.' 
225195- AP e C.P.F. n.' 315.945.902-06, como LOCADOR, 
firmam entre si o presente contrato de aluguel de uma 
residência na Rua Maria L A Rodrigues n.' 568 na cidade de 
Oiapoque - AP , med.ante cláusulas e condições abaixo que se 
obrigam a cumpnr 
CLÁUSULA PRIM EIRA - DO FUNDAM ENTO LEGAL: O 
presente contra to tem respaldo legal no Art. 24 inciso X da Lei 
n.' 8 666 de 21 de Junho de 1993. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO E DO PREÇO : O 
valor do ALUGUEL MENSAL é de R$ 1.000,00 ( Hum mil reais 
). sendo reaJUStado confomne lndices do Governo Federal. O 
vencimento do aluguel será todo dia 30 (trinta de cada mês ), 
após o quinto dia do vencimento será cobrado multa de 5% do 
valor do aluguel e mais juros de 1% ao mês. 
Paràgrafo Ún1co- Havendo acordo oara descontos especiais. 
es tes serào vàlidos até a data do vencimento do respectivo 

mês 
CLAUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA- O prazo de duraçao 
do presente Contrato é de 06 ( seis ) meses. Iniciando em 
30/JULH0/2003 e terminando em 30/JANEIR0/2004, podendo 
ser prorrogado por mais seis meses, em comum acordo entre 

as partes . 
CLÁUSULA QUARTA : Toda modificaçao no imóvel terâ que 
ser autoriz.ada pelo locador. As benfeitorias que por ventura 
!orem realizadas no decorrer do periodo locado NÃO poderão 
ser abatidas no valor do aluguel, sendo Integradas ao imóvel. 
Parágrafo Único - Ao final do contrato por ocasiao da entrega 
do imóvel deve ser observado as mesmas condicões de zelo 
no qual se encontrava o imóvel no inicio deste Contrato. 
CLAUSULA QUINTA Todas as despesas com energia 
elétnca, ãgua, esgoto e outras despesas oriundas das 
atividades residências do LOCATÁRIO serão de sua inteira 
responsabi lidade. 
CLÁUSULA SEXTA : Ao final do contrato, caso não seja de 
interesse das partes a renovação do mesmo, deverá ser 
comunicado com antecedência de 30 (trinta) dias. 
CLÁUSULA SÉTIMA : Fica eleito o Fórum da Comarca de 
Macapá para d~rimir todas as dúv1das oriundas do presente 
con trato de locação. 
E por estarem asSim de comum acordo com todas as cláusulas 
e condições previstas neste CONTRATO DE LOCAÇÃO, 
assmam em duas vias de igual teor e rorrna, diante de duas 
testemunhas. dando maior firmeza a este contra to. 

Macapá (AP), 30 de Julho de 2003. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Ratifico na forma do artigo 26 da Lei n• 8.666193. 

JUSTIFICATIVA 
N' 01912.003 -CPUPOLITEC. 

PROCESSO N': 9 000.43412 003-POUTEC 
ASSUNTO: Disp<>nsa de Lic~ção. 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24 . inciso IV. da Lei 8.666/93 com as 
alterações das Leis 8.883/94, 9.032/95 e 
9.648/98. 

UNIDADE: Policia Técnico CientifiCa. 
OBJETO: Serviço de Digitaçao de prontu~rios no Departamento de 

ldentiffCaçOO Civil e Criminal. 
EMPRESA: AMAZONIA SERVIÇOS LIDA. 
FONTE: FP.E. 
VALOR 00 OBJETO: R$ 30.984,03 (trinta mil. novecentos a Oitenta e q •• ~tru 
reaiS e 1rés centa>Os), relemnte aoi1mestre: abnl maio e JUnho. 

SllnhOli! Dlrotor:a Presidente, 

As di~ sobre Licitações e Contratos 

Administrativos no âmbito da administração Publica, regidas pela Lei n' 

M66!9), no seu artigo 24, Inciso IV, verna sobre as hipóteses de "DISPENSA 
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LIC IT ATÓRIA ". Tal dispositivo aptica-5e no caso em epigrafe, uma vez que se 

trata de Serviço de Dgitação de prontuàrios do D.I.C.C., cujas funções são 

vitais a continuidade das atividades da POLITEC. No inciso IV, do artigo acima 

epi;lralado, do referido diploma legal, encontramos o enquadramento 

pertinente a situaçao ora experimentada por este 6rgao de caráter 

emergencial, amparada ainda, pelo parecer n.• 055/03 da Assessoria 

Juridica desta POUTEC. Assim, rea\iz.ou-se uma contrataçOO no intur.o de 

contornar a situaçao emêrgenclal em exposição, prevendo-se, inicial111€!1te o 

trimestre: Abril, Maio e Junho. 

Com o quadro funcional de Datiosoopistas 

insuficiente para atender as jornadas norma~ de expediente e de Planl<les, 

ocorreu um acúmulo de Serviços em lodos os Setores do D.I.C.C., para que 

se tenha um panorama real da situação, as loilas de Antecedentes Criminais 

passaram até vinte dias pa ra serem expedidas às autoridades Policia~ e 

Judiciàrias; as Carteiras emitidas na CAP, passaram até 20 (vinte) dias para 

serem expedidas e as carteiras tiradas em ou~os postos de Identificação 

superavam os trinta dias. 

O grande fluxo migratório expelinentado pelo 

Estado do Amapá nos últimos anos, ocasionou um crescimento populacional 

assustador e consequentemente o aumento do indice de violência, bem cOmo, 
a procura da populaçao e dos poderes públicos pelos Serviços desenvolvidos 

por esta Insti tuição, ocasionado freqüentes reclamações das autoridades 

solicitantes e o publioo chegou a denunciar através dos 6rgaos de l"'4"ensa a· 

morosidade do atendimento, o que desencadeou uma série de transtornos a 

Administração do Órgão, cobrada indusive pelo Governador do Estado. 

Diante dessa situaçao caótica enfrentada pelo 

D.I.C.C., fez-se necessário a contrmaçao de digitadores para efetivarem o 

processo de digitaçao das Folhas de Antecedentes, documentos Criminais, 

Prontuários Civis para expediçao de Carteiras de Identidade, objetivando 

solucionar os problemas acima expostos e nonnalizar os Selviços 

desenvolvidos pelo Departamento. 

A atual presidência desta CPIJPOLITEC, efetivada 

no mês de fevereiro, conforme decreto n.• 1697.1)3 de 13/0212.003, JXb'icado 

no Diário Of1cial n.' 2974103, em decorrência processo de transiçao 

govemamenlal, vem buscando minuciosamente verificar todos os 

procedimentos anteriormente efetivados pela administraçM passada (ano 

2.002), assim como, aqueles que por motivos que fogem ao conhecimento da 

atual gestao. não foram legitimados. Neste prisma, constatou-se a inexis:ência 

de um programa de desempenho de atividades capaz de evitar a instalação da 

situação que acometeu esta lnstituiçOO, cabendo a esta efetiva oomissOO 

adotar o procedimento em apreço para contornar a situaçao 

"EMERGENCIAL" ora exposta. 

Enfim, petas raz.ões aqui expedilas, objetivando 

preservar os altos interesses da Administração Publica Estadual e can fiel 

cumprimento dos ditames da lei em eplgrafe, submetemos esta justifi:ativa 

para a pertinente apreciaçao e posterior ratificação de Vossa Senhoria, COIOO 

condição de eficacia ao cumprimento deste ato, consoante o estabelecilo no 

seu art 26. 

Macapà-AP. 25 de julho de 2.003. 

ALAN MA , ~CARDOSO Pre~e~~~C. 

Secretarias de Estado 

Administração 
Carlos Alberto Sampaio Cantuária 

PORTARIA N~ 9 6/2003-SEAD. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO do 
Governo do Estado do Amapá, no uso da competência que lhe foi 
delegada pelos Decretos n°s 1.497, de 16/10/92 e 0148, de 
23/01/98, resolve, 

REMOVE R: 
Servidor : Edmilson Luiz da Conceição 

Agente Administrativo 
Quadro Federal 
Da : Secretaria de Estado da Administração- SEAD 
Para : Secretar de Estado do Trabalho e da Cidadania 

- SETRACI 
Processo : P(otocolo 

PORTARIA N,A gg /2003-SEAD. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO, no uso da com~ênaa que lhe foi 
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delegada pelos Decretos n°s 1.497, de 16/10/92, 0148, de 
23/01/98 e pelo artigo 156, inciso 11, da Lei no 0066, de 
03/05/93 e, tendo em vista o contido no Processo -
Protocolo Geraf/SEED n° 18190/1998 e Parecer no 
027/2003~A/SEAD, 

RESOLVE: 

na de ' ADVERTÊNCI A", na fomna 
estabelecida no artig 142, inc1so f, da Lei n° 0066, de 03 de 
maio de 1993, ao s rvidor Harrison Resende d~ Castro, 
Professor de Ensino 1° Grau, Oasse "A", Padrão 01, Grupo 
Magistéri , integrante o Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Amapá, I tado na Sec taria de Estado da Educação - SEED. 

- -

PORTARIA N° -4 g 9/2003-SEAD 
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O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMiriiS'iRAÇÃO 
do Governo do Estado do Amapá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelos Decretos n°s 1.497, de 16/10/'R, 0148, de 
23/01/98, -

RESOLVE: 

Retificar a Portaria n• 446/2003-SEAD, de 
18/07/2003, publicada no Diário Oficial do Estado do ~.mapá do dia 
22 do mesmo mês e ano, o servidor Edmilson Oementino da 51\va, 
ocupante do Cargo efetivo de Admimstrador, pertencente ao 
Quadro dç Pesso do Estado do Amapá, que passil a vigorar com a 
seguin~ ·redação: 

"Lotar, na forma do disposto na lei n° 0749, de 30 de 
e 2003, o se idor adma espedficado, integrante do Quadro 

I Civil do stado do Amapá, na Secretária de Estado da 
·o- SEED, à isposição da FUN~CAP." 

PORTARIA N° 600 / 2003 - SEAD 

O Secretário de Estado da Administração do Governo 
do Amapá, usando das atribuições que lhe foram conferidas 
pelos Decretos n°s 1.497, 16 de outubro de 1992, 0148, de 23 
de janeiro de 1998 e 1373, de 10 de fevereiro de 2003 e tendo 
em vista o contido no Ofído n° 1741/ 2003-GAB{COPEN ­
Protocolo Geraf/SEAD no 13953/ 2003, 

R E SO L V E: 

José Roberto Pereira da Penha -
Chefia da Unidade de Operações de 

Código CDS-1, para exercer 
interinamente em substituição a Chefia da 
urança/COPEN, Código CDS-3, durante o 

pectivo titular Eli Marcelo Sales Costa, 
encontr afastado de suas funções ~<Jr tempo 

onme oficio n° 051/03-VER/TJE, a contar de 

O Secretário de Estado da Administração do Governo 
do Amapá, usando das atribuições que lhe foram conferidas 
pelos Decretos n<>s 1.497, 16 de outubro de 1992, 0!48, de 23 
de janeiro de 1998 e 1373, de 10 de fevere~ro de 2003 e tendo 
em vista o contido no teor do Processo - Protocolo 
Gerai/SEAD n° 15771/2003, 

RESOLVE: 

PORTARIA N°t$0Z /2003-SEAD. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO do 
Governo do Estado do Amapá, no uso da competência que lhe foi 
delegada pelos Decretos n<>s 1.497, de 16/ 10/92 e 0148, de 
23/01/98, resolve, 

REMOVER: 

Servidor 

Quadro 

: ~~;;~as de Araújo 
f-gente Ad inistrativo 

:federal 



Macapá, 06.08.2003 

Do Gabinete ivil- GABI/GOV 
Para Secretaria e Estado da AdmirU.stração - SEAD 
Oficio n° 0081/20 3/CA. 

PORTARIA N' j03/2003-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no 
uso dq competência que lhe foi delegada pelos Decretos n° 1497. de 161101\!2, 
e 0148, ~ 23101196, 

RE SO LVE: 

Art.1' · Constituir Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar, composta pelos servKJores MARIA AMÉLIA FARO BARROS DA 
CRUZ, Professora, pertencente ao Quadro de Pessoal C0/ ,1 do Governo do 
Estado do Amapá, JACILMA MORAES BRITO e EUFRÁZIO FERREIRA DA 
SILVA, Agentes Administrativos, ambos pertencentes ao Quadro de 
Servidores do Ext1nto T e111tório Federal do Amapá, para, sob a pres 11:Jência da 
pnmeua, apurar 1rregulandades envolvendo SeiVidor Estadual. constante no 
Processo n' 28770.0078ª1 ·SESA, Protocolo Gerai/SESA n' 200011 5770, 
apenso Processo n' 28780.0 20199·SEAD, bem como as demais infrações 
conexas que v1ere a ser detecl s no decorrer dos trabalhos 

Art.J'.Esta P rtarra entra em vigor na data de sua 
publicação 

PORTARIA N° j j ~/07-2003-DRH / SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HU­
MANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Portaria n° 103/98-SEAD, de 06/03/98 e, 
tendo em vista o conMo no Processo n ° 
28840.004367/ 2003-SEED - Protocolo Gerai / SEAD n° 
14225/2003, resolve, 

Conceder 03 (três) meses de Licença-Especial Prêmio 
por Assiduidade, na forma do artigo 101, da Lei n° 0066, de 
03 de maio de 1993, ao servidor Benedito de Queiroz 
Alcântara, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
Professor "8", Matricula n° 246867, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotado na SEED, no período 
de 01/08 a 31/10/2003, referente ao qüinqüênio 
04/05/ 1993 a 02/05/1998. 

Macapá·AP, em i de . de 2003. 

PORTARIA Noi.f4 /07-2003-DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
HU-MANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Portaria n° 103/98-SEAD, de 06/03/98 e, 
tendo em vista o con~do no Processo - Prot ocolo 
Gerai/SEAD n° 17243/2003, 

RESOLVE: 

Transferir o usufruto da Llcença-Especial Prêmio por 
Assiduidade, concedida através da Portaria n° 154/ 09 -
2001-DRH/SEAD, de 25 de setembro de 2001, ao servidor 
GILBERTO SANTA ROSA BARBOSA, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Agente de Policia, Matricula n° 339946, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapa, 
lotado na SEJUSP, referente aos periodos de 01 a 30/09/2003 
e OI a 30/ 11/2003, a ser usufruida posteriormente, data esta a 

,ser marcada pelo mesmo. J • • dd 1'1 

Macapá·AP, em 3J de ~ de 2003. 

PORTARIA N°i,j 6 /07-2003-DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HU­
MANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINIS­
TRAÇÃO, usando das atribuições que lhe são conferidas pela 
Portaria n° 103/98-SEAD, de 06/03/98 e, tendo em vista o 
contido no Processo - DGPC/SEJUSP - Protocolo 
Gerai/SEAD n° 7685/2002, resolve, 

Retificar a Portaria n° 094/07-2003-DRH/SEAD, de 
08 de Julho de 2003, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Conceder 03 (três) meses de U~.ça-Especial Prêmi.o 

(DIÁRIO OFICIAL) 

por Assiduidade, na forma do artigo 101, da Lei n° 0066, de · 
03 de maio de 1993, a servidora Maria do Socorro Pelaes 
Braga, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Agente de 
Polícia, Matrícula no 369705, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civi l do Estado do Amapá, lotada na 5EJUSP, no 
período de 01/07 a 30/09/2003, referente ao qüinqüênio 
08/06/1995 a 05/06/2000. 

Macapá-AP, em .31 de ~ de 2003. 

PORTARIA Noj,lb/07-2003-DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
HU-MANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Portaria n° 103/98-SEAD, de 06/03/98 e, 
tendo em vista o contido no Processo - Protocolo 
Gerai/SEAD n° 16634/2003, 

RESOLVE: 

Transferir o usufruto da Licença-Especial Prêmio por 
Assiduidade, concedida através da Portaria no 148/10-
2002-DRH/SEAD, de 25 de setembro de 2001, ao servidor 
PEDRO MONTEIRO ARRAES, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Professor, Matricula no 414824, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, 
lotado na SEED, referente aos períodos de 07/08 a 
06/10/2003, a ser usufruída posteriormente, data esta a ser 

marcada pelo mesmo. . • o a ...... 
Macapá-AP, em al de ~ de 2003. 

Agricultura 
~-~~~~~~~~--­
Paulo leite de Mendonça 

PORTARIA 
N.' 208J2003.SEAF 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E 
DO ABASTECIMENTO, usando das atribuições que lhe sao conferidas pelo 
An 123. Inciso 11 da Consl1tuiçao do Estado do Amapá e Arl 36, InciSO X do 
Regulamento da SEAF, aprovado pelo Decreto N' 0159 de 27 de ianeiro de 
1998. e tendo em VISta as disposições cootidas no Decreto N '001 1 de 01 de 
t ane~ro de 2003. e atendendo ao memo. N.' 063/200310FICOAFISEAF 

RESOLVE : 

Homologar o deslocamento dos servKJores MIGUEL PAULO DA SILVA 
LOPES, Agente de Anes Gráficas, Cl. N.0 054.121.AP e LOURIVAL DE 
SOUZA SANGEL, Agente Admi~strativo . Cl. N' 260569-AP. que via1aram 
de Macapá sede de suas aiO/idades até os Municípios de Porto Grande, 
Agua Branca do Amaparl e Serra do Navio, onde no periodo de 21 a 
25.07.03. fizeram a fiscatizaçao no Trem do Colono, no embarque e 
desembarque dos produtos agricolas destinados a comercialização nas 
Feiras do Produtor Rural de Santana e Macapâ, devendo as despesas com 
diárias correrem a conla do Recurso Orçamenlario. 

Dê·se ciência, cumpra.se e publiqu .. se. 

PORTARIA 
N.' 20912003-SEAF 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E 
DO ABASTECIMENTO, usando das atribuições que lhe sao conferidas pelo 
Art. 123. Inciso 11 da Constituição do Estado do Amapá e Art . 36. InciSo X do 
Regulamento da SEAF , aprovado pelo Decreto N ° 0159 de 27 de j ane~ro de 
1998, e tendo em vrsla as diSpos~ões contidas no Decreto N' 001 I de 01 de 
jane~ro de 2003. e atendendo ao memo. N.' 063/20031DFICOAF/SEAF. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor ESMERALDO DA SILVA 
TRINDADE, Motorista, Cl. N.0 022.257-AP, que v1ajou de Macapá sede de 
suas alivrdades alé os Municlpjos de Porto Grande, Água Branca do Amapari 
e Serra do Navio, onde no perlodo de 21 a 25.07.03, transpo<lou os 
servidores Lourival de Souza Sangel e Miguel Paulo da Silva Lopes, até os 
Mu01cipios acima mencionados, devendo as despesas com diárias correrem 
a conla do Recurso Orçamentário. 

W.se ciência, cumpra-se e publique-se. 

PORTARIA 
N.' 2101200$.SEAF 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E 
DO ABASTECIMENTO, usando das atribuições que lhe sao conferidas pelo 
Art. 123, Inciso 11 da Constituição do Estado do Amapá e Art . 36, Inciso X do 
Regulamento da SEAF, aprovado pelo Decreto N.0 0159 de 27 de janeiro de 
1998, e lendo em vista as disposições contidas no Decreto N' 0011 de 01 de 
ianeiro de 2003, e a,tendendg ao memo. N' 00612003. 
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RESOLVE : 

Homologar o deslocamento dos servidores MAURO HENRIQUE MONTORIL 
SANTIAGO, Engenheiro Agrônomo - Presidente da Comissáo de 
Sindicância Portaria n' 134103. Cl, N.0 87.148·AP e JOSÉ ROSA DE 
ALMEIDA, Responsável pelo Grupo de Atividades de Estalistica e 
Informações de Mercado - CDI·III - Secretário da Comissao de Sindrcáncia 
Portaria n.0 134103, Cl. N.' '2fj7.'JOO.AP, que Vlajaram de Macapá sede de 
suas aiNidades até os Mun1cipios de Calçoene e Amapá, oode no peri odo de 
14 a 20.07.03, deram continuidade aos trabalhos da Comissáo em atualizar 
as Informações conlidas no Parecer ca Auditoria Geral do Estado, be,,J como 
apurar as possiveis irregularidades e ir<icar soluçao para as queslôes 
pendentes, devendo as desfl"'aS com diárias correrem a conta do Recurso 
Orçamentário. 

Dê·se Ciência, cumpra· se e put:liqu .. se. 

Macapá -AP, 31 de julho de .-200/ I I 

PAUL,lX.~ÇA 
S<!j:rei;IHÓ de Estado da Aoricultura/SEAF 

PORTARIA 
N.' 21112003-SEAF 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E 
DO ABASTECIMENTO. usando das atribuições que lhe sao conferidas pelo 
Arl . 123, Inciso 11 da Constituiçao do Estado do Amapá e Art . 36, InciSo X do 
Regulamento da SEAF, aprovado peo Decreto N' 0159 de 27 de jane1ro de 
1998, e lendo em vista as disposições contidas no Decreto N ° 0011 de 01 de 
ianeiro de 2003, e atendendo ao memo N' 07112003/DANSEAF. 

RESOLVE : 

Homologar o deslocamento do servidor ANTONIO JOSÉ DE SOUZA 
LOPES, Motorista Oficial , Código CDI·2, C I. N ° 69442·AP, que viatou de 
Macapá sede de suas atO/idades até os Municípios de ltaubal do P1111im e 
Cutias do Araguari. onde no período de 30 a 31 07.03, conduziu o Secretário 
de Agncultura em reuniões nos Municlp10s acima meocronados, devendo as 
despesas com diárias correrem a conta do Recurso Orçamentàrio 

Oé-se ctência, cumpra-se e publique-se 

PORTARIA 
N.' 21212fl03.SEAF 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E 
DO ABASTECIMENTO, usando das atribuições que lhe sao conferidas pelo 
Art. 123, Inciso 11 da Conshtuiça·) do Es:ado do Amapá e Art 36, Inciso X do 
Regulamento da SEAF. aprovado pelo Decreto N.0 0159 de 27 de janeiro de 
1998, e lendo em vista as disposições contidas no Decrelo N' 0011 de 01 de 
tane~ro de 2003. e atendendo ao memo N' 07312003/DM/SEAF 

RESOLVE : 

Designar o servidor ANTONIO JOSÉ DE SOUZA LOPES. Motorista Oficra l. 
CI "o 89442·AP, para viajar de Macapá sede de suas atwidades ai é o 
Municipio de Pracultla, a fim de que no período de 01 a.04 06 03. conduz1u o 
técnico desta Secretana até o Municlpio acima mencronaOOs, devendo as 
despesas com diárias correrem a conta do Recurso Orçamentano. 

Dê-se ~iêncta, cumpra-se e pubJiqu~--~1 

Macapa -AP. 01 de agosto '}'!f(tífj;!(tJ/ 
PAt,11:6 LEITE DE MENDONÇA 

$ecreJário de Estado da Aoricullura/SEAF 

PORTARIA 
N.' 213J2003.SEAF 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E 
DO ABASTECIMENTO, usando das atribuições que lhe sao conferidas pelo 
Art . 123. Inciso 11 da Conslituiçáo do Estado do Amapà e Art. 36, Inciso X do 
Regulamento da SEAF, aprovado pelo Decreto W 0159 de 27 de 1aneiro de 
1998. e lendo em vista as disposições contidas no Decreto No 0011 ~, 01 de 
tane~ro de 2003, e atendendo ao memo. N.' 05612003/DENSEAF 

RES OL VE: 

Homologar o deslocamento do servidor JOSÉ LUIZ DOS SANTOS 
FREITAS . Diretor do DEA, Cóclgo CDS·3, Cl No 1C46.CORECOI< que 
Vlaiou de Macapá sede de suas atNidades até os Mwcip:os de Amapá 
Calçoene e Tartarugalzinho. onde no per iodo de 21 a 27.0703. assessorou o 
Exmo SR. Secretário de Es tado de Agncultura nas discussões de 
apresenlaçao do Plano PlunDnual - PPA -2004 - 2007, nos refenOOs 
Municípios. devendo as despesas com diàrias correrem a conta 00 Recurso 
Orçamentário. 

Dê-se ciência. cumpra.se e publiqu .. se. 

Macapá -AP. ~~os~~_c.=- · 

P/ PAU~=~NÇA 
S'ecretario de Estado · llura/SEAF 

NSP/UCC 

EXTRATO DE TERMO DE AUTORIZAÇÃO DEUS . 

INSTRUMENTO E PARTES: TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE 
USO, celebrado entre o Estado do Amapá, por intermédio da 
Secretaria de Estado da Agricultura, Pesca, Fl01esta e do 
Abastecimento - SEAF Em favor da ASSOCIAÇÃO DOS 
TRABALHADORES AUTÓNOMOS NO COM~RCIO INFORMAL 
E MICRO EMPRESÁRIOS DO ESTADO DO AMAPÁ, assinado 
em 26 de julho de 2003. 

CLÁUSULA PRIMEIRA -FUNDAMENTO LEGAL: O presenle 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO, encontra amparo legal 
no § 1° do Artigo 25, 37Caput Inciso XXI, da Constituição 
Federal e nos Artigos 12 § 4°, 11 6 e 119, Inciso I e XXVII da 
Const~uição do Estado do Amapá, na Lei no 8.666193 e nas 
demais disposições legais que lhe forem aplicadas. 
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Macapá, 06.08.2003 

CLÁUSULA SEGUNDA • DO OBJETIVO: A outorga da 
AUTORIZAÇÃO DE USO tem por objeto a Área localizada na 
Expo-leira Agropecuária da Fazendlnha, destinada aos 
Camelôs, Ambulantes e Lanchonetes no periodo de 31.08.Q3 a 
13.00.03, por ocasião da realização da XL Expo-lelra 
Agropecuária do Estado do Amapá. sob a administração da 
Secretaria de Agricultura- SEAF. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIG~NCIA : ; O TERMO DE 
AUTORIZAÇÃO DE USO, de que se tra ta este instrumento 
terá sua vigência a partir da data de sua assinatura, até 07 
(sete) dias apôs o encerramento da XL Expo-leira. 
Agropecuária. 

Macapá-A~de 2003 

PAU 1~E DE MENDONÇA ~ i";:;elário/SEAF 

Setrap 
Odival Monterrozo Leite 

EXTRATO DO CONVÊNIO N.' 001/2003- SETRAP 

INTERVENIENTE: SECRETARIA DE ESTADO DE 
TRANSPORTES - SETRAP. 
CONVENIADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRACUÚBA. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONVENtO tem por fundamento legal os dispositivos 
da Constituição Federal de 1988, da Conslituiçáo do Estado do 
Amapá de 199 1, as Leis 4.320/64, 8.666/93. e as alterações 
promovidas pela Lei 8.883/94, conforme Processo n' 
60000225/2002 ' 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente 
CONVENtO tem por objetivo o Repasse de Recursos 
Financeiros á Conveniada , para a contratação de 25 homens 
para Serviço de Manutenção e Reparos de Tapa Buraco nos 
Trechos Emergenciais ao Longo da BR-156 , durante 3(três) 
meses. 
CLÁUSULA TERCEIRA· DAS OBRIGAÇÕES: 
3.2- OBRIGAÇÕES DA CONVENIADA: 
a) Fazer a correta aplicação dos recursos deste CONVÊNIO, 

consoante o respectivo PLANO DE APLICAÇÃO, anexo 
a este instrumento e.dele fazendo parte integrante; 

b) Fornecer todos os elementos e esclarecimentos 
indispensáveis para facilitar acompanhamento e a 
fiscal ização da execução do CONVÊNIO; 

c) Responsabilizar-se exclusivamente pelo integral 
pagam~nto das despesas decorrentes da execução deste 
CONVENtO , destacadamente com a contratação de 
pessoal, aquisição de equipamentos, serv1ços e materiais 
necessários para a execução do objetivo previsto, e com 
as obrigações sociais dai decorrentes. 

b) Utilizar, pelo menos, 80%(oitenta por cento) de mão de 
obra da própria reg ião; 

e) Promover o objetivo desse Convênio de acordo com os 
padrões técnicos previstos. descritos nas especificações 
técnicas, orçamentos. proje tos de engenharia, e em 
obediência ao Plano de Trabalho apresentado e/ou 
aprovado pelo Convenente, aos demais Anexos, e a 
outros instrumentos técnicos cabiveis; 

f) Fazer a regularização necessária à execução do objeto do 
Convênio junto aos Órgãos instituidos, da esfera municipal, 
estadu al e federa l, sempre que necessário, sem qualquer 
õnus ao Convenente; 

g) Fazer a Prestação de Contas dos recursos recebidos , 
consoante o que estipula cláusula especifica deste 
Instrumento. 

h) Contratação de 25 homens, por 3 (três) meses, a uma 
diãria de 20,00(vinte reais), sendo que a alimentação já 
está incluida. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO: As 
despesas decorrentes deste CONVÊNIO, estão orçadas no 
Valor Global de R$ 45.000 ,00 (Quarenta e Cinco Mil Reais) , 
liberados os recursos na fo rma explicitada no Cronograma de 
Desembolso, e que correrão à Conta do Programa 
32.101.26.782.0125.1.687 - Desenvolvimento e Conservação 
do Sistema Rodoviário, Elemento de Despesa: 4440.42 -
Transferência à Municipio, Fonte de Recursos 001-FPE e 007-
ICMS, conforme Nota de Empenho 2003NE 00149 de 
11103/2003. 
CLÁUSULA SÊTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A 
CONVENIADA prestará contas, do total dos recursos recebidos 
em 30(trinta) dias, após o encerramento do prazo deste Termo 
apresentando toda documentação que perm ita verificar os 
va lores recebidos e os valores pagos com base neste Convênio. 
CLÁUSULA NONA - DA VIGENCIA: O prazo de vigência será 
de 90(Noventa) dias, a contar da data da liberação de recursos, 
podendo ocorrer prorrogação lavrando-se, neste caso, o 
competente TERMO ADITIVO , elucidando o período de 
prorrogação e as causas determinantes do mesmo, sempre 
atendendo o interesse publico. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO: Este CONVÊNIO 
deverá ser publicado em resumo, no Diário Oficial do Estado do 
Amapá, de acordo com as normas da Lei 8.666/93 e suas 
modificações posteriores. 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - FORO: O foro deste 
CONVÊNIO, excluido qualquer outro por mais privilegiado que 
seja, é o da Comarca de Macapá, Estado do Amapá. 

EXTRATO DO CONVÊ!i!Q N.' 00212003 - SETRAP 

INTERVENIENTE: SECRETARIA DE ESTADO DE 
TRANSPORTES-SETRAP. 
CONVENIADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TARTARUGALZINHO. 
CLÁUSULA PRIMEIRA · DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONVéNIO tem par fundamento leQal os dispositivos 
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da Constituição Federal de 1988, da Constituição do Estado do 
Amapá de 1991 , as Leis 4.320/64, 8.666/93, e as alterações 
promovidas pela Lei 8.883/94, conforme Processo n' 
60000225/2002. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente 
CONVéNIO tem por objetivo o Repasse de Recursos 
Financeiros a Conveniada, para a cont(atação de 25 homens 
para Serviço de Manutenção e Reparos de Tapa Buraco nos 
Trechos Emergenciais ao Longo da BR-156, durante 3 (três) 
meses. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES : 
3.2- OBRIGAÇÓES DA CONVENIADA: 
a) Fazer a correta aplicação dos recur~os deste CONVÊNIO, 

consoante o respectivo PLANO DE APLICAÇÃO, anexo 
a este instrumento e dele fazendo parte integrante; 

b) Fornecer todos os elementos e esclarecimentos 
indispensáveis para facilitar acompanhamento e a 
fiscalização da execução do CONVÊNIO; 

c) Responsabilizar-se exclusivamente pelo integral 
pagam~nto das despesas decorrentes da execução deste 
CONVENtO, destacadamente com a contratação de 
pessoal, aquisição de equipamentos, serviços e materiais 
necessários para a execução do objetivo previsto, e com 
as obrigações sociais dai decorrentes. 

b) Utilizar, pelo menos, 80%(oitenta por cento) de mão de 
obra da própria reg ião; 

e) Promover o objetivo desse Convênio de- acordo com os 
padrões técnicos previstos , descritos nas especificações 
técnicas, orçamentos, projetos de engenharia, e em 
obediência ao Plano de Trabalho apresentado e/ou 
aprovado pelo Convenente, aos demais Anexos, e a 
outros instrumentos técnicos cabíveis; 

f) Fazer a regularização necessária à execução do objeto do 
Convênio junto aos Órgãos instituidos, da esfera municipal, 
estadual e federal, sempre que necessário, sem qualquer 
Onus ao Convenente; 

g) Fazer a Prestação de Contas dos recursos recebidos 
consoante o que estipula cláusula especifica dest~ 
instrumento. 

h) Contratação de 25 homens, por 3 (três) meses, a uma 
diária de 20,00(vinte reais), sendo que a al imentação já 
está incluída. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOfl E DA DOTAÇÃO: As 
despesas decorrentes deste CONVENtO estão orçadas no 
Valor Global de R$ 45.000,00 (Quarenta e Cinco Mil Reais) , 
liberados os recursos na forma explicitada no Cronograma de 
Desembolso, e que correrão â Conta do Programa 
32 .101 .26. 782.0125.1.687 - Desenvolvimento e Conservação 
do Sistema Rodoviário, Elemento de Despesa : 4440.42 -
Transferência à Município, Fonte de Recursos 001-FPE e 007-
ICMS, conforme Nota de Empenho 2003NE00148, de 11 I 03 1 
2003. 
CLÁUSUlA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A 
CONVENIADA prestará contas. do total dos recursos recebidos em 
JO(Irinta) dias, após o encerramento do prazo deste Termo 
apresentando toda docurnentaçJo que pcnnita verificar os valores 
recebidos e os va lores pagos com base neste Convênio. 
CLÁUSULA NONA- DA VtG~NCIA : O prazo de vigência será 
de 90(Noventa) dias, a contar da data da liberação de recursos, 
podendo ocorrer prorrogação lavrando-se, neste caso, o 
competente TERMO ADITIVO, elucidando o período de 
prorrogação e as causas determinantes do mesmo, sempre 
ate~dendo o interesse publico. 
CLAUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO: Este CONVÊNIO 
deverá ser publicado em resumo, no Diário Oficial do Estado do 
Amapá, de acordo com as normas da Lei 8.666/93 e suas 
modificações posteriores. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO: O foro deste 
CONVéNIO, excluído qualquer outro por mais privilegiado que 
seja, é o da Comarca de Mac Estado do Amapá. 

EXTRATO DO CONTRATO N.' 022/2003 • SETRÃP. 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE 
TRANSPORTES- SETRAP. 
CONTRATADA: MAIA MELO ENGENHARIA LTDA 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONTRATO tem por fundamento legal os 
dispositivos da Constituição Federal de 1988, da Constituição 
do Estado do Amapá de 1991, as Leis 4.320/64 , 8.666/93, 
8.883/94, e a Licitação na modalidade de TOMADA DE 
PREÇOS N.' 002/2003-CPUSETRAP, autorizada no Processo 
n.' 6.0000637/2003-SETRAP. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente Contrato 
tem por objeto a Elaboração de Projeto Básico Ambiental, 
para licenciamento da Rodovia BR • 156, Trecho: Ferreira 
Go~es- Oiapoque, Subtrecho: Tracajatuba - Oíapoque. 
CLAUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES: 

3.2- OBRIGAÇOES DA CONTRATADA: 
a) Executar fielmente os serviços contratados, de 

acordo com o disposto neste instrumento e em 
outras normas legais que regem a matéria objeto 
desta avença. 

b) Apresentar relatórios, esclarecimentos, e demais 
dados que facilitem a fisca lização e 
acompanhamento por parte da CONTRATANTE. 

c) Utilizar, pelo menos 80% de mão de obra do Estado; 
d) Manter obrigatoriamente na obra, e em local 

apropriado, placa indicativa, de acordo com o padrão 
fornecido pela CONTRATANTE; 

e) Fornecer aos seus empregados roupas adequadas 
ao serviço e outros materiais de segurança; 

f) Pmmover a sinal ização diurna e noturna nos nlveis 
e%igidos pelas normas da SETRAP, bem como 
tomar todos os cuidados necessários à segurança 
na exocução do z:,rviço objeto deste contrato; 

g) Promover a execução do objeto do contrato, de 
acordo com os padrões do GEAISETRAP, descritos 
nas especificações técnicas, orçamentos, projetos 
de engenharia, e em obediência à Tomada de 
Preços n.' 002/2003-CPUSETRAP, demais anexos, 
e a outros instrumentos técnicos cabiveís. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA DOTACÃO E DO VALOR: As 
despesas decorrentes deste CONTRATO, no valor global de 
R$ 259.491,97 (duzentos e cinqOenta e nove mil, cuatrocentos 
e noventa e um reais e noventa e sete centavos). correrão à 
Conta do Programa 26.782 .0125. 1.687-Desenvolvimento e 
Conservação do Sistema Rodoviário, Elementos de Despesa 
4490.51 - Obras e Insta lações e Fonte de Recursos 001 e 
007, conforme Nota de Empenho Inicial n' 2003NE0 1107 de 
23/07/2003. 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO: O 
Contrato deverá ser executado no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial 
do Estado, podendo ocorrer alterações de acordo com o 
especificado na Cláusula Sétima deste instrumento. 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - FORO: Para a propositura 
de qualquer ação com base neste CONTRATO, é competente, 
de forma exclusiva, o foro da Comarca de Macapá Estado do 
Amapá. 

•• Q,. r~ P7 ,00, 

Eng'. Odlfai Monterrozo Leite 
Secretário- SETRAP. 

CONTRATANTE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N' 006 I 2003-CPUSETRAP 

A Secretaria de Estado de Transportes, atra'lés de su~ 

Comissão Permanente de Licitação, torna publico aos 

interessados que ADIOU, por conveniência administrativa, a 

licitação em epígrafe, tipo Menor Preço, tendo como Locação 

de Veiculas , com reunião marcada para o dia 1:3.08.03 , às 

09:00h, para o dia 25.08.03, às 09:00 horas. 

Macapá(AP), f)§"_, Oír /2003. 

Fazenda 
Artur de Jesus Barbosa Sotão 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO 

EDITAL DE SUSPENSÃO 

Os Direto!es dos Departamentos de Tributação e 
Arrecadaçao da D1retona de Administração Tribu tária -
DAT/SEFAZ, com base no art. 73, inciso ll do Decreto 
no ?269/98 - Regulamento do ICMS, DECLARAM que 
esta suspensa, pelo prazo de 30 (trinta) dias a contar 
desta data, a inscrição do Cadastro do ICMS da 
empresa l. MARIA OLIVEIRA, CAD-ICMS no 
03.022.410-1 , estabelecida a Rua Cícero Marques 
de Souza, 2504 - Capilândia - CEP 68900-000 -
Maca pá. 

O não comparecimento do proprietário ou pre~ . sto na 
DAT/SEFAZ, sito a Av. Raimundo Álvares da Costa 
s/n° • . Ce~tro, nesta cidade no prazo acima, par~ 
regulanzaçao da empresa junto ao Fisco Estadual 
implicará no cancela m ento da inscrição no Cadastro d~ 
Contribuintes do ICMS no Estado do Amapá. 

Macapá-AP~ ~~ d~e ag~os:~e 2003. 

_......) 
Amadeu u ' eno 

D-iretor d D TRI 

( i\{, \._\J.. ~o \ 
Jucin~ Carvalho de Alencar 

Diretora do DJ:f'AR 

EDITAL DE 11\'TIMAÇAO 

O Diretor do Departamento de Tributa ~ i o da 
Diretoria de Administração Tributária 
DAT/SEFAZ, com base no art. 195, Inciso III da 
Lei n° 0400, de 22 de dezembro de 1997 INTIMA 
o tit!llar ou preposto da empresa J . É. COSTA 
COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA, inscrição 
estadual n° 03.025.188-5, a comparecer ao 
Departameryto de Fiscalização - DEFIS, sito à Av. 
Raimundo Alvares da Costa, sn° - Centro, nesta 
cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a contar desta 
data, para tomar ciência do Termo de iinício de 
Fiscalização. 
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Meio-Ambiente 
Edvaldo de Azevedo Souza 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA 
N" 037103 - CPU SEMA 

RATIFICO 

Em !!1_1 ~ffrJ 
~IÍ AZEVEDO SOUZA 
~TÁRIOISEMA 

PROCESSO N" 32.000- 2201103 
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
CONTRATANTE: Secretaria de Estado do Meio 
AmbienteiS EMA. 
ADJUNDICADA: BELÉM DIESEL SIA. 
OBJETO: Serviços de Mecanica. 
VALOR : R$- 871,60 ( O~ocentos e Setenta e hum Reais e 
Sessenta Centavos) 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25 Inc. I da Lei n' 8.666/93 e 
suas Alterações Posteriores. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FONTE 001, PROGRAMA: 
18.122.0014 2.837, ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 

Macap~ -Ap., 30 de julho de 2003 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA 
N' 040103 - CPU SEMA 

RATIFICO 

Em nfl, ;R/ I§ __ 
~~ 
~Í AZEVEDO SOUZA 

s,it;RelÁRIOJSEMA 

PROCESSO N' 32.000-1872103 
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
CONTRATANTE: Secretaria de Estado do Meio 
AmbienteiS EMA. 
ADJUNOICADA: BELÉM DIESEL SIA. 
OBJETO: Aquisiçao de Peças. 
VALOR : R$- 1.247,54 ( Hum Mil, e Duzentos e Quarenta e 
Sete Reais e Cinquenta e Quatro Centavos) 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25 Inc. I da Lei n' 8.666193 e 
suas Alterações Posteriores. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FONTE: 001, PROGRAMA: 
18.122 0014 2.83 7, ELEMENTO DE DESPESA: 3390 30. 

Macap~- Ap., 30 de julho de 2003 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA 
N' 038103 - CPU SEMA 

RATIFICO 

,J)J __ 

' \ 

PROCESSO N" 32.000 -2198103 
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
CONTRATANTE: Secretaria de Estado do Meio 
AmbienteiS EMA. 
ADJUNOICADA: BELÉM DIESEL SIA. 
OBJETO: Aquisição de Peças. 
VALOR : R$· 5.906,38 ( Cinco Mil, Novecentos e Seis Reais e 
Trinta e O~o Centavos) 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25 Inc. I da Lei n• 8.666193 e 
suas AH.erações Posteriores. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FONTE: 001, PROGRAMA: 
18.122.0014 2.837, ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30 

Macap~- Ap., 30 de julho de 2003 

~. ne C 

Órgãos Autônomos J 

Detran 
Carlos Luiz Pereira Marques 

PORT ARlA N' 105103- DETRANIAP 

O Diretor do Departamento F.stadual de 
Trinsito do Amapt - DETRAN/AP., no liSO dt suas atribuições 
legais qu<lh< sio <oof<ndas polo Ot<rtlo o' 0030103 d< 01/01103. 

RESOLVE: 
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Ouigoar o servidor JOSÉ RENIRALOO 
NlJNES COSTA, Cb<ft da 5' CIRETRAN do Muoidpio de 
Cal~otoe - AP., Código COS-2, para deslocar-se da sed< de suas 
Atividadu Cal~otot- AP., até a Cidade d< Maupj- AP., a fim 
de tratar de uuatos inueatcs 1 citada ClRETRAN,. no ptriodo 
de o 1.07 ~ 04,07 .03. 

Cumpra-se, Registre-se c Publique-se. 

I'ORTARIA N.'lll/03 - llETRAN/AP 

O DIRETOR DO DEI'ARTAMENTO 

KSTADUAI. DE TRÂNSITO 00 ESTADO DO AMAPÁ. no u;oJe 

sLUL-. ~tribuiçõcs lega is, em espccifll o que determina o Arti go ~5 inciso 

VIII, do Decreto n.n 2179 de 05 de agosto de 1998, que rcgulamt:ntou o 

Artigo ') 7 c ~~.;u.~ par.í.gr~fns , da lei n.0 0338 de 16 de abril de 19?7, c, 

CONSIDERANDO a composição prevista no 

Arti~;->0 2.0 da Portatia n o 068/0J- DETR.-\N.'AP. puhli~.:ada no Diário 

Oficial do Estudo Jr.: 02/06.."2003 . 

RF.SOLVE: 

Art . 1.0 ~ Alterar a composição da Comissão Espt:ci<~l 

pnrn excluir o manbro ELINALOO DA STI .VA DANTAS c o 

suhstiLuir definiti vamente na qualidade de membro pda supk.•tllc 

JOANA D'ARC DOS SANTOS ALFAIA. 

Art. 2.0 
- Esta Portaria enltarã em vigor na 

dat~ de n1.1 puhlicação, revogando-se todas tls disposições em 

contrário 

PORTARIA N'll3/0J- OETRANIAP 

O Diretor do Departlmc:nto Estadual dr 
Trânsito do Amapj - DETRANIAP., ao uso de suas atribuiçõu 
legais que lht do conferidas pelo Decreto o• 0030/03 de 01/01103. 

RESOLVE: 

Dcsigoar a stn·idora JOANA 0' ARC DOS 
SANTOS ALFAIA, Gerente Geral do Proj<to DETRAN LEGAL, 
Código CDS-2, pua de!llocar-!le da sede de suas Atividades 
Macapá - AP., até a Cidade de Brasília - DF., a fim de coletar 
subsídios a elabonçio de Processo Ucitatorio a contn.taçio t 

serviço~ de gcrrnciamento de informática e impresdo de CNH, no 
poriodo de 06/08 l 09.08.03. 

Cumpra-se, Rtglstre-se e Publique-st. 

Cornlsslo Permanente de Llcltaçlo 
JUSTIFICATIVA N" 006/03 - DETRAN/AP 

ASSUNTO : Oispoan d< Llcltaçlo 
PROCESSO: 10.000.0345/03 
OBJETO: Estabelecimento e muute•~o de um sistema de 
cooperaçio redprod e•tre o DETRAN-AP e o CIEE, visando 
oporaclooal~lo dt tslqlo de alodaotes, 
FUNDAMENTO LEGAL: Dilp .. n de Llcltaçlo .., lermos do 
artigo 24, hiCIJo XIII da Lei o• L666/9J, alterada polu leb o• 
8.883194 e 9.6411198, • o Deuelo a• 93.872186. 
INTERESSADO: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA 
ESCOLA 

Senhor Diretor. 

Submeto 1 apreciação de Vossa Senhoria, a 
presente Justificativa com amparo no artigo 24, inciso XIII da Lei n• 
8.666193 e alterações da Lei W 8.883194, n• 9.648198 e Decreto Lei n' 
93.871186, para efeito de autorizaçlo e ratificaçlo da adjudicaçlo do 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA- CIEE. 

A raz1o da presente Justificativa reside no fato 
de que a adjudicada é Entidade Filantrópica, sem fins lucrativos e que 
detém os requisitos ético-profissionais, exigidos na nonna legal , o que 
é corroborado pelos vários anos ~P.~s.~!o des_!~ ~ de atividade, 
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e, que por conseguinte, a efetivação do presente convênio, é a fonna 
alternativa surgida, porém temporária, na minimiz.aç~o de problemas 
operacionais existentes em alguns setores especlfioos deste DETRAN­
AP, em funç~o do quantitativo reprimido de pessoal era observado, 
ressaltando ainda, a intenção e a necessidade deste Departamento, em 
absorver prioritariamente, na condição de Estagiários, alunos efetivos 
do curso de Direito, reivindicação, que se respalda na necessidade de 
se promover a estruturaçlo de um colegiado Técnico no âmbito desta 
Adrninistraç~o. voltado à Coordenação e a Supervislo (à Luz da 
legislação NacionaJ de Trânsito) de todo e qualquer evento pertinente 
a processo sobre expedição de Carteira Nacional de Habilitação -
CNH, desse modo tem-se como dispensável a licitação para o referido 
convênio, e, também se justifica a escolha da Entidade, ·por preencher 
todos os requis itos legais exigido por este Órgão. 

1 

Diante das ra;.:ões aqui lançadas, e para 
cumprimento dos mandamentos legais da Lei de Licitações pública c 
visando o interesse da Administraç:lo, apresentamos à Vossa 
Senhoria, a justificativa em tela para que seja homologada e publicada 
na forma em que determina o artigo 26 da Lei 8.666/93. 

DDL 
Rui Sebastião Cruz Moraes 

PORTARIA 

( P) n '04212003-GABffiDL-AP 

O Diretor do Departamento Estadual do Desporto e 
do Lazer, no uso de suas atnbuições legais confCJiidas 
pelo Art. n• 24, Inciso Vlll, do Decreto Estadual u• 
224, de 05 de Fevereiro de 1998 e tendo em vista o 
contido no Memo n• 275/0JffiiapeaUDDL-AP. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento dos sctvidores, 
Agnaldo Ricardo Cavalcante da Silva, Datilógrafo, 
Alberto Cavalcante Maciel Junior, Chefe do Diapeal 
Código CDS-2, Emerson Nunell Pinto, Datilógrafo, 
Jany Maria Barbosa Pantoja, Professora José 
Criluveia dos Santos, Datilografo, Maria da Conceição 
da Rocba, Professora, e Roberto de Sena Santa Ana , 
Professor, a viajarem da sede de suas atribuições 
Macapá-AP, até o Município de Ferreira Gomes, a fim 
de participarem da ação Guverno e você nos dias O I à 
OJ/08/2003. 

DE.SE ClENCIA,REGISTRESE E CuMPRA SE 

~~~~: 

Rurao 

RUI SEBASTIÃO CRUZ MORAES 
DIRETOR DO ODL-AP 

Autarquias Estaduais 

José Florênço Corrêa de Matos 

DA: PARECER N'072/2003 -ASSEJURIDJREX 
PARA: UNIDADE DE CONTRA TOS E CONVfiNIOS 
ASSUNTO: CONll~ATO DE LOCAÇÃO DE RESIDrnCJA PARA 
OS TÉCNJCOS IX> ESCRJTÓRJO LOCAL DE PRAClJÚBA 
Em virtude das fUUllidades deste lnstituto em prestar assistência técnic.a. 
e ex1t.'tlsAO rurnl, com vistas atender as famílias rurais em todos os 
aspectos , é essencial a interiorização de técnicos, para que os mesmos 
possam dt...~pcnhar as suas atividades de forma ma.i:l abrangente, 
constante e eftciência. Para que isso possa aoonteccr, há necessidade de 
se ter uma estrutura fisica adequada, para que os técnicos possam ter o 
mínimo de conforto poro si e suas familias. Como o Rurap, hoj e, não 
dispõe dessa estruturo, hou-, a obrigatoriedade de se alugar wna 
residência. para que os técnicos lotado:! na sede local de Pracuúba 
pudessem permanecer oaquele Munic!pio, desenvolvendo as suas tarefas 
de forma cootinuada. De direito podemos ob:terv.lr: 
A emergêneia do contrato estA respaldada no inciso JV, do artigo n' 24, 
da lei 8.666193. Ad<mais, o inciso X, da mesma lei, garente a locaçi!o de 
imóv.~ I""" allmder oo !in. pra:ípuos da. Admini:ltmçj!o, desde que o 
valor esteja compotlvel oom o valor de mttcado, oomo é o caso em 
pouta. 
Diante do eaposto, vo:rifica-se a legalidade do oootrato, e pottanto, 
opina-se pelo pagamento da lotaçj!o, obsavando apcoas a ddcrminação 
do porigrafo 2' do artigo 25 e do artigo n°89, ambos da lei 8.666193. 
ÉOJlOI'I'C<".Sobe<nSUra. 

28 d< julho de 2003 

EXTRATO DO CONTRATO N' 0311002- RURAP 
(LOCAÇAO DE IMÓVEL- 12) 

lnstrumen.!Q~ lnst~uto de Desenvolvimento Rural do 
Amapá-Rurap, como Locatário, e Adaelson Brito dos Santos. 
como Locador. 
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Ç!ÁUSU),.A PRIMEIRA- Do_El!JJgamenJQ.lli-ª-1 
O presente Contrato de Prestação de Serviços, tem 

respaldo legal nos artigos 25 § 1', 37 "caput" e inciso XXI da 
Consti tu ição Federal de 1988, nos artigos 12 § 4' e Art . 42 da 
Constituição do Estado do Amapá e suas alterações pela 
Emenda n' 014 de 20.12.99, Art .3'. VI. do Decreto 0499 de 03 
de março de I 998. e na Lei 8.666 de 21 de Junho de I 993, Art. 
24. Inciso IV e X. e demais normas gerais, no que couber. 
CLÁUSULA SEGU!'!QA..:.9.l!ffl_tivo: 

bbjetiva o presente Contrato, a locação de um imóvel 
em alvenaria no Município de Pracuüba, na Est. Alexandre 
Oliveira, n' 383, que funcionará como alojamento aos tecnicos 
do RURAP. 

§ Primeiro- O imóvel , objeto de locação, destina-se 
exclusivamente a fins residenciais (alojamento), não podendo 
ser mudqda a sua destinaçã'o sem o consent imento expresso 
do locador. 

CLÁUSULI\.Q!!ARlil ~ .Do !\l_!!gu!tJ 
O valor global do presente Contrato será de R$ 

500,00 (Quinhentos re is), em 02 (dois) parcelas mensais de R$ 
250,00 (Duzentos e cinqüenta reais) . correrá à Fonte : 001, 
Programa de Trabalho : 20. I 22.0049 .2.662.. Elemento de 
Despesa 3390.36. O Locatário se compromete a pagar ate 30 
dias após o mês sub-sequente à entrega da fatura no setor 
competente do lnsmuto de Desenvolvimento Rural do Amapá -
RURAP. 
CLÁUSULA QUINTA- Da Vigência: 

O presente Instrumento terá a vigência com inicio 
em 01 de Junho e término em ~1 de Julho de 2.003, 
prorrogáveis de acordo com os interesses das partes 
contrastantes e necessidades administrativas do Locatário. 

Signatários: Jose Florença Corrêa de Matos e Adaelson Brito 
dos Santos 

lli§TIJ.]CATIV A 

DA: PARECER N" 07 112003 - ASSEJURIDIREX 
PARA: UNIDADE DE CON!RA TOS E CONVÊNIOS 
ASSUNTO: COI-rffiA TO DE LOCAÇÃO DE RESIDÊNCIA PARA 
OS TECNJC08 DO ESCRJTÓRJO WCAL DE AMAPÁ 
Em \~rtudc das finalidades deste Instituto em prestar assistência técnica 
e extens4o rurul, com visln.s att:ndcr as lilmllia.s rurais em lodos os 
aspcc1os. é essencia.l a intcriorizaçlio de técnicos, para que os mesmos 
possam desempc..•nhar as suas .1tividadcs de forma mais abrn.ngenlc, 
constante e eficiência. Para que isso JX>S..~ aoontcccr, há necessidade de 
se ter uma estrutura fisica adequada, ptrn que os técnicos possam ter o 
~inimo de conforto puru si e suas famílias. Como o Rump, hoje, não 
ilis~ ?essa estrutura. houve a obrigaloric.:dndc de se aJugar uma 
remiéOC'Ia, para que os tecnicos lotados na sede local dt! Amapá 
pudessem pcmlB..ncccr naquele Municipio, desenvolvendo ns sus tarcfns, 
com rnnis diciéncia, c . De direito podemos obsuvur: 
A eJntr{l.êllci.a Jo cunlntio ~ta n:~ptdWtt.Ja no im:i:w fV, do ttrtigo n" 24, 
?a lei 8.666/93. A~mais , o incl.1.;0 X, da U\tSlUO. lei, garuntc & locaçúo t1! 
unóvel, ~a al.cnJ.er os fins JVOCÍpuos dJ Administraçno, desde que o 
\alor esltjà compotivl!l com o \a.lor de mercado. como ~ o caso ern 
pauta. 
~nte do exposto, vulfic:a·sc a legalidade do contrato, e portanto, 
opma·:ie pelo pagamento da locação, observando OpcnllS a dctcrminaçlio 
do pniDI!lllfo l ' do artigo 15 c do artigo o' 89, nmbos da lei 8.666/93. 
E o parecer. Sob censura 

EXTRATO DO CONTRATO N' 032103- RURAP 
LOCAÇAO DE IMÓVEL- 13) 

Instrumento/Parte· lnstttulo de Desenvolvimento Rural do 
Amapá-Rurap, como Locatário, e Nerlster Mariáveis de 
Melo, como Locador. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Fundamento Legal 
O presente Contrato de Prestação de Serviços, tem 

respaldo legal nos artigos 25 § 1 '. 37 ·caput' e inciso XXI da 
Constituição Federal de 1988, nos artigos 12 § 4' e Art. 42 da 
Constituição do Estado do Amapá e suas atteraçOes pela 
Emenda n' 014 de 20.12.99. Art.3' , VI, do Decreto 0499 de 03 
de março de 1998, e na Lei 8.688 de 21 de Junho de 1993, Art . 
24, Inciso IV e X, e demais normas gerais, no que couber. 
CLÁUSULA SEGUNDA ·Objetivo: 

Objetiva o presente Contrato, a locação de um imóvel 
stto à Rua Senador Lemos, n' 375, no Municlpio do Amapá, 
que funcionará como alojamento aos técnicos do Rurap . 
§ Primeiro - O Imóvel, objeto de locação, destina-se 
exclusivamente a fins residenciais (alojamento), não podendo 
ser mudada a sua destinação sem o consentimento expresso 
do locador 
CLÁUSULA QUARTA ; Do Aluauel 

O valor global do referido Contrato será · de R$ 
1.500,00 (Hum mil e quinhentos rea is). em 05 (cinco) parcelas 
mensais de R$ ~.00 (Trezentos reais), correrá à Fonte: 001 , 
Programa de Trabalho: 20.122.0014.2.882, Elemento de 
Despesa: 3390-36. O Locatário se compromete a pagar até ~ 
dias após o mês sub-sequente à entrega da fatura no setor 
competente do lnslrtuto de Desenvolvimento Rural do Amapé -
RURAP. 
CLÁUSULA QUINTA -Da Vigência: 

O presente Instrumento lerá a vigência com infeto em 
01 de Agosto e término em 31 de Dezembro Jle 2.003, 
prorrogáveis de acordo com os inltiresses das partes 
contrastantes e necessidodcs udministratlvas do Locatário. 

~: José Florença Corréa de Matos e Nerister 
Marlâveis de Melo. 

Data de Assinatura : 01iofl20b3. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PARECER N'073 12003 - ASSEJUR/ DIREX 
ASSUNTO : ALlERAÇÃO CONTRATUAL 
AMPARO LEGAL: Artigo 65, ll, "d", da lei 8.666/93 
CON!RATO N" 02712003-RURAP 
Usando das atribuições a mim conferidas pelo Decreto 0208, de lO de 
janeiro de 2003 c atendendo o que prcooniza a parâl!lllfo único do artigo 
38. da lei 8.666193. rrumifesto o meu parecer: 
Em virtude do Dissldio coletivo. ocooido em OI de at:ril de 2003,e 
referendado pelo termo do audiência, do processo TRT- OC N" 3240Al3, 
da Justiça do Tmbalho da t!' Rcgi!o, 2' Varo do Trabalho de Mae~~pa, 
que concedeu um reaju5te linear de 12,90 % à categoria de Vigilantes 
pertcncent.c. ao Sindicato dos Tmbalhadores da Empresa de Segurança, 
Vigilünciu, Tmnsporte de Valeres do Estado do Amapá- SINDIVW', 
ne:ccssl<bdc há de se lliterar o valor do contrnto existente entre o Rurap e 
a Empresa A. G. DE ALBUQUERQUE. visando corrigir as distor.;õcs 
causadas pdo aumento na planilha de custos da t..-mpresa coctratsda. 
A alternção, já prevista n.a cláusula quinta do contrato n' 02712003-
RURAP, encontra respa ldo teg.l, no artigo 65,11, "d", da lei n• 8.666193 
c visa mtlllter o equilfurio econômico·.fmanceiro inicial do cootrJto. O 
P""""'lual reajusllldo está dentro do pennitido pelo par.igr.úo 1' do 
artigo 65, da lei 8.666/93, portanto, não dcsobodoce as dotcrminaçôt:s do 
artigo 3', da mesma lei. 
Diante do acima exposto, opina-se pela efetivação da altcrnção 
contrab.J.8l Pane tanto, ck."'"~He regilsirar, atnlvés de simples apostila, 
evitando a celebração de aditamento, em obediência ao parâgmfo 8", do 
artigo 65, da lei 8.666/93. 
~o~ec<r,s.m.j !J 

MaCI!pa, 29 de julho de 2003 

EXTRA TO DO PRI~IEIRO HRMO ADITIVO AO 
Ç_ONTRATO N' 02712003 - RURAP 

!m!n.rrnE!!Jtq~ lnst~uto de Oesenvolvimento Rural do 
Amapá-Rurap, cano ADITANTE, e Firma A. G. de 
Albuquerque, cano ADITADA. 

Pelo presente TERMO ADITIVO, as partes 
identificadas no pórtico do Contrato original, declaram, aceitam 
e ajustam que o instn.mento acima Identificado tem alterada a 
ClAUSULA OITAVA- Da Forma de Pagamonto, que passa 
a vigorar can a seguinte redação, mantidas as demais aqui 
nao referidas, na uma em que se encontram redigidas e que 
neste ato e ccasic'lo totalmente ratificada para os fins de direito: 

CIA_!!l!ULA OITAVA - forma do Pagament2; 
Em virtude do Dissldlo coletivo. ocorrido em 

01.04.03, de que concedeu reajuste linear de 12,90% a 
categoria de vigilantes, ser.! alterado o valor do Contra:o 
original para CO!Tigir distorções causadas pelo aumento na 
planilha de custos da CONTRATADA. Portanto o 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, mediante 
apreseotação de Nota Fiscal, o valor mensal de R$ 9.«5,12 
(Nove mil, quatrocentos e quarenta e cinoo reais e doze 
centavos), ficando portanto o valor Global de R$ 65.036,6-4 
(Sessenta e cinco mil, trinta e seis reais sessenta e quatro 
centavos) serviços prestados de conformidade can o que 
estiver discriminado nas faturas mensais, que serao 
apresentadas, devendo o pagamento ser etetuado até o 5' dia 
útil subsequente ao mês vencido, sem qualquer acréscimo d'e 
seu valor. 

SIGNATÁRIOS: José Florênço Corrêa de Matos e Alexandre 
Gomes de Albuquerque 

JO 

EXTRATO DO CONTRATO N' 053/002- RURAP 
LOCA ÃO DE IMÓVEL - 14 

Instrumento/Parte: lnstijuto de Desenvolvimento Rural do 
Amapá-Rurap, como Locatario, e Antonio Ferreira Galvão 
Filho, como Locador. 

CLÁUS_U!.o/.IJ'RINIE_IHA.7 Qo.f.!!Jldª!Jl.Çnlpj,~gaj 
O presente Contrato de Prestaçao de Serviços. tem 

respaldo legal nos artigos 25 § 1'. 37 "caput" e inciso XXI da 
Constituição Federal de 1988, nos art igos 12 § 4' e Art. 42 da 
Constituição do Estado do Amapá e suas alterações pela 
Emenda n' 014 de 20.12.99, Art .3', VI, do Decreto 0499 de 03 
de março de I 998, e na Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993, Art . 
24, Inciso IV e X, e demais normas gerais, no que couber. 
CLÁUSULA SEGUNDA • Objetivo: 

Objetiva o presente Contrato, a locação de um imóvel 
sijo à Av. Fab, n' 283, Bairro Central no Municipio do Amapá, 
que funcionará como alojamento aos tecnicos do Rurap. 

§ Primeiro -O imóvel, objeto de locação, destina-se 
exclusivamente a fins residenciais (alojamento), não podendo 
ser mudada a sua destinaçao sem o consentimento expresso 
do locador. 
CLÁUSU!J\.9!.!.!\_fiT~.;Jlo_i!Jl!guel 

O valor global do referido Contra to será de R$ 
2.400,00 (Dois mil e quatrocentos reais), em 07 (sele) parcelas 
mensais de R$ 350,00 (Trezentos e cinqüenta reais), correrá à 
Fonte: 001, Programa de Trabalho: 20.122.0014.2.662, 
Elemento de Despesa : 3390-36. O Locatário se compromete a 
pagar alé 30 dias após o mês sub-sequente à entrega da fatura 
no setor c0mpelente do lnst~uto de Desenvolvimento Rural do 
Amapá- RU.RAP . 
CLÁ_l,l.),;l [~ Q!JI.t/IA. -_ Çl'l..\li.q~ncia : 

O presente Jn:::trumento terá a vigi!ncia com inicio em 
01 de Junho e termino em 31 de Dezembro de 2.003, 
prorrogáveis de acordo com os interesses das partes 
contrastantes e necessidades administrativas do Locatário. 

fugD~ful~ : José Florença Corrêa de Matos e Antonio 
F erre ira Galvão Filho. 

IPág. 

ERRATA 

No extrato referente ao Contrato n' 036/200J, celebrado 
com a Firma M.S.B.Lobato/ME, publicado no Diário Oficial 
do Estado n' 3060, de 27 de Junho de 2003. 

ONDE SELE: 

CLÁUSULA TERCEIRA Das obrigacões: 
I • Do Contratante: 
a) Conforme as aquisições citadas na Cláusula Segunda 

o Contratante pagará à Contratada da seguinte fonna: 
Valor Estimado de R$ 830,26 (Qijocentos e trinta reais e 
vinte e cinco centavos), onde o paganento será 
efetuado de acordo com o fornecimento, mediante 
apresentação de Fatura Fiscal respaldada por 
fonnulário próprio, previamente autorizado pelo setor 
competente do RURAP. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Das Obrjgacões: 
I -Do Contratante: 
•I Conforme as aquisições citadas na Cláusula Segunda 

o Contratante pagará à Contratada da seguinte forma: 
Valor Estimado de R$ 9.816,00 (Nove mili o~ocantos e 
quinze reais) onde o pagamento será efetuado de 
acordo com o fornecimento, mediante apresentaçlo 
de Fatura Fiscal respaldada por fonnulário próprio, 
previamente autorizado pelo setor 

Publique-se, Registre-se. 

JOS 

ERRA~T~A~------------

No extrato referente ao Contrato n' 037/2003, cdebrado 
com a Firma D.B.R Souza/ME, publicado no Diário Oficial 
do Estado n' 3060, de 27 de Junho de 2003. 

ONDE SELE: 

CLÁUSULA TERCEIRA- Das obdgacões: 
I • Do Contratante: 
a) Conforme as aquisições citadas na Cláusula Segunda 

o Contratante pagará à Contratada da seguinte forma: 
Valor Estimado de R$ 113,12 (Cento e treze reais e doze 
centavos), onde o pagamento será efetuado de acordo 
com o fornecimento, mediante apresentaçllo de Fatura 
Fiscal respaldada por formulário próprio, previamente 
autorizado pelo setor competente do RURAP. 

~ 

CLAUSULA TERCEIRA- Das obrigações: 
I • Do Contratante: 
a) Confonne as aquisições citadas na Clãus(ja Segunda 

o Contratante pagará à Contratada da seguinte forma : 
Valor Estimado de R$ 2.116,40 (Dois mil, cento e 
dezesseis reais e quarenta centavos), onde o 
pagamento -á efetuado de acordo com o 
fornecimento, mediante apresentação de Fatura 
Fiscal respaldada por formulário próprio. 
previamente autorizado pelo setor 

JO 

----------=----~--=--~---, 

----~E~R~R~A~T~A~--------~ 

No extrato referente ao Contrato n• 038/2003, celebrado 
com a Firma Alexsandro Moreira Góis/ME, pub"cado no 
Diário Oficial do Estado n• 3060, de 27 de Junho de 2003. 

ONDE SE L~: 

cLAUSULA TERCEIRA- Das obrigações: 
I • Do Contratante: 
a) Conforme as aquisições citadas na Cláusula <egunda 

o Contratante pagará à Contratada da seguinte forma: 
Valor Estimado de R$ 204,00 (Duzentos e quatro reais e 
doze centavos), onde o pagàmento serã efetuado de 
acordo com o fornecimento, mediante apresentaçlo 
de Fatura Fiscal respaldada por fonnulárlo próprio, 
previamente autorizado pelo setor competente do 
RURAP. 

CLÁUSULA TERCEIRA- Dts obr!gac6es: 
I • Do Contratante: 
a) Confom'le as aquisiç6es·citadas na Cláusula Segunda 

o Contratante pagará ll Contratada da seguinte fonna: 
Valor Estimado do RS 5.610,00 (Cinco mil, seiscentos e 
dez reais) , onde o pagamento será efetuado de acordo 
com o fornecimento, mediante apresenlaçlo de 
Fatura Fiscal respaldada por formulário próprio, 
previamente autorizado pelo setor 

13 



Macapá, 06.08.2003 

Publique.se, Registre-se. 

ERRATA 

No extrato relerente ao Contrato n' 039/2003, celebrado 
com a Firma E. V. Araújo/ME, publicado no Diário Oficial do 
Estado n' 3080, de 27 de Junho de 2003. 

ONPE SELe: 

CLÁUSULA TERCEIRA- Das obrlgacões: 
I • Do Contratante: 
b) Conforme as aquisições cnadas na Cláusula Segunda. 

o Contratante pagará à Contratada da seguinte forma: 
Valor Estimado de R$ 69,40 (Sessenta e nove reais e 
quarenta centavos), onde o pagamento será efetuado 
de acordo com o fornecimento, mediante 
apresentaçllo de Fatura Fiscal respaldada por 
formulário próprio, previamente autorizado pelo setor 
competente do RURAP. 

l.tiA:§I; 

CL.ÁUSULA TERCEIRA- Das obrlgacões: 
I • Do Contratante: 
a) Conlorme as aquisições cttadas na Cláusula Segunda 

o Contratante pagará à Contratada da seguinte forma: 
Valor Estimado de R$ 880,20 (Ottocentos e ottenta reais 
e vinte centavos), onde o pagamento será efetuado de 
acordo com o fornecimento, mediante apresentaçao 
de Fatura Fiscal respaldada por formulário próprio, 
previamente autorizado pelo setor 

Publique·se, Registre-s . 

JO 

ERRATA 

No extrato referente ao Contrato n' 040/2003, celebrado 
com a Firma Belém lnlormática ltda, publicado no Diário 
Oficial do Estado n' 3080, de 27 de Junho de 2003. 

ONDE SELe: 

CLÁUSULA TERCEIRA- Das obrigacões: 
I . Do Contratante: 
a) Conforme as aqulslçõu citadas na Cláusula Segunda 

o Contratante pagará à Contratada da seguinte forma: 
Valor Estimado de R$ 788,00 (Setecentos e sessenta e 
otto reais) , onde o pagamento será efetuado de acordo 
com o fornecimento, mediante apresentaçao de Fatura 
Fiscal respaldada por formulário próprio, previamente 
autorizado pelo setor competente do RURAP. 

LEIA-SE: 

CLÁUSULA TERCEIRA- Das obrigacões: 
I • Do Contratante: 
a) Conforme as aquisições citadas na Cláusula Segunda 

o Contratante pagará à Contratada da seguinte forma: 
Valor Estimado de RS 32.257,00 (Trinta e dois mil, 
duzentos e vinte e sete reais), onde o pagamento será 
eletuado de acordo com o fornecimento, mediante 
apresentação de Fatura Fiscal respaldada por 
formulário próprio, previamente autorizado pelo setor 

No extrato referente ao Contrato n' 041/2003, celebrado 
com a Firma Paulo Moura Mendes & Cia ltda/ME, 
publicado no Diário Oficial do Estado n' 3080, de 27 de 
Junho de 2003. 

ONDE SELE: 

CL.ÁUSULA TERCEIRA- Das obrlaacões: 
t • Do Contratante: 
c) Conlorme as aquisições cnadas na Cláusula Segunda 

o Contratante pagará à Contratada da sagulnte forma: 
Valor Estimado de RS 215,30 (Duzentos e dezesseis 
reais e trinta centavos), onde o pagamento será 
efetuado de acordo com o fornecimento, mediante 
apresentaçao de Fatura Fiscal respaldada por 
formulário próprio, previamente autorizado pelo setor 
competente do RURAP. 

LEIA.SE: 

CL.ÁUSULA TERCEIRA- ou obrfpaçOes: 
I • Do Contratante: 
a) Conforme as aqulslç!les citadas na ClAusula Segunda 

o Contratante pagará i Contratada da seguinte forma: 
Valor Estimado de R$ 1.03&,00 (Hum mil e trinta e cinco 
reais) onde o pagamento será efetuado de acordo 
com o fornecimento, mediante apresentaçao de 
Fatura Fiscal respaldada por formulário próprio, 
previamente autorizado pelo setor 

Publique-se. R!glstre-se. 

ERRATA 

No extrato referente ao Contrato n' 042/2003, celebrado 
com a Firma M. P.J Consultoria & Assessoria Ltda/ME, 
publicado no Diário Oficial do Estado n' 3080, de 27 de 
Junho de 2003. 

ONDE SE Lf: 

CL.ÁUSULA TERCEIRA- pas ob!igacOes: 
I . Do Contratante: 
d) Conforme as aquisições cnadas na Cl6usula Segunda 

o Contratante pagará à Contratada da seguinte forma: 
Valor Estimado de R$ 104,90 (Cenlo e quatro reais e 
novenla cenlavos), onde o pagamento será efetuado de 
acordo com o fornecimento, mediante apresentaçlo 
de Fatura Fiscal respaldada por formulário próprio, 
previamente autorizado pelo setor competente do 
RURAP. 

LEIA-SE: 

CLÁUSULA TERCEIRA - Das obrlgacões: 
I - Do Contratante: 
a) Conforme as aquisições citadas na ClAusula Segunda 

o Contratante pagará à Contratada da seguinte forma: 
Valor Estimado de-R$ 4.519,50 (Quatro mil, quinhentos 
e dezenove reais e cinqOenta centavos),onde o 
pagamento será efetuado de acordo com o 
fornecimento, mediante apresentaçao de Fatura 
Fiscal respaldada por formulário próprio, 
previamente autorizado pelo setor 

Publique-se, Registre-se. 

Terrap 
Paulo César da Silva Gonçalves 

COMISSÁO PERMANENTE DE LICIT AÇÁO 
TERMO DE JUSTIFICATIVA N.' 119/113-CPUfERRAP 

RATIFICO: 

1!05 

ASSUNTO : TERMO ADITIVO OE CONTRATO 
UNIDADE : INSTITUTO DE TERRAS DO AMAPÁ- TERRAP 
ADJUDICADO :A. G. DE ALBUQUERQUE 
VALOR GLOBAL: R$ 27.662,28 (vinte e sete mil, seiscentos 
e sessenta e dois reais e vinte e oito centavos). 
PROCESSO : 4.000.017/03 

Trata-se do 5' Termo Aditivo ao Contrato N.' 
00112.002, que entre si celebram o lnstiMo de Terras do 
Amapá- TERRAP e A. G. DE ALBUQUERQUE, conslantes do 
Processo n.• 4.000.017/03, tendo como objetivo aHerar as 
cláusulas sétima e nona do referido contrato, • O prazo de 
vigência do presente Contraio fJCa prorrogado a partir de 02 de 
julho de 2003 encerando-se em 31 de dezembro 2003. 

JustifiCa-se o referido Termo Aditivo, tendo em 
vista a necessidade da continuidade do Contrato de Prestaçao 
de Serviços de Vigilância e Segurança. 

Pelo exposto, solicitamos que Vossa Senhoria 
se digne ratifiCar a presente Justificativa, de acordo com o do 
Art. 57, Inciso 11 , c/c art. 65, 11 "d" da Lei 8.666193 e aHerações 
posteriores, e determine sua publicação no Diário Oficial do 
Estado, para que, cumprida a exigência do art. 26 da Lei 
8.666193 e aneraç!les posteriores, produza seus efeitos legais. 

Lacen 

Macapá- AP, 28 de julho de 2003. 

vJktc..l\..J\, 
Wl/1011 Robett/i;D(as Malchw 

Preoidente da CPUJ'ERRAP 

Elza Lopes da Silva 

NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO 
UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

CONTRATO Nº 0020/2003 - LACEN 
PROCESSO NO 17.000.167/2003 

INSTRUMENTOS E PARTES: O Estado do Amapá 
através do LaboratÓrio Central de Saúde Pública -
LACEN-AP e a empresa ENCOMENDAS E 
TRANSPORTE DE CARGAS PONTUAL L TOA, para 
os fins nele declarados. 

DO FUNDAMENTO: O presente contrato de 
Prestação de Serviços de Tra~porte de Material 

Pág. 

Biológico firmado com a empresa ENCOMENDAS E 
TRANSPORTE DE CARGAS PONTUAL L TDA, tem 
respaldo legal no Art. 24, Inciso li, do disposto na 
Lei 8.666/93, e demais alterações. 

DO OBJETO: O presente CONTRATO tem como 
objetivo a Prestação de Serviços de Transporte 
Aéreo de Material Biológico do Laboratório Central 
de Saúde Pública do Amapá, obedecendo as 
normas especificadas na Portaria no 1. 985/ ANVISA 
de outubro de 2001 e Anexo I deste Contrato. 

DA VIGÊNCIA: Vigorará a partir da data de 
assinatura até 31.12.2003, podendo ser 
prorrogado, mediante entendimentos prévios das 
partes, com base no Art. 57, inc. I!, da Lei no 
8.666/93 e alterações. 

DA DOTAÇÃO E DO PREÇO: As despesas 
decorrentes deste Contrato correrão à conta do 
Elemento de Despesas 3390.39, Fonte 001, 
Programa de Trabalho 10122008828250000, Nota 
de Empenho 2003NE00162, de 30/06/20C3, no 
valor R$7.500,00 (Sete Mil e Quinhentos Reais) 
que serão pagas mediante a apresentação das 
faturas/notas fiscais, contendo as despesas 
realizadas com o efetivo envio do material 
biológico. O pagamento das faturas deverão ser 
efetuados até o 5° (quinto) dia do mês 
subsequente à prestação do serviço. 

Data de assinatura - Macapá (Ap), 30 de Julho de 
2003. 

Carlos Alberto de Oliveira Castro 
DIRETOR-PRESIDENTE do Lacen-AP -

SUBSTITlJTO 
CONTRATANTE 

Hemoap 
Juvanete Amoras Távora Miranda, Interina 

PORT ARfA N": 056 /2003· GA!l. 

A DIRETOR A PRESIDENTE DO INSTilVfO DE 
HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO A.l\,fAP.~·HEMOAP, no 
uso das atribuições que lhe süo conferidas pelo Docreto n' 0238 de 13 
de janeiro de 2003 e lendo em vista o toor do Decreto 0052. de O 1 de 
janeiro de 2003, art. 33, lnci.•o XI do Decreto Estadual n' : 5.519 de 
19 de dezembro de 1997, que aprovou o Estatuto do Instituto de 
Hematologia e Hemotcnpia. 

Resolve: 

Autori zar o deslocammto das .~ ervidoras Llndomar dos Anjos 
SUva~ Farmacêutica Bioquinúca, e Luclana Campos Costa M. de 
Soou, médica, da sede de suas atribuiçõ~ Macapã-Ap, até a cidade 
de São Paulo-SP, a fim de participarem do Congresso Drasilciro de 
Hematologia e Jlemotaapia no periodo de 05 il JO.OR.OJ, ~: 1 ônus 
para o Estado. 

PORTARIA N': 05712003- GAB. 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITl.rTO DE 
HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO AMAPA-HEMOAP. no 
uso das atribuições que lhe são CQflferidns pelo Decreto n° 0238 de 13 
de janeiro de 2003 e tmdo em vi &a o toor do Deatto n°. 0052, de O 1 
de janeiro de 2003, art. 33, Inciso XI do Decreto E!tadualn°: 5.5 19 de 
19 de dezembro de 1997, que aprovou o Estatuto do Instituto de 
Hematologia c Hemolenpia. 

Resolve: 

Autorizar o de~ilocarnento dos servidores M'rd• Marb No~eira de 
Abreu, d!efe do Serviço de Hematologia e Hemcterapia e Manoel 
do! Santos Umos, mcxorista da Diretora Presidmt.e, da sode de suas 
atribuições Macapá-Ap, até os municípios de Calçoene e ,.; "lapâ, a 
fim de realizarem visitas nas Agências Transfusimais dos refaidos 
municípios, no periodo de 06 à 08 de agosto de 2003. 

RDM 
Ronaldo José Picanço e Silva 

{P) n' 043/03-RDM 

O Gerente da Rádil Difusora de Macapá, 110 uso 
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Macapá, 06.08.2003 

de g,as atribuições cooferida<; pe lo Decreto n• 0036 de O 1 de 
janeirode2003 . Lei n' Oll de 12ill5197. 

RESOLVE: 

Art. Designar o servidor Sebastiio Olivei ra da 
Siln Chefe da Unida de Jornal ismo, J:'ll1l dcslocar.,;c até o 
munictpio de Tartarugallinho, para cobertura jornalísti<:a no 
dill 02/08/03. c ootorizar as referidas diárias. 

Art . 2' . E esta po rtaria cntrnrá em vigor na data 
de g,a publicaçOO. revogada.~ as disposiçilcs em contrário. 

Art. 3'· Dê.g: Ciência, Cumpra~ c Publique-se. 

Sociedades de Economia Mista 

CEA ~~~~~~~-~ 
'.J osé Adauto Santos Bitencourt 

EXTRATO DO CONTRATO N' 03812003 - ASJ URICEA 

PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ· CEA E A FIRMA 
PINHEIRO & C lA LTDA. 

ClAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Conlrnto 
tem respaldo legal no art.37. XXI. § t' da Conshluição Fe<lernl de t988, arts 
22. I, § t' e art 23, 11. ·c· da Lei Nacional N' 8.666193 de 2t de junho de 
1993 e complementos, bem como Processo Licilatório - Modalidade 
CONCORR~NC IA N' 001/03-CUCEA, de 23106103. 

clAUSULA SEGUNDA· DO OBJETO: O presente CONTRATO tem por 
objeto a aqu~ição de lrnnsfomnadores de energia elétrica e material elétrico. 
conforme especifiCaÇÕeS contidas nos Anexos I, 11 e 111 do Edital de Licitação. 

ClAUSULA TERCEIRA · DO PREÇO: O preço global parn consecução do 
objeto deste CONTRATO será de RS 212.702,52 (duzentos e doze mil, 
setecentos e dois reais e cinqUenta e dois centavos), que serâ liberado 
conforme a enuega do material e me<liante apresentação de documento do 
almoxarifado da CONTRATADA, comunicando a data do recebimento dos 
mesmos. 

ClAUSULA NONA . DA DOTAÇÃO: A despesa decorrentes deste Conlrnto 
conrerão por conta da Dotação Orçamentaria prevista na Rubrica n' 
212.173.0000000000, Cód~o Reduzido 29966 do Orçamento da CEA. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

clAUSULA DÉCiliA - DO PRA20: Este Conlrnto tem seu termo inicial na 
data da em~são da Autoriz.;ção de Comp<a - ADC e seu prnzo final após a 
entrega total do material no Almoxarifado/CEA, a qual deverá ooorrer 
imediatamente após na emissão da ADC. 

- """·' ·~"" 
JOSE ADAUTO N ~AtNCOURT 

·--------· --~--~ 
EXTRA TO DO CONTRATO N' 03912003- ASJURICEA 

PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ.CEA E A FIRMA 
ENERGIA- COMÉRCIO, REPRESENTAÇÃO, INDÚSTRIA, SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. 

clAUSULA PRIMEIRA · 00 FUNDAMENTO LEGAL: O presente Conlrnto 
tem respaldo legal no art.37, XXI,§ 1' da ConsUtuição Federal de 1988, arts. 
22, I, § t' e art 23, 11, "c' da Lei Nacional N' 8.666193 de 21 de tunho de 
1993 e complementos. bem como Processo Licitatório - Modalidade 
CONCORRÊNCIA N' 001/0J.CUCEA, de 23106103. 

CLAUSULA SEGUNDA· 00 OBJETO: O presente CONTRATO tem por 
objeto a aquisição de trnnsformadores de energia elétrica e material elétrlco , 
conforme especificações contidas nos Anexos I, 11 e 111 do Ed1tal de L~•tação. 

ClAUSULA TERCEIRA -DO PREÇO: O preço global parn consecução do 
objeto deste CONTRATO será de R$ 58.354,90 (cinqüenta e oito mil, 
trezentos e cinqüenta quatro reais e noventa e quatro centavo s), que 
será liberndo conforme a entrega do material e mediante apresentação de 
documento do almoxarifado da CONTRATADA, comunicando a data do 
recebimento dos mesmos. 

ClAUSULA NONA ·DA DOTACÃO: A despesa decorrentes deste Conlrnlo 
correrão por conta da Dotação Ürçamentaria prevista na Rubrica n' 
112.713.0000000000, Código Reduzido 29966 do Orçamento da CEA. 

clAUSULA DECIMA- DO PRA20: Este Contrnto tem seu termo inicial na 
data da emissão da Autor~ação de Compra - ADC e seu prazo final após a 
entrega tota l do material no AlmoxarifadoiCEA, a qual deverá ocorrer 
imediatamente após na emissão da ADC. 

JOSÉ ADAUTO S ENCOURT 

CONTRATO tt 04012003 - ASJURICEA 

PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÀ·CEA E A FIRMA 
DUARTE & DUARTE LTDA. 

CLÁUSULA PRIM EIRA · DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Conlrnlo 
tem respak!o legal no art.37, XXI,§ 1' da Constituição Federnl de 1988, arts. 
22. I, § 1' e art. 23, 11, ·c· da Lei NAcional N' 8.666193 de 21 de Junho de 
1993 e oomplementos, bem como Processo Licitatórlo - Mod•lid•de 
CONCORRÊNCIA N' 001 103-CUCEA, de 23106103. 
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CLÁUSULA SEGUNDA· DO OBJETO: O presente CONTRATO tem por 
objeto a aquisição de transfoonadores de energia elétrica e matéria! elétrico, 
conforme especificações oonlidas nos Anexos I, 11 e 111 do Edital de Licitação. 

CLAUSULA TERCEIRA. DO PREÇO: O preço g ~bal parn oonsecuçao do 
objeto deste CONTRATO será de RS 233.125,00 (Duzentos e trinta e três 
mil cento e vinte e cinco reais), que sera liberndo conforme a entrega do 
material e mediante apresentação de documento do almoxarifado da 
CONTRATADA, comunicando a data do recebimento dos mesmos. 

CLÁUSULA NONA . DA DOTAÇÃO: A despesa decorrentes deste Contrato 
correráo por conta da Dotação Orçamentária prevista na Rubrica n' 
11 2.713.0000000000. Código Redu~do 29g55 do Orçamento da CEA. 

cLAUSULA DÉCIMA- DO PRA20: Este Contrnto tem seu termo inicial na 
data da emissão da Autoriwção de Comprn - ADC e seu prnzo final após a 
enuega total do material no AlmoxarifadoiCEA, a qual deverá ocorrer 

imediatamente após na emissão da A~d· 

-'~" '\t\'"" 
JOSÉ ADAUTO SA JO StiTENCOURT 

Presiden da CEA 

EXTRATO DO CONTRATO N' 04112003 -ASJUR/CEA 

PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÀ-CEA E A FIRMA 
HILGERT & CIA L TOA. 

ClAUSULA PRIMEIRA- DO FUIIDAMEIITO LEGAL: O prnsente Conlrnto 
tem respaldo legal no art.37, XXI,§ I' da Constituição Feder.JI de 1988, arts. 
22, I, § 1' e art. 23, 11 , 'c" da Lei N' 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
complementos, bem como Processo Licitatório ·- Modalidade 
CONCORRENCIA N' 001103-CUCEA, de 23106103. 

ClAUSULA SEGUNDA· DO OBJETO: O presente CONlRATO tem por 
objeto a aquisição de transformadores de energia elétrica e material elétrico, 
conforme especificações oontidas nos Anexos I, 11 e 111 do Edi:al de licitação. 

ClAUSULA TERCEIRA · DO PR~ÇO: O preço global para· oonsetuç!io do 
objeto deste CONTRATO será de R$ 28.089,75 ( mil, cento • vinte e cinco 
reais), que sera liberado confonne a entrega do material e mooiante 
apresentação de documento do almoxarifado da CONTRATADA, 
oomunicando a data do recebimento dos mesmos. 

ClAUSULA /lONA ·DA DOTA ÇAO: A despesa deco"ente; deste Contrato 
correrêo por conta da Dotação Orçamenlaria prevista na Rubrica n' 
1 12.713.0000000000, Código Reduzido 29966 do Orçamentc da CEA 

ClAUSULA DÉCIMA - DO PRA20: Este Contrnto tem sec termo inicial na 
data da emissão da Autorização de Compra - ADC e seu prazo final após a 
entrega lotai do material no Almoxarifado/C a qual deverá ocorrer 
imediatamente após na em~áo da AO . ~J 

Macapa(AP), 30 d julho e ~ 3 

S 8 ENC URT 
a CEA 

CURSOS - MPJ CONSULTORIA 
AGOST0/2003 

PREGÃO E REGISTRO DE PREÇOS 
(FORMAÇÃO DE PREGOEIRO). 

Professor: RUBENS PORTUGAL BACELLAR- 1° Pregoeiro do Brasil, Instrutor do Curso de Formação de Pregoeiro e 
equipe de Apoio para as seguintes entidades, dentre outras: Ministério da Educação, Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, Tribunal de Contas da União, Senado Federal , Departamento Nacional de 
Produção Mineral, SUFRAMA e Supremo Tribunal Federal. 

Dias: 28 e 29 de Agosto de 2003. 
Local: Auditório do SENAC/AP. 
Horário: 08 ás 12 e 14 ás 18 Horas. 

SETEMBR0/2003 

CONVÊNIOS 
(SOLICITAÇÃO, CELEBRAÇÃO, EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS) 

Professor: FERNANDO ALBERTO FREIRE - Gerente Administrativo e Financeiro de Projetos Internacionais (BIRD, BID, 
FNUAP/PNUD, OPAS/OMS) do Ministério da Saúde, Consultor do Instituto Brasileiro de Administração Municipai-IBAM-RJ, 
Responsável pela elaboração e acompanhamento dos Contratos de Repasse do Projeto REFORSUS/MS, Elaborador de 
documentos e manuais na área de Convênios e Contratos (Governo do Mato Grosso, FUNASA, MS, PROCON/MT, VIGISUS), 
Premiado pela Escola Nacional de Administração Pública-ENAP/MARE por trabalhos apresentados na área de Convênios. 

Dias: 03, 04 e 05 de Setembro de 2003. 
Local: Auditório do SENAC/AP. 
Horário: 08 ás 12 e 14 ás 18 Horas. 

Maiores Informações: MPJ Consultoria & Assessoria Ltda. 
End.: Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, 2832, Sala 01, Santa Rita, Macapá-Amapá. 
Telefones: (96) 242-6938/9976-6198/9976-6201/9111-3742. 

-~----. 

_..-.--... 1'>1: 

.: 

15 



Macapá1 06.08.2003 

( PODER LEGISLATIVO ) 

Tribunal de Contas do Estado 
Cons. Manoel Antonio Dias 

EDITAL N' 005/200l-GAB0051CONS. J.J.M.C. 

Proceuo N' 002280/1999- TCE 
Assunto : Pn:staçio de Contas do CGDvên.l:o n• 0016/96 -

SESA!Lion• Clube de Maca pá Mareo Z.ro ~Equador. 
Responsável : Sr. Jos.é Brito. 

Consoante as determinações, por despacho 
singular do ExcelcnUssimo Conselheiro Relator José. JUlio de Miranda 
Coelho, Relator do processo acima descrito, e tendo em vista o 
cst.abc!ecido nos a.rt.'S. 37 c 47, III da Lei Complementar n"' 0010/95, de 
20 09.95 deste TCE; NOTIFICO através do presente. o Sr. José 
Brito, na qualid.odc de n:~-ponsitvcl, como represenhtnte do Llon,. 
Clube de Macapá Ma~ Zero do Equador, à época, que apruente 
a c:stc Tribunal de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
publicação deste Edital no Diário Oficial do Estado do Amapá, as 
mzôes de Justificativns que se fizerem ncccssâr:ios ao SD.neamento das 
impropricdndes el<m irregularidades constantes na Análise de 
Prestação de Contas n• 0041/2000- 6' ICE. 

GABINETE DO CONSELHEIRO JOSt 
JÚLIO DE MIRANDA COELHO, em Macapá, O} de agosto de 
2oo3 I ! 

·~--0 DE MIRANDA COELHO 

( PODER JUDICIÁRIO ) 
Tribunal Regional Federal 
Anselmo Gonçalves da Silva 

JUSnÇA FEDERAL DE 1'INSTÃNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ -1' Vara Federal 

Juiz Trtular: ANSELMO GONCALVES DA SILVA 
Dir. Secret. : GIL LIMA SOUSA 
Atos do Exmo. Juiz Federal Dr. ANSELMO GONCALVES DA 
SILVA 

EXPEDIENTE DO DIA 4 DE AGOSTO DE 2003 

AUTOS COM DESPACHOS 

1997.31.00.001283-1 EXECUCAO FISCAL 
EXQTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCUR :JOÃO ALBERTO GOMES VARJÃO 
EXCDO : ANTONIO CARDOSO DE SOUSA 
DESPACHO: 1 - Traslade-se cópia do comprovante de cttação 
do executado a fl 10v da Execução Fiscal n• 
1997.31.00.001282-9, processo principal, para estes autos. 2-
Apôs, desapensem-se estes autos da Execução Fiscal n• 
1997.31.00.001282-9. uma vez que foi extinta. 3 - À 
Contadoria para subtração dos valores da execução 
desapensada e atualização da divida. 4 - A exeqüente 
informou nos autos da Execução Fiscal n' 1997.31 .00.001282-
9 (fl. 98) que a divida objeto desta execução encontra-se 
parcelada. Assim, se o parcelamento implica suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, não existe razão alguma para 
tramitação do feito se as parcelas estiverem sendo pagas. 5-
Intime-se a União (Fazenda Nacional} para, no prazo de 10 
(dez) dias, informar se o parcelamento está sendo cumprido, 
devendo requerer a suspensão da execução pelo prazo 
concedido para pagamento da dfvtda. 6 - Intimem-se. 

1998.31.00.000209-7EXECUCAO FISCAL 
EXQTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCUR : SAMUEL HILEL BENCHAYA 
EXCDO : HT SOARES 
DESPACHO: 1 -Traslade-se cópia do com provanle de citação 
da executada à fl 11v da Execução Fiscal n' 
1998.31.00.000208-4. processo principal. para estes autos. 2-
Após. desapensem-se estes autos da Execução Fiscal n• 
1998.31.00.000208-4, uma vez que foi extinta . 3 - A 
Contadoria para subtração dos valores da execução 
desapensada e atualização da dívida. 4 - Requeira a 
exeqüenle o que entender de direito. 6 - Intimem-se. 

95.00.00336-l! EXEC. DIVERSA POR TITULO EX-JUDICIAL 
EXQTE : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO : PA0010927B- CLAUDIA SANTIANI BARREIRO 
E OUTROS 
EXC DO : GILKA ROLA SOARES 
EXCDO : G S ELETRICIDADE LTDA 
EXCDO : ALDEMIRO DA SILVA COSTA 
DESPACHO: 1 - Defiro o pedido formulado pela exeqüente a 
fl . '167. 2- Suspenda-se a execução por 90 (noventa) dias. 3-
Anote-se o substabelecimento (fl. 168). 4 -Intime-se. 

95 .00.00208~ OUTRAS 
AUTOR : JOSE JORGE DE ALBUQUERQUE BAHIA E 
OUTROS 
ADVOGADO : AP0000016A - ANTONIO CABRAL DE 
CASTRO 
ADVOGADO : AP00000183- JOSE CAXIAS LOBA TO 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: MG91.958- GIRLANA GRANJA PEIXOTO 
DESPACHO: 1 - Intime-se a ré do retorno dos autos a esta 
instância . 2 - Em cumprimento ao julgado, deverá a Caixa 
Económica Federal - CEF, no prazo de 120 (cenlo e vin le) dias. 
promover a recomposição do saldo das contas vinculadas dos 
autores ou pagar-lhes, caso jà tenha ocorrido levantamento. 3 • 
Intimem-se. 

1998.31.00.000292-4 SERVICOS PUBLICOS 
AUTOR : AGENOR PIRES BARBOSA 
ADVOGADO: AP00000289- WASHINGTON CALDAS 

(DIÁRIO OFICIAL) 

REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
AUTOR : MODULO ENGENHARIA E COMERCIO L TOA 
ADVOGADO : PA00003451 - JOSE RAIMUNDO F.CANTO E 
OUTROS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDf:RAL 

ADVOGADO : PA00010319- MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
DESPACHO: 1 - A Caixa Econômica Federal informa que 
permanecerá no pólo passivo da presente ação (fl. 256), razão 
pela qual indefiro o pedido de sucessão processual formulado 
pela Empresa Gestora de Ativos - Emgea (fls. 226-227}. 2 -
Expeça-se carta precatória com a finalidade de Intimar a 
aulora, na pessoa do representanle legal da filial sediada em 
Belém/PA, para, no prazo de 5 (cinco) dias, regularizar sua 
representação processual, demonstrando que os subscritores 
da procuração de fl. 18 e do substabelecimento de fl. 225 têm 
poderes para representá-la, sob pena de extinção do processo 
sem julgamento do mérito (art. 267, IV, ele art. 284. ambos do 
CPC). 3 -lnlimem-se. 
2003.31 .00.000234-9 SERiíicõs PU EiLit·os 
AUTOR : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS EM 
EDUCACAO DO ESTADO DO AMAPA 
ADVOGADO AP0000016A - ANTONIO CABRAL DE 
CASTRO 
ADVOGADO · AP0000420B - FERNADO JORGE ARAUJO 
DOS SANTOS 
REU : UNIAO FEDERAL 
PROCUR : MICHEL AMAZONAS COTI A 
DESPACHO: Intime-se o autor para manifestação sobre a 
contestação. 2 - Prazo: 10 (dez) dias. 3 - Anote-se a 
habilitação do advogado da ré. 

2003.31.00.000841-1 OUTRAS 
AUTOR : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO : PA00009346 - VITOR MANOEL SILVA DE 
MAGALHAES E OUTROS 
REU : CLAUBER COSTA DE SENA 
DESPACHO: Intime-se a autora para. no prazo de 10 (dez) 
dias, manifestar-se sobre a certK1ão de H. 36 , indicando o 
endereço para citação do réu. 

2000.31 .00.000322-3 FGTS 
AUTOR : MARIA AME RICA CORREA RAMOS E OUTROS 
ADVOGADO : AP00000378 · FRANCISCO JANUARIO SOUZA 
NETO 
ADVOGADO : AP00000470- NANIRA JANUARIA SILVA DE 
SOUZA 
REU :CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA00004468 ·RENATO LOBA TO DE MORAES 
DESPACHO: 1 • Segue senlença homologatólia do termo de 
adesão do autor Clarismundo de Moura Ga/vão. 2 - Indefiro o 
pedido formulado pela CEF no sentido de que o patrono dos 
autores seja intimado para manifestar-se sobre o acordo. uma 
vez que não há honorários a executar (fl . 143). 3 - Revogo o 
despacho de fl . 154. 4- Em cumprimenlo ao julgado. devera a 
Caixa Econômica Federal - CEF, no prazo de 120 (cento e 
v1nte) d1as, promover a recomposição do saldo das contas 
vinculadas dos aulores que não transaclonaram. 5 - Intimem­
se. 

2000.31 .00.000322-3 FGTS 
AUTOR : MARIA AME RICA CORREA RAMOS E OUTROS 
ADVOGADO : AP00000378 -FRANCISCO JANUARIO SOUZA 
NETO 
ADVOGADO : AP00000470 - NANIRA JANUARIA SILVA DE 
SOUZA 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO : PA00004468- RENATO LOBA TO DE MORAES 
DESPACHO: 1 - Nada a prover quanto ao pedido de 
homologação de desistência da ação formulado pelo autor 
C/arismundo de Moura Galvão, tendo em vista que ja houve 
homologação da transação celebrada por ele com a Caixa 
Econômica Federal- CEF (sentença de fl . 159). 2- Anote-se a 
habilttação do advogado do autor Clarismundo de Moura 
Galváo (fl. 162}. 3 - Intimem-se as partes do despacho e da 
sentença de fls . 158-159.4 -Intime-se. 

1998.31.00.000549-7 SERVICOS PUBLICOS 
ADVOGADO : PA00010319 - MARCELA DA SILVA 
PEIXOTO E OUTROS 
DESPACHO: 1 - Intime-se o requerente para. no prazo de 
15 (quinze} dias, manifestar-se sobre a petição da requerida 2-
Anote-se a habilitação dos advogados da requerida (fl. 181 .). 

1999.31.00.002241-õ FGTS 
AUTOR : ELIAS DOS SANTOS QUARESMA 
ADVOGADO : AP00000378 - FRANCISCO JANUARIO SOUZA 
NETO 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO : PA00010319- MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
DESPACHO: 1 - Nada a prover quanto à petição de fls. 103-
105, uma vez que a transação efetuada pelo autor com a ré já 
foi homologada pela sentença de fl . 99. 2 - Anote-se a 
habilitação dos advogados da ré (f. 106). 3 - Nada a prover 
quanto ao pedido formulado pelo autor Elias dos Santos 
Quaresma, no sentido de que o valor devido em razão de 
acordo administrativo (Termo de Adesão- FGTS de fi . 95) seja 
depositado em Juízo uma vez que a homologaçao do referido 
acordo remete o autor às vias administrativas de pagamento 
nele estabelecidas. 4 - Sem manifestação, arquivem-se os 
autos com baixa na distribuição. 5- Intimem-se. 

2000.31.00.000482-5 SERVICOS PUBLICOS 
AUTOR : ALVINO BOUCINHA DA FONSECA 
ADVOGADO : AP00000400- ELIAS SALVIANO FARIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO : PA00010319- MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
E OUTROS 
DESPACHO: Nada a prover quanto ao pedido formulado pelo 
autor no sentido de que a Caixa EconOmlca Federal seja 
Inttmada para apresentação de planilha de cálculos dos valores 
por ~la depositados. A Caixa Econômica Federal informa na 
~amfestação de fls. ~21-122 que cumpriu espontaneamenle o 
JUlgado, com a apUcação dos expurgos inflacionários de 
42,72% e 44,80%, ocorridos em janeiro/1989 e abriV1990, em 
consonânc1a como que foi decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal no j~lgamento do RE n• 226.855/RS. Aguarde-se por 
30 (tr1nta) d1as. sem manifestação, arquivem-se os autos. 
Intime-se 
2002.31.00.001129-0 SERVICOS PUBLICOS 
AUTOR : DILERMANO DOS SANTOS SOARES 
ADVOGADO : AP00000509 • SEBASTIAO DE NAZARRE DA 
SILVA 
REU : UNIAO FEDERAL 
PROCUR : SEBASTIAO CORREIA LIMA 
DESPACHO: lnlimem-se as partes para especificaçao de 
provas e respectivas finalidades. Prazo : 5 (cinco) dias. 
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2002.31 .00.001639-1 ACOES DIVERSAS/OUTRAS 
REQTE : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO PA00001843 - HERMENEGILDO ANTONIO 
CRISPINO E OUTROS 
REQDO : EDITE DA CONCEICAO DUARTE 
ADVOGADO : AP0000766- MANUEL VALENTE CANTÃO 
REQDO : HELLEN INDIOMAR MARTINS FERREIRA 
ADVOGADO AP00000804 - ALAN KLEBER SOUTO 
FERREIRA 
DESPACHO: lnlímem-se as partes para especificação de 
provas e respectivas finalidades. Prazo : 5 (cinco) dias . 

2003.31 .00.000123-0 OUTRAS 
AUTOR : AMAZONIA CELULAR S/A AMAPA 
ADVOGADO PA00005200 - DILZA MARIA LEMOS DE 
MIRANDA 
REU : UNIAO FEDERAL 
PROCUR : MICHEL AMAZONAS COTI A 
PROCUR :PEDRO STELIO AYRES DA SILVA 
DESPACHO: Intime-se a aulora· para , no prazo de 10 (dez) 
d1as, regulanzar sua representação processual , tendo em vista 
q~e o instr~mento de mandato fl. 92 não foi assinado pelo 
d>retor presidente. como expressamente previsto no art. 30 
parágrafo único. do conlralo social (fl. 43). ' 

2003.31 .00.000197-4 OUTRAS 
AUTOR : FIDELINO NÜNES E OUTROS 
ADVOGADO: AP00000282- WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU :CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: DF004914- GERALDO ASSIS ALVES 
DESPACHO: 1 - Intime-se a Caixa Econômica Federal- CEF 
do retorno. dos autos a esta lnsl<lncia. 2 - Segue sentença 
homologatona dos termos de adesão dos autores Fidelino 
Nunes, Juarez Paulo dos Santos, Jandira Leite Quintela e José 
da Cruz Gonçalves. 3 -Indefiro o pedido formulado pela CEF no 
senhdo de que o patrono dos autores seja intimado para 
mamfestar-se sobre o acordo, uma vez que não há honorários 
a executar (fl. 322). 4 - Em cumprimento ao julgado, deverá a 
Caixa Econômica Federal , no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
promover a recomposição do saldo das contas vinculadas dos 
autores que não transacionaram. 5. Intimem-se. 

AUTOS COM SENTENÇAS 

1998.31.00.000549-7 SERVICOS PUBLICOS 
AUTOR : FIDELINO NUNES E OUTROS 
ADVOGADO : AP00000282 • WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: DF004914 - GERALDO ASSIS ALVES 
SENTENÇA: ( ... }. Ante o exposto. homologo a transação 
celebrada entre a CAIXA ECONÓMICA FEDERAL e os autores 
FIDELINO NUNES. JUAREZ PAULO DOS SANTOS, JANDIRA 
LEITE QUINTELA e JOSÉ DA CRUZ GONÇALVES pra que 
produza seus jurídicos e legais efertos. devendo a Secretaria 
providenciar as anotações de praxe. P. R. I. 

2000.31 .00.000322-3 FGTS 
AUTOR : MARIA AMERICA CORREA RAMOS E OUTROS 
ADVOGADO : AP00000378 - FRANCtSCO JANUARIO SOUZA 
NETO 
ADVOGADO : AP00000470 - NANIRA JANUARIA SILVA DE 
SOUZA 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA00004468 - RENATO LOBA TO DE MORAES 
SENTENÇA: ( ... ). Ante o exposto, homologo a lransação 
celebrada entre a CAIXA ECONÓMICA FEDERAL e o aulor 
CLARISMUNDO DE MOURA GALV ÃO para que produza seus 
juridicos e legais efeitos, devendo a Secretaria provtdenciar as 
anotações de praxe. P. R I. 

1998.31.00.000208-4 EXECUCAO FISCAL 
EXQTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCUR : SAMUEL HILEL BENCHAYA 
EXCDO : HT SOARES 
SENTENÇA: ( ... ). Ante o exposto, julgo extinta a presente 
Execução. com esteio no art. 794, I. do CPC. Custas pelo 
executado. Transitada em julgado esta sentença, procP.1a-se o 
cancelamento da penhora acaso existente e arquivem-se os 
autos com baixa na distribuição. Registre-se. Publique-se. 
Intimem-se. 

1997.31 .00.001282-9 EXECUCAO FISCAL 
EXQTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCUR : JOÃO ALBERTO GOMES VARJÃO 
EXCDO : ANTONIO CARDOSO DE SOUSA 
SENTENÇA: ( ... ). Ante o exposto, julgo extinta a presente 
Execução, com esleio no art. 794, I, do CPC. Custas pelo 
executado. Transitada em julgado esta senlença, proceda-se o 
cancelamento da penhora acaso existente e arquivem-se os 
au~os com baixa na distribuição. Registre-se. Publique-se. 
lnt1mem-se. 

AUTOS COM DECISÕES 

2002.31.00.000978-3 EXECUCAO DIVERSA POR TITULO 
EXTRA-JUDICIAL 
EXQTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA ESTRUTURA 
AEROPORTUARIA INFRAERO . 
ADVOGADO : PR0030919B - FABIO LUIS DE ARAUJO 
RODRIGUES E OUTROS 
EXCDO : FR FORNECIMENTO DE ALIMENTACOE~ LTDA 
MJ: 
ADVOGADO APOOOOS21 A - CASSTUS CLAY LEMOS 
CARVA_LHO . 
DECISAO: ( ... ). Assim arrumados os argumentos e os fatos , 
acolho parcialmente a presente exceção de pré-executividade. 
determinando o prosseguimento da execução pelo valor 
remanescenle, conforme cálculos lançados à fl . 55. Intimem-se. 

?~ .4-------
Gil Lima Sousa 

Diretor de Secretaria 

JUSTIÇA FEDERAL OE 1'1NSTÃNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ- 2' Vara Federa l 

Juiz Titular: JOSE MAGNO UNHARES MOR AES 
Juiz Substiluto: AN DRE DIAS FERNANDES 
Email: 02vara@ap.trf1 .gov.br 
Dir. Secret.: BENEDITA DIAS DE ANDRADE 
~t~sR:S Exmo. Juiz Federal Dr. JOSE MAGNO UNHARES 



Macapá, 06.08.2003 

Expediente do dia 01 d~ Agosto de 2003 
Autos com despacho' " 

2002.31.00.001141-<i: EXECUCÓES /OUTR OS 
EXOTE CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO · PA10319 - MARCELLA DA SILVA PEIXOTO E 
OUTROS 
EXCDO : SANTANA E SOTELO L TOA E OUTROS 
DESP.ACHO ( ... ) Des igne a Secretaria datas para 
Leilão do bem Penhorado. Serv irá como Leiloeira Pública a 
Sra. Jaciara Coutinho Diniz. Fixo su a comissão em 3% (três 
por cento) para bens imóveis e 5% (c inco por cento) para bens 
móveis. Expeça-se Edital de Leilão na forma do art. 686, do 
CPC, ele o § 1", art. 22, da Lei n" 6.830/80, bem assim, da 
Portaria 262, de 11 .06.2002, da ProcuraJ;Ioria-Geral da Fazend a 
Nacional. Int imem-se, por mandado , as' partes e a leiloei ra .. À 
Co ntado ri a para atualização da divida. 

CERTIDÃO Cert ifico e dou fé que em cump rimento ao 
r. des·pacho de fi . ( ... ), Coram designadas as seguintes datas 
para rea lização de hasta púb lica. 1° Leilão: 10 de outubro de 
2003. 2° Leilão: 24 de outubro de 2003 . Ambos serão 
rea lizados às 09 horas no auditório deste fórum. 

Autos com Sentenças idênticas 
1997.31 .00.001291-8 EXECUCAO FISCAUFAZENDA 
NACIONAL 
EXOTE · FAZEN DA NACIONAL 
PROCUR . SAMUEL HILEL BENCHAYA 
EXCDO . JOAO JOSE AGUI.~R CARVALHO 
1999.31.00.001508.() EXECUCAO FISCAUFAZENDA 
NACIONAL 
EXOTE UNIAO FEDER AL (FAZENDA NAC IONAL) 
PROCUR . SAMUEL HILEL BENCHAYA 
EXCDO PAPELARIA OPCOES LTDA ME 
E XC DO . JOAO DA CUNHA MOURAO NETO 
1999.31 .00.002012-1 EXECUCAO FISCAUFAZENDA 
NACIONAL 
EXOTE : UNIAO FEDER AL (FAZENDA NACIONAL) 
PROCUR SAMUEL HILEL 6ENCHAYA 
E XC DO ·COMERCIAL NISIA FLORESTA LTDA 

·1999.3\.00.001678-4 EXECUCAO FISCAUFAZENDA 
NACIONAL 
EXOTE · UNIAO FEDERAL (FAZ ENDA NACIONAL! 
PROCUR . SAMUEL HILEL BENCHAYA 
EXCDO : PAPELARIAOPCOES LTDA ME 
EXCDO . JOAO DA CUN HA MOURAO NETO 
2001.31.00.000153-3 EXECUCAO FISCAUFAZENDA 
NACIONAL 
EXOT E UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
PROCUR : SAMUEL HILE L BENCHAYA 
EXCDO FERMACONS FERRAGENS E MATE RIAL DE 
CONSTRUCAO LTDA 
EXCDO · MIGUEL RODRIGUES BITIENCOURT 
E XC DO :ANA RODRIGU ES BITENCOURT 
E XC DO MIGUEL AD I RODR IGUES BITENCOURT 
2001 .31.00.000253-4 EXECUCAO FISCAUFAZENDA 
NACIONAL 
EXOTE : UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
PROCUR SAMUEL HILEL 6ENCHAYA 
EXCDO · HILDEMAR SOUSA DE AZEVEDO PICANCO 
SENTENÇA ( ... ) Julgo extinta a presente execução. 
com esteio no art . 794, inciso I, do CPC. Custas pelo (a) 
executado (a). Transitada em julgado esta sentença, proceda­
se ao cancelamento da penhora acaso existentes e arquivem­
se os autos com baixa na distribuição. Registre-se. Publique­
se. I ntimem-se~ 

Autos com Sentença 
2000.31.00.001780-2 EXECUCAO FISCAUFAZEN DA 
NACIONAL 
EXOTE · UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
PROCUR : SAMUE L HILEL BENCHAYA 
EXCDO . GAMA E BEZERRA LTDA 
EXCOO ADALBERTO GAMA BEZERRA 

SENTENÇA ( ... ) Julgo extinta a presente execução, 
com esteio no art . 26 da Lei n° 6.830/80. Custas incablveis na 
espécie. Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os 
autos com baixa na distribuição. Registre-se. Publique-se. 
Intimem-se. 

EDITAL DE CITAÇÃO 
(Prazo: 30 dias) 

DE · J A SILVA LTDA, (CGC n• 34.663.47210001-90), e de 
seu co-responsável JOSÉ AMARO DA SILVA, (CPF n• 
235.120.672-04), ambos em lugar incerto e não sabido. 

FINALIDADE : CITAR para pagar (em), no prazo de 5 
(cinco) dias a divida no valor de R$2 .543,93 (dois mil, 
quinhentos c quarenta c três reais e noventa e lrês centavos), 
atualizados em 17/02!2003, com juros, multa e encargos, ou 
deposita-lo em Juizo. nos autos da Execução Fiscal nc 
2000.31.00.000051-3 promovida pela FAZENDA NACIONAL 
contra J A SILVA LTOA e JOSÉ AMARO DA SILVA 
NATUREZA DA DÍVIDA: MULTA, conforme Certidão de 
Divida Ativa n' 23 5 99 000001-55 de 1111)2/99. 

Macapa, 01 ~_)e 2003. 

BENEDITA om ANDRADE 
Diretora de Secretaria 
De ordem do MM. Juiz 

EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo : 30 dias 

DE: JOÃO . ARY VIEIRA DA COSTA, (CPF n" 
234.023.423-91), filho de Maria Vieira da Costa, co­
responsável da firma cxccU:ada J A V Costa, em lugar incerto e 
não sabido. 
FINALIDADE:CITAR para pagar (em). no prazo de 5 (cinco) 
dias a dívida no valor de R$8.879,77 (oito mil, oitocentos e 
setenta e nove reais e Setenta e sete centavos), · atualizados 
em 08/0412003, com juros, multa e encargos, ou deposita-lo 
em Juizo, nos autos da Execução Fiscal nc 94.0000251-3 
promovida pela FAZENDA NACIONAL contra J A V COSTA. 
NATUREZA DA DÍVIDA: MULTA, confonme Certidões 
de Olvida Ativa n's 23 2 93 000018-92, de 10/08/93. 

Macapá, 01 ~o de 2003. 

BENEDITA ~NDRADE 
Diretora de Secretaria 
De ordem do MM. Juiz 

(DIÁRIO OFICIAL) 

EDITAL DE CITAÇÃO 
(Prazo: 30 dias) 

DE: MAURÍCIO ALVES DE TOLEDO, (CPF n• 
342.302.202-78), filho de Noide Bernardo Alves de Toledo e 
MILTON ALVES DE TOLEDO, co-responsavel da empresa (Só 
Reforma Engenharia e Construções ltda) ambos em lugar 
incerto e não sabido. 
FINALIDADE : CITAR para pagar (em), no prazo de 5 (cinco) 
dias a divida no valor de R$79.854,02 (setenla e nove mil, 
oitocentos e cinqüenta e quatro reais c dois centavos). 
atualizados em 07/05/2003, com juros, multa c encargos, ou 
deposita-lo em Juizo, nos autos da Execução Fiscal no 
96.0000592-3 promovida pela FAZENDA NACIONAL contra 
SÓ REFORMA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES L TOA, 
MILTON ALVES DE TOLEDO, MAURICIO ALVES DE 
TOLEDO e DIRLENE ALVES DE TOLEDO. 
NATUREZA DA DIVIDA: TRI BUTÁRIA, conforme 

· Certidão de Divida Aliva n" 23 6 96 000135-69, de 15103196 
Macapà, 01 ~03. 

BENEDITA ~NDRADE 
Diretora de Secretaria 
De ordem do MM. Juiz 

EDITAL DE CITAÇÃO 
(Prazo: 30 dias) 

DE : JUVENAL TORRES COELHO, (CPF n" 
026 .597.862-91 ). filho de Leonildes Sarmento Torres, co-
responsável da empresa T erres Construções e Comércio 
ltda, em lugar incerto e não sabido. 
FINALIDADE: CITAR para pagar (em), no prazo de 5 
(cinco) dias a divida no valor de R$ 122.247,64 (cento e vinte e 
dois mil, duzentos e quaren ta c sete reais, sessenta e quatro 
centavos), atua lizados em 06/05/2003, com juros, muna e 
encargos, ou deposita-lo em Juizo, nos autos da Execução 
Fiscal n' . 96.0000082-4 promovida pela FAZENDA 
NACIONAL contra TORRE S CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO 
L TOA, JUVENAL TORRES COELHO e DOLORES PEREIRA 
COELHO. 
NATUREZA DA DÍVIDA: TRIBUTARIA, conforme 
Certidão de Divida Al iva n" 23 5 95 000070-71 de 13106/95. 

Macapà, 01;~ de 2003. 

BENEDITA D~NDRADE 
Diretora de Secretaria 
De ordem do MM. Juiz 

EDITAL DE CITAÇÃO 
(Prazo: 30 dias) 

DE: DOMING OS FAVACHO DIAS, CPF n• 
016.952.312-87), em lugar incerto e não sabido. 
FINALIDADE: CITAR para pagar (em), no prazo de 5 (cinco) 
dias a divida no valor de R$508.044,57 (quinhentos e oito mil, 
quarenta e quatro reais e cinqüenta e sete centavos), 
atualizados em 19/03/2003, com juros, multa e encargos, ou 
deposita -lo em Juizo, nos autos da Execução Fiscal n° 
92.0001 313-S promovida pela FAZENDA NACIONAL contra 
DOMINGOS F A V ACHO DIAS 
NATUR EZA DA DIVIDA: TRIBUTÁRIA, conforme 
Certidão de Divida Ativa n" 23 1 B9 000036-37 de 01109/89. 

Macapà, o~;m ~e 2003. 

BENEDITAb~J ~NDRADE 
Diretora de Secretaria 
De ordem do MM. Juiz 

EDITAL DE CITAÇÃO 
(Prazo: 30 dias) 

DE : JOSÉ RIBAMAR DUARTE QUEIROZ, (CPF n• 
039.588. 172-20), filho de Brasilina Duarte . Queiroz, co­
responsável da empresa (ENGEMAP CONSTRUÇÕES 
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA), em lugar incerto e 
não sabido. 
FINALIDADE: CITAR para pagar (em), no prazo de 5 
(cinco) dias a dfvlda no va lor de R$2.990,54 (dois mil, 
novecentos e noventa reais c cinqüenta e quatro centaYOs), 
atualizados em 07/05/2003, com juros, multa e encargos, ou 
deposita-lo em Juízo, nos autos da Execução Fiscal n° 
96.0000462-5 promovida pela FAZENDA NACIONAL conlra 
ENGEMAP CONSTRUÇÃO COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES L TOA e JOSÉ RIBAMAR DUARTE 
QUEIROZ. 
NATUREZA DA DIVIDA: TRIBUTÁRIA, conforme 
Certidão de Divida Aliva n" 23 2 96 000036-53, de 1511l3/96. 

Macapà, O~~ de 2003. 

BENEDITA~ ANDRADE 
Diretora Ce Secretaria 
De ordem do MM. Juiz 

EDITAL DE CITAÇÃO 
(Prazo: 30 dias) 

DE: W UMA PRAIA ME, (CGC n• 84.420.08210001-
13) c WEMERSON LIMA PRAIA, (CPF n' 414.272.112-72), 
filho de Herminia Uma Praia, ambos em lugar incerto e não 
sabido. 
FINALIDADE: CITAR para pagar (em). no prazo de 5 
(cinco) dias a divida no valor de R$7. 150,35 (sete mil, cento e 
cinqüenta reais e trinta e cinco centavos). atualizados em 
0610512003, com juros, multa e encargos, ou deposita-lo em 
Juizo, nos autos da Execução Fiscal n' 1999.31 .00.002132-<i 
promovida pela FAZEN DA NACIONAL contra W LIMA 
PRAIA ME e WEMERSON LIMA PRAIA. 
NATUREZA DA DÍVIDA: TRIBUTÁRIA, conforme 
Certidão de Divida Ativa n" 23 5 98 000180-76, de 24109/g8. 

Macapà, 01f~e 2003. 
:r~ . 

BENEDITA é'); NDRADE 
Diretora de Secretaria 
De ordem do MM. Juiz 

Tribunal de Justiça do Estado 
. Des. Edinardo Maria Rodrigues de Souza 
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PORTARIAS DO DIA 30/06/2003 

N." 0746/2003-GAB/PRES. - DESIGNAR o Doutor LUIZ 
CARLOS KOPES BRANDÃO, Juiz de Direito Substituto da 
Justiça do Estado do Amapá. para auxi liar na Vara de Execuções 
Penais da Comarca de Macapá, nos dias 30 de junho e I " de julho do 
corrente ano, dispensando-o da designação constan te da PORTARIA 
N.O 0671/2003-GAOIPRES., de 11/0612003. 

PORTARIA N.' 0748/2003-GABIPRES.- DESIGNAR a Doutora 
ELAYNE DA SILVA RAMOS CANTUÁRIA IWRESSAWA, 
Juiza de Direi/o Auxiliar de Emrància Final, para responder pela 
Diretoria do Fórum da Comarca de Macapã, no período de 02 a 31 de 
julho do corrente ano, sem prcjulzo de suas atribu içOcs j urisdicionais. 

N.' 0749/2003-GAB/PRES. - DESIGNAR a Doutora K.EILA 
CHRISTINE BANHA BASTOS, Juiza de Direito Substituta da 
Justiça do Estado do Amapá, para responder pela Diretoria Go Fórum 
da Comarca de Santana, no período de 02 a 31 de julho do corrente 
ano, sem prejuizo de suas atribuições jurisdicionais. 

PORTARIA DO DIA 1°/07/2003 

N.' 0751/20{13-GABIPRES.- P.A. N.' 6162120{13-SG - NOMEAR 
MARIA DO SOCORRO FREITAS CAMELO, para exercer o 
cargo ern comissão de Assessor Executivo do ~panamento de 
Informática e Telecomunicações desta Corte, constan ~c do Anexo Ill, 
da Tabela do Grupo de Atividades de Confiança TGA.OI , Código 
101.4. Nível CDSJ-4. da Lei Estadual n." 0754/2003, nos lermos do 
art igo 1•. inciso 11, da Lei Es tadual n" 0066, de 03105/93, a part ir 
des ta data. 

PORTARIAS DO DIA 02/07/2003 
N.' 0754/20{13-GAB/PRES. - P.A. N.' 3140/20{11-SC -
Considerando o artigo I O da Lei n." 066, de 03 de maio de 1993, e 
artigos 35 e 36 do Decreto (N) n." 0070, de 15 de lBÍo de 1991 -
CONCEDER Progressão Funcional ao serv idor ANTÔNIO CEZAR 
TEIXEIRA MENEZES, Analista Jud iciário do Quadro de Pessoal 
Permanente da Secretaria do Tribunal e das Comarc;as de Macapfl c 
Santana, lotado na Diretoria do Fórum da Comarca de Macapá, com 
efeitos retroativos a setembro de 2001, conforme quadro a seguir: 

F.XF.RCiCIO CLASSE 
2001 
2002 B 

N." 0757/2003-GAB/PRES.- P.A. N.O 6551/2003-SG -NOMEAR a 
servidora ANA CÉLIA MADEIRA BARROS ALCOFORADO, 
Agente Administrativo do Quadro de Pessoal Pem1ana1te do Governo 
do Estado do Amapá, ora à disposição desta Corte, para exercer o 
cargo em comissão de Diretor de Subsecretaria da Cdmara Única 
para Matér(a CEvei. cons tante do Anexo 111, da Tabela do Grupo de 
Ati vidades de Confiança TGA.OI , Código 101.3, Ni·~e l CDSJ-3, da 
Lei Estadual n.0 0754/2003, nos termos do inciso 11 , do artigo 7°, da 
Lei Estadual n" 0066, de 03/05/93, com efeitos financ<iros a partir do 
di a I" de julho do com::nh: auo. 

PORTARIAS DO DIA 03/07/2003 

N.' 0765/2003-GAB/PRES.- P.A. N.' 622412003-SG- NOMEAR a 
servidora ROSIOETE DE VASCONCELOS SILVA, Técnico 
Judiciário do Quadro de Pessoal Permanente da Secretaria do 
Tribunal c das Comarcas de Macapá e Santana, lotada na Diretoria do 
Fórum da Comarca de Santana, para exercer o cargo em comissão de 
Dislribuidor e Coorde11ador de Mandados da Comarc~~ onde é 
lotada, constan te do Anexo 111 da Tabela do Grupo de Ati vidades de 
Confiança TGA.OI, Código 101. 4, Nlvcl CDSJ-4, da Lei Estadual n." 
0754/2003, nos termos do inciso 11, do art igo 7", da Lei Estadual n" 
0066, de 03/05/93 , com efeitos financei ros a partir do dia I " de j ulho 
do corrente ano. 

N.' 0768/2003-GAB/PRF.S. - P.A. N.' 6598/ZOGJ-SG - I -
CONCEDER adiantamento em nome do servidor HAROLDO DA 
SI LVA OLIVEIRA, ocupante do cargo em comissão de Chefe de 
Gabinete df!_Presidéncia desta Corte. até o valor de RS 2.600,00 (dois 
mil e se iscentos reais), destinados a custear despesas r equenas c de. 
pronto pagamento. li- A despesa deverá ser empenhada na Fonte dt: 
Recursos 001 e/ou 007, Programa 03. 101.02.062.0003 .2.3 83. no 
Elemento de Despesa 3390.30- Material de Consumo, no valor de 
R$ 1.500,00 (um mil c quinhentos reais). no Elemento tl<' Despesa 
3390.36- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Física, IH alor de 
R$ 650,00 (sei scentos e cinqoenta rea is) c no Elemento de Despesa 
3390.39- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jur fd iça, nu valor de 
R$ 450,00 (quatrocentos e cinqUenta reais). 111 - O suprimento 
concedido deverá ser aplicado no prazo de 60 (sessenta) dias, 
conlados da data do recebimento. IV - O suprido deverá apresentar 
Prestação de Contas, no prazo de lO (dez) dias, contados da data do 
término do prazo de aplicação cons tante no item an:erior V - O 
supri do ficará responsável até que a Pres tação de Cont.as do valor 
recebido, por Elemento de Despesa, junto ao Departamento de 
Contabilidade c Finanças, com a devida apreciação da Assessoria 
Técnica de Controle Interno do TJ/AP, seja aprovada por esta 
Presidência. 

PORTARIA DO DIA tS/07/2003 

N.' 0794/2003-GABIPRES. - P.A. N.' 5621/2003-SG 
PRORROGAR, até o dia 22 de agosto do corrente ano, o prazo para 
aplicaçao dos recursos concedidos através da PORTARIA N.' 
0442/2003-GABIPRES., do dia 22/04/2003, publicada no Diário 
Oficial de n." 3037, de 23/05/2003, nos termos dos §§]"c 4", do art. 
4°. da Lei N." 0624/2001. 

PORTARIAS DO DIA 16/07/20(13 

N.' 0796/2003-GABIPRES. - P.A. N.' 682812003-SG - I -
CONCEDER adiantamento em nome do Doutor HERALDO 
NASCIMENTO DA COSTA, Juiz de Direito Substiruto do Vara 
Única Ju Comarca tk Laranjal do Jari, até o valor de RS 4.0(10,0(1 
(quatro mil reais), destinados a custear despesru pequenas c de pronto 
pagamento. 11 - A despesa deverá ser empenhada nas r.Jfl tes de 
Recursos 001 e/ou 007, Programa 03.1 01.02.062.0003.2.383, no 
Elemento de Despesa 3390.36 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Fisiea, o valor de RS 4.000,00 (quatro mil ruis). 111 - O 
suprimento concedido deve rã ser aplicado no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da da~a _do recej>_i~!lto~_-_0 suprido deverá apr~~.~nl!f 
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PrestaçAo de Conta.<, no prazo de lO (dez) dias, contados da data do 
término do prazo de aplicação c.:onstante no item anterior. V - O 
supri do fi carâ rcsponSâ\ICI até que a Prcstaç!lo de Contas do valor 
recebido, ·por Elemento de Despesa, junto ao Departamento de 
Contabilidade e Finanças, com a devida apreciaçao da Assessoria 
Técnica de Controle Interno do TJ/AP, seja aprovada por esta 
Presidência. 

N.' 079712003-GABIPRES. - P.A. N.' 6966/2003-SG - I -
CONCEDER adiantamento em nome do «rvidor CARLSON 
UCIIÓA PINTO, Programador do Quadro de Pessoal Permanente da 
Secretaria do Tribunal c das Comarcas de Macapa e Santana, lotado 
na Coordenadoria de Inform ática desta Corte, até o valor de RS 
2.000,00 (dois mil reais), des tinados a custear despesas pequenas e de 
pronto pa_gamc:nto. 11 - A despesa deverá ser empenhada na Fonte de 
Recursos 00 1 e/ou 007, Programa 03.101.02.062 .0003 .2.383 , no 
Elemento de Despesa 3390.30 - Material de Consumo, no valor de 
R$ 2.000,00 (dois mi l reais) . 111 - O suprimento concedido deverá ser 
aplicado no praz.o de 30 (trint a) dias, contados da data do 
recebimento. IV - O suprido deverá apresentar Prestação dt: Contas, 
no prazo de 1 O (dez) dias, contados da data do término do prazo de 
aplicaça.o constante no item anterior. V - O suprido ficará responsável 
até que a Prestação de Contas do valor recebido, por Elemen,to de 
Despesa, junto ao Departamento de Contabilidade e Finanças, com a 
devida apreciação da Assessoria Técnica de Controle lntemo do 
TJ/AP, seja aprovada por esta Presidência. 

PORTARIAS DO DIA 17/07/1003 

N.' 079812003-GAB/PRES. - P.A. N.' 466712003-SG 
TRANSFERIR, a pedido, do Elemento de Despesa 3390-36 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Física, o valor de R$ 3. 150,00 (Três 
mi l, cento c cinqüenta reais), para o Elemento de Despesa 3390.30-
Mater ia l de Consumo, concedido através da PORTARIA N.' 
053712003-GAIIIPRES., publicada no Diário Oficial do Es tado n.' 
1038, do dia 26/05/2003, mantidos os demais prazos da referida 
llOrtaria. 

N.' 080412003-GABIPRES. - P.A. N." 628712003-SG - I -
CONCEDER adiantamento em nome da Doutora ELEUSA DA 
SILVA MUNIZ, Juiza de Direito Diretora do Fôntm da Comarca 
de Santana, até o valor de RS 1.645,85 (um mil, seiscentos c quarenta 
c cinco reais e oi tenta c cinco centavos). destinados a custear despesas 
pequenas e de pronto pagamento. 11 - A dcsptsa deverá ser 
empenhada nas Fontes de Recursos 00 I e/ou 007, Programa 
03 .101.02.062.0003 .2.383, no Elemento de Despesa 3390.30 -
Material de Consumo, o valor de RS 1. 645,85 (um mil , seiscentos c 
quarenta c cinco reais c oitenta e cinco centavos). lU - O suprimento 
concedido deverá ser ap licado no prazo de 30 (trinta) dias , contados 
da data do recebimento. IV - A suprida deverá ap resentar Pres tação 
de Contas, no prazo de I O (dez) dias , contados da data do tl m1ino do 
pra1.o de ap licação constante no item anterior. V - A suprida ficará 
rcsponsãvel até que a !lrestação de Contas do valor recebido, por 
Elemento de Despesa, junto ao Departamento de Contabi lidade e 
Fi nanças. com a devida apreciação da Assessoria Técnica de Controle 
Interno do TJ/AP, seja aprovada por esta Presidência. 

PORTARIA DO DIA 21107/1003 

N.' 081012003-GAD/PRES. - P.A. N.' 7025/2003-SG - I -
CONCF.DER adiantamento em nome do serv idor FRANCISCO ot; 
ASSIS COSTA DOS SANTOS, Diretor da Divi,ão de Mat<rial e 
Patrimônio, até o valor de RS 4.000,00 (quatro mil reai s), destinados 
a custear despesas pequenas c de pronto pagamento. 11 - A despesa 
deverá ser empenhada nas Fontes de Recursos 00 I e/ou 007. 

Programa 03.10 1.02.062.0003.2.3 83, no Elemento de Despesa 
3390.30 - Material de Consumo, o valor de R$ 2.000,00 (do is mil 
reais), no Elemento de Despesa 3390.36 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Fls ica, o valor de RS 1.000,00 (um mil reais) e no 
Elemento de Despesa 3390.39 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Ju rldica, o valor de RS 1.000,00 (um mil reais). 111 - O 
suprimen to concedido deverá ser aplicado no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data do recebimento. IV - O suprido dcvcrâ apresentar 
Prestação de Contas , no prazo de lO (dez) dias, contados da data do 
témti no do pra1.0 de aplicação constan te no item anterior. V - O 
supr ido ficará responsável ate que a Prestação de Contas do va lor 
recebido, por Elemento de Despesa, junto ao Departamento de 
Con1 abilidadc c Finanças , com a devida aprec iação da Assessoria 
Técnica de Controle Interno do TJ/AP, seja aprovada por esta 
Presidência. 

PORTARIAS DO DIA 22/0712003 

N.' 081212003-GABIPRES.- P.A. N.' 582512003-SG- DESIGNAR 
o servidor RILDOMAR JUCÁ LEITE FERREIRA, Agente 
Administrativo do ex-Território Federal do Amapá, ora â disposiç~o 
des ta Corte, lotado no Departamento de Controle Interno, para exercer 
a Função Administrativa, Código FC-200.1, Nlvel FC-01 , constante 
do Anexo IV da Tabela do Grupo de Atividades de Confiança 
GAC.O I , da Lei Estadual n.0 072612002. nos termos do inc iso 11 , do 
anigo 7' . da Le i Estadual n' 0066, de 03/05/93. com efeitos 
financeiros a partir de I o de junho do corrente ano. 

N.' 0813/2003-GAB/PRES. - I'.A. N.' 4530/2003-SG 
OFICIALIZA R a prorrogação, por 40 (quarenta) dias, do prazo para 
aplicação dos recursos concedidos através da PORTARIA N! 
014512003-GABIPRES., do dia 19/02/2003, publicada no Diário 
Ofi cial de n.' 2998, de 25/03/2003, nos tcnnos dos§§ 3' c 4', do art. 
4', da Lei N' 0624/2001. 

PORTARIA DO DIA 25/0712003 

N.' 082412003-GABIPRES. - P.A. N.' 712112003-GP 
OFICIALIZAR a designaç!o do servidor MARCOS AUGUSTO 
BARBOSA DA SILVA, Técnico Judiciário do Quadro de Pessoal 
Ptmlancnte da Secretaria do Tribunnl c das Comarcns de Macapá e 
Sanlana, para exercer o cargo em comissão de Cht/t de Gabinete do 
Desembargador CARMO ANTÔNIO, no perlodo de I' de março a 24 
de junho do corrente ano, nos tennos do art. 48 c parágrafos, da Lei 
Es tadual n.' 0066193. 

PORTARIAS DO DIA 19/0711003 

N: 08JinOOJ.GADIPRES .• DESIGNAR os Doutores KEILA CHRISTINE 
BANHA RASTOS, FÁBIO SANTANA DOS SANTOS, ANA KARINA DE 
CARVAUIO COSTA CARI.OS DA SILVA, ELIANA NUNES DO 
NASCIMENTO PINGAR ILHO e LARISSA NORONHA ANTUNES. 
Jui:t:.:r de Otn!iW Sub.1·ti/uloJ· du Jusliçu du &tudo tlu Amapá, para auxiliarem no 
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Juizado Especial Civet da Comarca de Macapi, a panir de 1• de agosto do 
corrente ano. 

N.' 0832/lOOJ-GAB/PRES. - DESIGNAR o Doulor MARCONI MARINHO 
PIMENTA, }ui: de Dirâlo Auxiliar dt! f:.'ntrôncia Final, para auxiliar na Vara 
do Tribunal do Jüri da Comarca de Macapá, a partir de J• de agosto do corrente 
ano . 

N.' 08Jlll00l·GAU/PRES. - DESIGNAR o DoUior PETRUS SOARES 
AZEVÊOO, Jui: de D1rt:IIO Auxiliar de ElllrdtiCÍO Final, para auxiliar na )' 
Vara Criminal c de Auditori ::~ Militar da Comarca de M&:apii, a partir de I 0 de 
agosto do corrente ano. 

N.' 08Hil00l-GADIPRES. - DESIGNAR a Doulora TIIINA LUIZA 
O'ALMI::JOA GOMES DOS SANTOS SOUSA, Jui:a de Direito Sub.,·rilula 
da Ju.ftiça cJn T:Jtodn tio Amapd, para auxiliar na 2' Vara Cível e de Fazenda 
Pública da Comarca de Macapá, a par! ir de I o de agosto do corrente ano. 

N.• 08JS/200l..CAD/PRES. • DESIGNAR o Doutor NORMANDES 
ANTÔNIO DE SOUSA, .Ju iz de Dtrcito Subsllluto da .lusliçu ela r:studo do 
Amapá, para responder pela 5' Vara Cível e de Fazenda Pliblica da Comarca de 
Macapã, a partir de I o de agosto do corrente ano . 

N.' 08l6tl00l-GABIPRES. - DESIGNAR o Doulor EDUA RDO NA VARRO 
MACHADO, l111: de /)mmn SubJII(UfO dD Jwttça do Eswdn do Amapá, para 
au:<iliar na I' Vara de Familia, Órfllos e SucessO<:s da Comarca de Macapii, a 
partir de I o de agosto do corrente ano. 

N! 08l712003--G AB/PR[S. • DESIGNAR o Doutor MARIO CÉZAR 
KASKELIS, .Iuiz de /)ireitn Suh.fiiiU/0 da Justtça do EJtudu clu Amapá, para 
auxiliar na Vara Única da Comarca de Oiapoque, a partir de I 0 de a&osto do 
corrente ano. 

N.' 0/IJS/lOOJ·GAB/PRES. - DESIGNAR a Doutora ALINE CONCEIÇÃO 
CARDOSO ALMEIDA, Juízo tle Dirâtu Sub.~titutu da Jw;tiça do E.wadn do 
Amapá, para auxiliar na 4" Var01 Civel da Comarca de Macapá, a par1 ir Lle 1° de 
agosto do corrente ano. 

N.' 0839/lOOJ-GAU/PRES. - DESIGNAR a Doutora MICHF.I.LE DA 
COSTA FARIAS, Jrti:a de /)ire /lo Substitutn da Justiça du ExtodtJ do Amapô, 
para auxiliar no Juiudo Especial Criminal da Comarca de Macapâ, a par1 ir de 1• 
de alloslo do corrente ano. 

N.' 0840/lOOl-GA B/PRES.- DESIGNAR o Doutor LUIZ CARLOS KOPES 
BRANDÃO, }ui: de /)ircitn Suh.flitutn do Justiça do EJ·tadu do Amapá, para 
responder pela J" Vara Civcl c de Fazenda PUblica da Comarca de Macapii, a 
par1ir de I o Lle agosto do corrente ano. 

N.' 0841/lOOJ.GABIPRES. - DESIGNAR o DoUior HERALDO 
NASCIMENTO DA COSTA, Juiz de Direito Suhstitutn da Justiça do E.ftado 
du Amapá, para auxili ar na Vara Única da Comarca de laranjal do Jari, a partir 
de I o de agos10 do corrtnte ano. 

N.' 0841/JOOJ-GABIPRES. ·DESIGNAR a Doulora JOENILDA LOBA TO 
MACHADO DA SILV,\, Jui:a de Otreitn Sub.ft ituta da Justiça elo Exwdo tio 
Amapd. para au:-ciliar nos J ui~dos Especiais Civel c Cnminal da Comarca de 
Santana, a partir de 1• de agosto do corrente ano. 

N.' 084Jil00l-GAU/PRES.- DESIGNAR a DoUiora ELAYNE DA SILVA 
RAMOS CANTUÂRIA KORESSA WA, Juíza ele Direito ALUilmr de 
Entróncia Final , para auxiliar na 3' Vara Ci\·d e de Fazenda PUblica da Comarca 
de Macapâ, no período de 1° a 05 de agosto do corrente ano. 

N." 084412003-GABIPRES. - DESIGNAR o Doutor NAIF JOSÉ MAUÉS 
NA IF DAl BES, Juiz de Dtrelfn Sub.ftftuto do Justiça do Estado elo Amapá, para 
auxiliar na Vara da Jnrancia e da Juvent ude: da Comarca de Santana, no pcriodo 
de I o a Ol de agosto do corrente ano. 

N! 084S/l00l-GADIPRES. · DESIGNAR o Doutor NILTON DIANQUINI 
FILIIO, }UI:. de Dtrciro SubJIIlulo do JUJ'flça do EJtado do Amapd, para auxiliar 
na Vara Única da Comarca de Strra do Navio, no pcriodo de I g a 03 de aGoslo 
do corTente ano. 

EXTRATO DO CONTRATO PÚBUCO 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: 
CONTRATO N" 042/2003-TJAP 

PARTES DA AÇÃO CONTRATUAL: 
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ 
CONTRATADA: ELEVAX COMÉRCIO E SERVIÇOS LIDA 

OBJETO; 
O presente Contrato tem por objeto a prestação dos serviços de 

manutenção preventiva c corretiva, em 05 (cinco) elevadores 
descritos abaixo, t:om fornecimento de peças durante o período de 
execução: 
- Ot (um) Elevador marca .Atlas, Modelo EEL 074122. Tipo 
Passageiro - Social, com capacidade para 560 Kg . 08 passageiros, 4 
paradas, instalado no prédio sede do TJ/AP, local izado na Rua 
General Rondon, n° 1295, Centro; 
- 02 (dois) Elevadores marca Atlas, Modelos EEL 046279/280, Tipo 
Passageiro · Social, com capacidade para 490 Kg . 7 passageiros, 4 
paradas, instalado no prédio do Fórum Dcs. Leal de Mira, localizado 
na Av. FAB, nu 1737. Centro; 
- 02 (dois) Elevadores marca A~as/Schindler, Modelos ELL 
1289721973, Tipo Passageiro - Social, com capacidade para 600 Kg -

8 passageiros, 4 paradas, instalado no prédio Anexo do Fórum Des. 
Leal de Mira, localizado na Rua Manoel Eudóxio Pereira, s/n' , 
Centro. 

VIGENCIA: 
O presente Contrato terá a duração inicial de 12 (doze) meses, 
contados .a partir da data de sua assinatura, podendo se r prorrogado 
por iguais e sucessivos períodos, mediante tennos aditivos, nos 
termos previstos no art igo 57, da lei de licitações c contratos em 
vigor. 

VAWR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
• ~ despesas decorrentes deste Instrumento Contratual, totalizarão a 
importância de RS 40.761,60 (quarelita mil, •el<centos e sessenta c 
um reais e sesseoUt centavos) e serão empenhadas anuaJmcnte, à 
conta dos respect ivos Crédito.~ Orçamentários; 
· No exercício de 2003, fica empenhada a importância de R$ 
16.984,00 (dezesseis mil e novece.otoli e oitenta e quatro reais), na 
Atividade sob o código 03.101.02.062.0003.2.385 - Manuiençáo e 
Funcionamento das Un.idadcs Administrativas do Poder Judiciário do 
Estado do Amapá, Elemenlo de Despesa 3490.39 - Outros S<rviços 

de Terceiros - Pessoa Jurídica. Nota de Empenho n° 1250, a ser paga 
em parcelas mensais de R$ JJ96,80 (lrês mil, trezentos e noventa e 
seis reais e oitenta centavos), conforme o Cronograma de 
Desembolso Financeiro, pane integrantt: deste lnstrumenlo: 
• Para o exercício do ano de 2004, o valor a ser empenhado de R$ 
23.777,60 (vinte três mil, setecentos e setenla e sete reais e 

sessenta .centavos), correrá à cont.a do respectivo orçamento, 
condicionado à publicação da Lei Orçamentária Anual daquele 
exercício. 

FUNDAMENTO LEGAL: 
Lei Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000;Lei n' 4.320, de 
17 de março de 1.964;Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada 
pela Lei n° 9.648/98; Tomada de Preços n° 002!2003· 

CPUfJAP;Processo n' 7653/2003-SGtTIAP. 

Macapá-AP, OI de agosto de 2003. 

:Presidente em 
_CON 

CORREGEDORIA-GERAl DE JUSTIÇA 

POIITARIA N.' 039/2003-GAB/CORREG. 

O Dcse111bargauor DÔGLAS E\'AI'GELISTA 
RAMOS, Corregedor-Geral de Justiça. no liSO das atribuições l~gais 
qu~ lhe sào conferidas pelo an. 30, inciso IV. dn RcgimctHn lntt:rno 
do Tribunal de Justi ça do Estado do Amapá. 

Considera ndo o interesse da Justiça c a necessidade 
do serviço, 

RESOLVE: 

ALTEI!AR o Anexo I. da PORTAR IA n' 37/2003 
de 29 de julho. que passará a v1gomr nos st:guinte.o; lt:rmos: 

COMARCA DE SA .IVTciNA 

I - MM . JUIZ DR. CARLOS ciLBERTO 
CANEZIN, 21 A 25 DE AGO.\T0.15 ,\ 19 UE Scli::Jvi~RO E 25 
A 29 IJE OUTUIJRO; 

2 - MM Juiz Dr. ROGÉRIO BUENO DA COSTrl 
FUNFAS. 31 de AGOSTO, OI a 04 de SETEMBRO. 25" 29 de 
SETEMRRU; 

J- MM. '.luízn Or. ' JOENILDA LOBA TO 
MACHADO DA SIL VA, 06 n /0 de AGOSTO. 30 de S/-." Tf.".\-1/JUO 
e OI u OJ de OUTUBRO: 

4- MM. 'Juiza Dr." MÁRCIA ALVES .lfciRT/NS 
LÓBO, / 6 a 20 AGOSTO e/O a 14 de OUTUBRO. 

Pub lique- se. D~-sc ciência c cumpra-se 

Mocapã-AP, 05 de agos:o de 2003 . 

( 'urrr~rdoriu - Gt· r:rl dr .lustita 
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01)- CAMARA ÚNICA 

DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO 
MOVIMENTO ESTATISTIGO 

JULHOt2003 

a) PROCESSOS OISTRIBUIDOS: 
OES. LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 
DES. RAIMUNDO NONATO F. VALES 
TOTAL 

b)PROCESSOS REOISTRIBUIDOS PARA O 
CONSaHO DA MAGISTRATURA: 
DES. DÓGLAS EVANGELISTA RAMOS 
DES. MARIO GURTYEV DE QUEIROZ 
DES. LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 
TOTAL 

c) ACÓRDÃOS REGISTRADOS: 
DES. DóGLAS EVANGELISTA RAMOS 
DES. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
PIOS. MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ 

01 
01 
02 

01 
01 
01 
03 

01 
13 
03 
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OES GILBERTO DE PAUlA PINHEIRO 12 
DES. LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 16 
DES. RAIMUNDO NONATO F. VALES 10 
DES. EDINARDO MARIA RODRIGUES DE SOUZA 02 
JUIZ CONVOCADO CONSTANTINO BRAHUNA 02 
JUIZ CONVOCADO MÁRIO MAZUREK 02 
TOTAL 61 

d) PROCESSOS ARQUIVADOS : 
OES. CARMO ANTONIO DE SOUZA 01 
T O TAL 01 

02) - SECCAO ÚNICA 

a) PROCESSOS REDISTRIBUIDOS PARA O 
CONSELHO DA MAGISTRATURA: 
DES MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ 01 
DES: RAIMUNDO NONATO F. VALES 01 
T OTAL 02 

b) ACÓRDÃOS REGISTRADOS: 
OES. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 01 
OES MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ 02 
DES GILBERTO DE PAUlA PINHEIRO 06 
DES LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 03 
DES CARMO ANTONIO DE SOUZA 02 
JUIZ CONVOCADO RAIMUNDO NONATO F. VALES 03 
TO TA L 17 

c) PROCESSOS ARQUIVADOS: 
DES HONILOO AMARAL DE MELLO CASTRO 01 
DES CARMO ANTONIO DE SOUZA 01 
TOTAL 02 

03) - TRIBUNAL PLENO 

a) PROC ESSOS DISTRIBU)DOS: 
DES. RAIMUNDO NONATO F VALES 01 
TOTAL 01 

b) PROCESSOS REDISTRIBUIDOS 
DES OÓGlAS EVANGELISTA RAMOS 01 
TOTAL 01 

c) ACÓRDÃOS REGISTRADOS: 
DES HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 0 2 
DES MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ 01 
DES. LUtZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 01 
DES. RAIMUNDO NONATO F VALES 01 
TO TA L 05 

d) PROCESSOS ARQUIVADOS: 
GES. LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 0 1 
TOTAL 01 

04) - CONSELHO DA MAGISTRATURA: 

a) PROCESSOS DISTRIBUÍDOS: 
DES DOGlAS EVANGELISTA RAMOS 06 
DES. MARIO GURTYEV DE QUEIROZ 05 
DES. LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 06 
T OTAL 17 

b) PROCESSOS REDISTRIBUIDOS PARA A 
CAMARA UNICA: 
DES EOINARDO MARIA R DE SOUZA 01 
TOTAL 01 

c) ACÓRDÃOS REGISTRADOS : 
DES MARIO GURTYEV DE QUEIROZ 02 
DES EOINAROO MARIA R. DE SOUZA 01 
TOTAL 03 

DEP;\R'!'AMENTO JUDICIARIO 

ATA DE DISTR.IBUICAO E/OU RE­

DISTRIBU!CAO 00 DEPARTAMEN'I'O 

JUDICI.ARIO DO TR.IBt.JWU. DE 

JUSI'ICA 00 &STAOO 00 AMAPA. 

J..o(s) 04 dia(s) do rr.=& de AGOSTO do ano de 2003, 

12 : DO horas, realizou-se a Distribuicao e/ou Redis­

t:dbu i cao dos Processos abaixo relacionados, conforme 

:1orma.s do Rf!9irre.nto I nterno. 

?ROCESSOS DISTRIBUIOOS 

HABF.AS-CORPUS (HC) No. 0000970-3/2003 

IMPE"J'RAm'E ; IDELF'ONSO PANIYlJA DA SILVA JUNIOR 

PACIENI'E :JONATI-IAN HEtBE AMMAL DA SILVA 

AlJI'. COATOR:JUIW DI REITO V1I.RA INFANCIA Jt.JVDmJDE MACAPA 

R.ELATOR (A) :Des. HONUOO ~ 02 MELLO CASTRO 

HEL~Z~~~ 
DI RETOR (A) DEPTO JUDICIAR.IO 

TRIBliNAL PLENO 

28!' PUBLICACÃO DE ACÓRDÃOS 

MAI':{DADO DE SEGURANCA 42112001 
Impetrante: CUSTÓDIO & SILVA L IDA - Advogados: OSVALDO 
SOUZA DE CAMPOS E OUTROS - Informante: JUIZ CONVOCADO 
RAIMUNDO NONATO FONSECA VALES -Relator: DESEMBARGADOR 
EDINARDO SOUZA 

(DIÁRIO OFICIAL) 

.EMEJSIA:"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. DECISÃO JUDICIAL 
PASSÍVEL DE RECURSO PRÓPRIO. PERDA DO OBJETO. I) Não é 
atacável por mandado de segurança decisão judicial passlvel de 
recurso próprio. Inteligência da Súmula 267 do STF. 2) Hà que se 
declarar extinta. sem apreciação do mérito, nção mandamental 
esvaziada pelo julgamento de: recurso que constitula seu objeto. J) 
Não conhecimento do mantlamus." 

ACÓRDÃO; "Vistos c relatados os autos, o TRIBUNAL PLENO DO 
EGREGIO TRIDUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, por 
maioria, não conheceu do mandamus, vencido o Desembargador 
Mello Castro, nos tennos dos votos proferidos."(Registro na 
005.694) 

MANDADO DE SEG!IRANCA 433/2001 
Impetrantes: FLÁVIA SILVEIRA AZEVEDO DA SILVA E OUTRA 
Advogado: JOÃO RONALDO CORRÉA MÁRTIRES - Informante: 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ - Relator: 
DESEMBARGADOR EDINARDO SOUZA 
EMJiliiA; "PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE PROMOTOR SUOSTITUTO. 
EDITAL QUE EXIGE APRESENTAÇÃO DE DIPLOMA DF. 
BACHARELADO EM DIREITO NO ATO DA INSCRIÇÃO 
PRELIMINAR. PRETENSOS CANDIDATOS QUE NÃO 
REQUERERAM E INSCRIC,\0, TAMPOUCO EFETUARAM O 
PAGAMENTO DA TAXA EXIGIDA. Por manifesta ausência de 
inte resse, nao se conhece de ação mandamental impetrada com vistas 
a garant ir inscnçao em concurso público para o cargo de promotor 
substituto, no qual o edital ex ige apresentação, no ato da inscrição, de 
diploma de bachurelado em direito, se os impetrantes. pretensos 
candidatos, nem requereram a almejada inscriçno, nem efetuaram o 
rt!co lhtmento da respectiva taxa.'' 

A.CilliDÃQ; "Vistos c relatados os autos. o PLENO no EGRÉGIO 
TR!OUNAL DE JUSTI ÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, à unanimidade, 
nilo conheceu do Mandado de Segurança, nos tennos do voto 
proferido pelo Relator."(Rcgístro n' 005.695) 

~(iÇA.ilia_QJ)__[ 

Impetrantes: ROBERTA DANTAS DE SOUSA E OUTRA- Advogado: 
EDEVALDO ASSUNÇÃO CALDAS - Inform an te: PROCURADOR-GERAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ - Re lator: DESEMBARGADOR 
EDINARDO SOUZA 
~; " PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE PROMOTOR SUBSTITUTO. 
EDITAL QUE EXIGE APRESENTAÇÃO DE DIPLOMA DE 
BACHARELADO EM DIRE ITO NO ATO DA INSCRIÇÃO 
PRELIMINAR. PRETENSOS CANDIDATOS QUE NÁO 
REQUERERAM A INSCRIÇÃO, TAMPOUCO EFETUARAM O 
PAGAMENTO DA TAXA EXIGIDA. Por manifesta ausCncia de! 
interesse, não se conhece de ação mandamenta l impetrada com vistas 
a garantir inscrição em concurso público para o cargo de promotor 
substituto, no qual o ed ital exige apresentação, no ato da inscriçao, de 
diploma de bacharelado em dire ito, se os impetrantes, pretensos 
candidatos, nem requereram a almejada inscrição, nem efetuaram o 
recolhimento da respectiva taxa.'' 

ACÓRDÃO · "Vistos e relatados os autos, o PLENO DO EGRtG IO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, à unani midade, 
não conheceu do Mandado de S~.:gurança, nos te rmos do voto 
proferido pelo Rclator. " (Rcgistro n' 005.674) 

MANDADO DE SEGliRANCA 64 J/2002 
lmpctraJJ!Cs. MANOEL WILSON DO NASCIMENTO E OUTROS -
Advogado: FRANCISCO FABIANO DIAS DE ANDRADE E OUTRO -
In formante: PRESIDENTE DA ASSEMDLEIA LEG ISLATIVA DO 
ESTADO DO AMAPÁ • Advogados: EUGÊNIO CARLOS SANTOS 
FONSÊCA E OUTROS - Relator: DESE~ffiARGADOR MELLO CASTRO 
EMJ::_J';JA: "'CONSTITUCIONAL - PROCESSUAL CIVIL - MANDADO 
DE SEGURANÇA : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO -
VENCIMENTOS E 13" SALÁRIO NÃO PAGOS A SERVIDORES -
PAGAMENTO POR ORDEM JUDICIAL - ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA_ I) Sendo o salário elevado ao cãnone de Direito Social 
pelo art. 7' . incisos VI l, VIII c X da Constituição Federal , assegurada 

a sua proteção, impõe-se o seu pagamento pelo Poder Público 
competente, ainda que compulsoriamente por ordem jud icial, quando 
presentes todos os seus pressupostos; 2) Ordem concedida, em parte, 

para confirmando a liminar, dctemlinar o pagamento do saldo liquido 
do direito dos impetrantes, devendo as verbas relativas ao Imposto de 
Renda e a da Previdência Social a que estiverem vinculados os 
impctramcs serem recolh idas pela empregadora, nos tennos da 
legislação especifica." 

ACÓRDÃO· ''Vistos, relatados e di scutidos os presentes autos. o 
Tribunal Pleno do Egrég io Tribunal de Justiça do Estado do Amapà 
proferiu a segui nte decisâo: "Mandado de Segurança conhecido e 
concedida parcialmente a segurança para continnar a liminar, tudo à 
unanimidade, ressalvado contudo o entendimento do Desembargador 
Gilberto Pinhe iro, quanto as \'erbas pretér itas, nos termos dos votos 
profcr idos."(Rrgistro n' 005.610) 

MANDADO PE SEG JJRANCA N' 71912003 
Impetran tes: TEREZA MARQUES PEREIRA E OUTROS - Advogados: 
LUCI MEIRE SILVA DO NASCIMENTO MIRANDA E OUTRO 
lnfommntc: PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO AMAPÁ - Advogados: EUGÊNIO CARLOS SANTOS 
FONSÊCA E OUTROS - Relator: DESEMBARGADOR MELLO CASTRO 

EMfNIA; " CONSTITUCIONAL - PROCESSUAL CIVIL • 
MANDADO DE SEGURANÇA - ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO- VENCIMENTOS NÃO PAGOS A SERVIDORES - LIMINAR 
CONCEDIDA - PAGAMENTO POR ORDEM JUDICIAL -
IMPETRANTES EXONERADOS ANTES DO AJUIZAMENTO DO 
MANDAMUS - PREJUDICIALIDADE - ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA. I) Sendo o saJário elevado ao canone de Direito Social 
pelo art. 7', incisos VIl, VIII e X da Constituíçao Federal, amgurada 
a sua proteção, impõe-se o seu pagamento pelo Poder Público 
competente, ainda que compulsoriamente por ordem judicial, quando 
presentes todos os seus pressupostos; 2) Julga-se prejudicado o 
mandamus em relação aos servidores exonerados em data anterior à 
impetraçao: l ) Ordem concedida parcialmente para confirmar a 
liminar concedida e o pagamento do saldo liquido do direito de cada 
impetrante efetuado pela Assembléia Legislativa do Estado, a quem 
coube o rc:colhimcnto das verbas relativas ao Imposto de Renda c a 
Previdência Social a que estiverem vinculados, segundo a lc:gislaçfto 
especifica." 

ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do AmapA 
proferiu a seguinte decisilo: "Mandado de Segurança conhecido c 
concedida parcialmente à Segurança para confirmar a liminar, tudo à 
unanimidade, ressalvado contudo o entendimento do Desembargador 
Gilberto Pinheiro, quanto às verbas pretéritas, nos termos dos votos 
proFeridos. " (Rtgistro n' 005.697) 

Pág. 

CONFLITO DE COMPETÊNCI A N' 035/2000 
Suscitante: JUÍZO DE DIREITO DA 4' VARA CÍVEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ -Suscitado: JUiZO DE DIREITO 
DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE LARANJAL CO JARI - Re lator : 
JUIZ CONVOCADO MÁRIO MAZUREK 

~~~~E~i~~;~R~C~~~D~~6L ;E \~~u\:~~ç,~E~~!~~~g~ 
CONTRA ATO DE PREFEITO DE MUNICÍPIO INTERIORANO -
COMPETtNCIA. I) Compete aos Juizes das Comarcas interioranas 
processar e julgar o mandado de segurança impetrado contra ato de 
Prefeito Municipal do respecl iva localidade. 2) In teligência da 
Súmula 002 do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá_ 3) Conflito 
de Competência provido para declarar competente o Juizo suscitado." 

ACÓRDÃO: "Vistos, relatados c discu1idos os presente au tos. o 
TRIBUNAL PLEI'iO do EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ1 por unanimidade, conheceu do oonni to 
negat ivo de competência, julgou procedente para decla rar a 
competência do Juizo susci tado para processar e j:Ulgar o feito. nos 
termos do voto proferi do pelo Rclator. " (Rcgist r o n' 005.69 1) 

TRlHliNAL PLENO 

PAIJIA DE J\JLGAMENTO 
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De ordem do Excelentfssimo Senhor Desembargador M:irio 
Gurtyt:v dt: Qut:iroz, Presidente do Tribunal Pleno em exercid o, 
faço cien te a todos os interessados e aos que virem o presen te 
EDITAL ou dele conhecimento tiverem, que no óia 13 (treze) de 
agos to de 2003 (quarta-ftira), às 08:00 horos ou em sessão 
subseqüente. no edificio sede do TJAP, sito na Rua General Rnndon. 
no 1295, esqu ina com a Av. FAB, Bairro Central, na sala de sessões 
do Plenário, realizar-se-á a 151• Sessão Ordinária para julgamento 
dos segui ntes processos e daqueles apresentados em mesa 
independentemente de publicaçâo: 

MANDADO PE SEGJ!RANCA N' 266/1929 
Impetrantes: JOSE HILMO HAAS E 0\JTROS 
Advogado: JOSÉ HILMO HAAS 
Informante: PRESIDENTE DO TRlBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

OOAMAPÁ 
Litisconsorte passivo: AMAPÁ PREVIDÊNCIA -AMPREV 
Advogados: PEDRO FRANKUN GOMES E OliTRA 
Re lator: Jli iZ CONVOCADO MÁRIO MAZliREK 

Mái'!D t\DO DE SEG!IRANCA {':{ ' 26711922 
Impetrante: FRANCISCO MONTEIRO DE A VIS 
Advogado: JOÃO WILSON SA VINO CARVALHO 
Informantes: GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ E PRESIDENTE 

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADC DO AMAPÁ 
Litisconsorte passivo: AMAPÁ \'R EVIDENCIA -AMPREV 
Advogados: PEDRO FRANKLIN GOMES E OUTRA 
Relator: JU IZ CONVOCADO MÁRIO MAZUREK 

MAI':{DADO DE SEGIIRANCA I'!' 4711200! 
Impetrante: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL SIA­

ELETRONORTE 
Advogados: RliBEN BEMERGUY E OUTROS 
Informantes: GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ E 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA DO AMAI' Á 
Relator: DESEMBARGADOR MELLO CASTRO 

MAI':{DADO PE SEGURANCA N' 56012002 
Impetrante: ELIZABETE DE MENEZES FARI AS GONÇALVES 
Advogado: IACY FURT ADO GONÇALVES 

lnfom>antes: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ 

Relator: DESEMBARGADOR MELLO CASTRO 

MAI':{DAPO PE SEGURANCA I'!' 742/2003 
lm'pc \rantes: ALINE MON\QlJE FAÇANHA MEDEIROS E OUTR ·')S 
Advogado: JEAN CARLO DOS SANTOS FERREIRA E OUTROS 
Informan te: GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPi, 
Relator: DESEMBARGADOR DÕGLAS EVANGELISTA 

MANDADO PE SEG!IRANCA N' 749/2003 
Impetrante: HELDER DAMASCENO ALBUQUERQUE 
Advogados: RliBEN llEMERGliY E OUTROS 
Informam o: GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA 
Relator: DESEMBARGADOR DÓGLAS EVANGELISTA 

Macapà-AP. 05 de agos to de 2003 

HABEAS CORPUS N '970/03 
Impetrante: IDELFONSO PANTOJA DA SILVA JUNIO R 

(ADVOGADO) 

Paciente: J- H. A . S. 

A ut. Coalora : JUIZO DE DIREITO DA VARA DA 

INFÃNOA E JUVENTUDE DA COMARCA 

DEMACAPÁ 
Relator: DES. MELLO CASTRO 

"Trata-se de Ordem de Habeas Corpus 

Uberatório com pedido de liminar impetrada pelo A d vogado 

IDELFONSO PANTOJA DA SILVA JUNIOR a lavor d o menor 

infralor J. H. A. S., aponlando como autoridade coatora o M .M 

juízo de Direilo da Vara da Infância e juventude da Comarca 

de Macapá que. nos autos de Ação Sócio-Educativa, decretou­

lhe a medida de internação pela pratica do ato infracional 

análogo ao oime de hontiddio tipificado no artigo 121 do 

Código Penal Brasileiro. 

Sustenta, em sintese, que embora o menor 
infrator lenha respondido em liberdade toda a instruçao da 

Ação Sócia Educativa, o MM. juiz. ao argumcnlo da gravidade 

dos fatos do ato infracional, não pennitiu que o paciente 

apelasse em liberdade, determinando a expediçao de mandado 

de busca c apreensao para a sua internação no Centro 

Educacional Aninga. 



Macapá, 06.08.2003 

Assevera que o me~or é primário, possui bon.o; 
olnteccdcntcs, tem família constitulda e lrabalho fixo no distrito 
da culpa, inexis tindo qualquer "fato novo" que possa justificar 
a decis.lo que denegou o di reito ao paciente de apc!Jr em 
liberdade, transcrevendo trechos de doutrina e jurisprudencia 
que entende justificar seus argumentos. 

Ao final , requereu a concessão liminar da 
ordem, expedindo-se alvará de soltura em favor do paciente j. 
H. A. S. e que depois de prestadas as informações pela 
~·utorirlade dita coatora c da manifestação da d. Procuradoria 
de Jus tiça, conccda·se em definitivo, garantindo-se ao menor 
infrator o direi to de apelar em liberdade. 

juntou à inicial os documentos de fls. 10/18, 
dentre os quais, cópia da sentença condenéltória e DeclaraçAo 
Escolar firmada pela Escola Estadual Prof. Paulo Freire. 

Este n breve relatório. 

Examino, nesta oportunidade, apenas o pedido 
de ürninar. 

A regra contida no art. 594 do Cóc!Jgo de 

Processo Penal é de que a apelação se condiciona ao 
recolhimento do réu à prisão. A exceção, prevista no mesmo 
dispositivo, somente agracia o réu primário c de bons 
an tecedentes, assim, reconhecido na sentença condenatória, 
evitando·se a privação de sua Liberc..lade enquanto ni\o 
finalizado o proc~so de cognição. 

Com efei to, inobstante as razões sus tcntadns 
pelo Impetrante, penso que a regra condicionante do 
processamen to da apelação não ofende garantia 
constitucional da ampla defesa e nem foi derrogada pelo artigo 
5°, LVII, da Constituição federal ao r,arantir que "ninguém 
.se rá considerado culpado até o tr~nsito em julgado da sentença 
penal condenatória". 

Destarte, ITata·se de procedimento cautelar 
previsto na Constituição Federal c a sua aplicação não significa 
considcrá·lo culpado antes do trânsi to em julgado da sentença 
condenatória, conforme entendimento predominan te na 
jurisprudência do egrégio SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 

RECURSO DE HABEAS CORPUS 
ACUSADO REINCIDENTE E POSSUIDOR DE MAUS 
ANTECEDENTES - NECESSIDADE DE RECOLHER­
SE A PRISAO (CPP, ART. 594) - EXIGÊNCIA 
COMPATIVEL COM O PRTNCiPIO DA NÃO­
CULPABILIDADE (CF, ART. 5', L V! I) - PEDIDO 
INDEFERIDO. Somente o réu primário e de bons 
antecedentes tem o direi to público subjeNvo de recorrer 
em liberdade (RT/1091'142). A existência de submissão 
do condemldo à prisdo provisória, para efeito de 
i11lerposiçüo do recurso de apelaçtlo criminal, 11ilo 

vu l~tera o prindpio consHh1cional da nito­
culpaúilitlade constlgrado pelo art. 5°, L Vll, dtl Carta 
Po/itica." - HC 71.053-1/SP - Rei. Min. Celso de Mello 
- D/10.06.94- pág. 14789). 

E ainda: HC 7.064/SP - STJ - 5' 'f. - DJ 
O:VU/VI998 - Rei. Mirt Edso11 Vidigal. 

Neste mesmo sentido, amparando-se na 
Súmula n° 09 que a respeito dispõe "A exigência da prisi1o 
provisória, parn apelar, m1o ofende a gara11tia COIJstitucional 
da presunçilo de inoc!?11cia" reiteradamente vem decidindo o 
Superior Tribunal de justiça: 

"HABEAS CORPUS. DIREITO DE APELAR 
EM LIBERDADE ART. 594 DO CPP. MAUS 
ANI'ECEDENTES RECONHECrDO NA SENTENÇA. 
O beneficio de que tTntn o art. 594, do CPP, ndo 
alcança o pacietJte que possui a11tcccdentes, 
proclamados 110 decreto condenatório, deve11do 
recolher-se. il prist1o para recorrer. Súmula 9, do ST]. 
Recoultecidos os maus antecedentes 11a fimdamentaçifo 
da sen twça, descipie11do seria repetir essas más 
qualificações na parte dispositiua, quando da meuçilo 
tlD tZrt. 594, do CPP, para twgar o apelo em liberdade. 
Ordem denegada. (HC 8.519/SP - Rei. Mi11. José 
Ama/do da Fonseca, j. 17.08.1999, registro 0006423-20, 
cf pesquisa 11a página do STJrra intemet) 

Por cu lTO lado, 6 fnto de o paciente ter 
respondido ao processo em liberdade, por si só, não lhe garante 
o direito de recorrer em liberdade da sentença condenatória, se 
não reunir, também, os oub·os requisitos legais. 

Assim, reconhecido pelo Magistrado 
sentenciante os maus antecedentes e a reincid~ncia do paciente 
na fundamentação de sua sentença, entendo inarredávcl a 
ap~caçãoda regra do art. 594, do Código de Processo Penal. 

Com estes fundamentos, indefiro a liminar 
r~querida e, em conseqüência, determino: 

a) Seja o d. Magistrado apontado ~omo 
Autoridade Coatora notificado para, dentro do prazo de vinte 
e quatro horas, prestar as informações que julgar necessárias; 

b) Depois de cu'mpridas as determinações, 
independentemente de nova conclusão, ouça-se a d. 
Procuradoria-Geral de justiça. 

Pub~que-se. Intimem-se. 

Maca pá - AP, 04 de Agos:~:.r/ 1 

r7"('T;jjJZ,:""' .. ~ 
~Ui~o JU • 

Diretora da Secretaria ela Secção U1Jica 

(DIÁRIO OFICIAL) 

CÂMARA t'JN]CA 

, A PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO DO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO N' 1132/03 PUBLICADO NO 
DIÁRIO OFICIAL N' 3086 DO DIA 04/08/2003, FACE 
PUBLICAÇÃO ANTERIOR NO DIÁRIO OFICIAL N'3047 DO 
DIA 06/06103. 

Macapá~P 3e~g lo do 2003. 

Bel'. M'. TER . RODRIG ;d DE OLIVEIRA 
Diretora d Se retaria d Câmara Única 

(Diário Oficial n• 3086 de 04/08/03) 

Orull!.nlê: Agravo Regimental no Agravo n• 11 02/03 

Agravo 

Macapá-~P . ue c1:J~ 2003. 

Bel'. M'. TER ODRIG ES DE OLIVEIRA 
_Diretora de Se ataria da1camara Única 

CÂMARA ÚNICA 

APELAÇÃO cjVEL N' 982/01 

Ap<!lante: 
Apelado: 
CELULAR) 
Advogada: 
Relator: 

JOSÉ CHAGAS ALVES (em causa própria) 
TELEAMAPÁ CELULAR S/ A (AMAZÔNIA 

Dr. MARCELO PORPINO NUNES 
Desembargador RAIMUNDO VALES 

DECISÃO TERMI NATIVA 

Vistos, etc. 

JOSÉ CHAGAS ALVES, em causa própria, 
nos autos do Incidente de Impugnação ao Valor da Causa 
que TELEAMAPÁ CELULAR S/A (AMAZÓNIA CELULAR) lhe 
move perante o Juizo da 1' Vara Civel e de Fazenda Pública 
da Comarca de Macapá (Apenso ao Processo n' 5.941/00), e 
inconformado com a decisão que julgou procedente o pedido, 
alterando o valor da causa indenizatória para R$ 81.600,00 
(oitenta e um mil e seiscentos reais), interpOs APELAÇÃO 
ciVEL, ex vi do art. 513 e seguintes, do Código de Processo 
Civil, pela petição e razOes de fts. 15/22. 

Alegou, em resumo, que a instância singular 
laborou com equivoco ao julgar procedente o incidente de 
impugnação ao valor da causa, vez que em ações de 
indenização por danos morais cablvel a fixação estimativa 
deste. 

Pediu, por isso, a reforma do áecisum, a fim 
de que seja mantido o valor estimativo (R$ 2.000,00) alribuldo 
à causa, constante no processo principal (Proc. N' 5.941/00). 

A peça recursal veio inslrulda com a guia de n. 
33, destinada a fazer prova do pagamento de seu preparo. 

É o relatório. Passo a fundamentar e em 
seguida a decidir. 

Trata-se de Apelação Cível interposta em face 
à decisão que, julgando procedente incidente de impugnação 
ao valor da causa. fixou-a em R$ 81.600,00 (oitenta e um mil e 
seiscentos reais). 

A pretensão recursal é de reforma da decisão 
de 1' Grau, para que seja mantido o valor inicialmente 
atribuldo à causa indenizatória (Processo n• 5. 941/00]. 

Pois bem. 

Claro resta. só por esta breve exposição, que o 
presente apelo tem por objeto atacar ato judicial em 
processo. 

O ato em questão. por sua sede e natureza, é 
uma decisão Interlocutória proferida pelo Juizo a quo, em 
incidente processual. 

Contra ela - não há dúvidas - prevê nosso 
ordenamento jurldico (art. 522 , CPC) e o Regimento Interno 
deste Tribunal (art. 291, § 1', I), o agravo como recurso cablvel 
ao reexame da matéria. E, como a Apelação não é substitutivo 
daquele recurso, é ela via imprópria ao fim pretendido. 

Esta é a precisa orientação em julgado desta 
Corte, In verbis: 

"2) A decisão que julga o incidente de 
impugnação ao valor da causa é decisão 
interlocutória. impugnável pelo recurso de 
agravo.'(Ag n• 229/98 - Câmara Única - Rei. 
Das. MELLO CASTRO- j. 18/0B/98- DOE N' 
1895) 
Assim. a hipótese dos autos se amolda 

perfeitameni~_Qa_ pr~vj~E._ acima descrita, de modo que, se 
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contra o ato impugnado cabe agravo, com plena possibilidade 
de ser, com brevidade, reformado o dec/sum, reitero. se me 
afigura absolutamente inadequada a via recursal eleita. donde 
a falia de interesse processual do apelante. que se faz 
manifesta. 

Pelo exposto, nego seguimento ao recurso. 
posto que manifestamente incablvel, cujo processo julga 
extinto. o que assim decido com fundamento no art. 557, do 
Código de Processo Civil. 

Publiquem-se. 

Registrem-se. 

Intimem-se. 

Macapá, 04 de agosto de 2003. 

(a)Desembargador RAIMUNDO VALES 

Relator" 

Macapá, 05 de agosto do 2003. 

,., ... J~ 4J.:" ~'~'" 
Diretora dr .secretaria da Câmara untca 

CÂMARA ÚNICA 
RECURSO EXTRAORõiNARiOEMAPELACÃO CIVEL N' 

980/2001 
Recorrente: ESTADO DO AMAPÁ 
Advogado: Dr. MARCELO BRAZOLOTO 
Recorrido: RAIMUNDO NONATO BEZERRA DO 
NASCIMENTO 
Advogado: Or. ROBERTO JOSÉ NERY MORAES 

VISTOS, ETC. 

O ESTADO 00 AMAPÁ interpôs, com fundamento 
na allnea "a', Inciso 111, do artigo 102, da Constituição Federal, 
e nos arts. 541 e seguintes, do Código de Processo Civil, 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO em face do Acórdão proferido 
pela Colenda Câmara Única desta Corte de Justiça, assim 
ementado: 

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO -
PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR- INASSIDUIDADE HABITUAL 
- DEMISSÃO - FOLHA DE FREQÜÊNCIA 
OU CÀRTÃO DE PONTO - AUSÊNCIA -
ATESTADO MÉDICO NÃO CONSIDERADO­
LICENÇA ADMINISTRATIVA DANOS 
MORAIS - 1) Sendo a folha de freqüência ou 
cartão de ponto documentos essenciais para 
comprovar as faltas ou presenças. não pode o 
funcionário público ser demitido por 
inassiduidade habitual - medida drástica -
sem o comprovante de ta/ situação, pois este 
Onus da prova a administração não se 
desincumbiu de comprovar. A substituição de 
tais documentos por certidão oficiosa, fere o 
principio da legalidade, posto que não 
extralda do comprovante de freqüência 
extraviado - 2) É lamentável que a licença 
médica, concedida ao recorrenle, por médico 
oficial do Hospital Geral, foi desco>nsiderada 
pela Divisão Geral de Perícia Médica, 
simplesmente porque o funcionário não era 
cadastrado na Junta Médica, e substituída por 
licença administrativa, sugerida pela referida 
DGPM, que deferida, foi também 
desconsiderada posteriornnente, cujos dias 
foram computados como falias para embasar 
o desfecho atabalhoado do processo 
administrativo disciplinar, com a conseqüente 
demissão do servidor, fazendo crê tratar-se de 
perseguição - 3) Tratando-se de ação 
anulatória de ato administrativo. os danos 
morais deverão ser pleiteados por 'lia própria 
-Recurso provido parcialmente. 
(T JAP-AC n.• 980101-Acórdão n.• 5526-Rel. 
Das. DÓGLAS EVANGELISTA-CÂMARA 
ÚNICA-j.12/1112002 - v. Unânime - p. 
21/05/2003 ·DOE n.' 3035 )." 

Alega o recorrente. em suas razOes acostadas 
às fls . 286/294, que o v. Acórdão combalido violou o art. 2'. da 
Constituição Federal, ao argumento de que o Poder Ju~.ciário 
adentrou no mérito do julgamento administrativo, quando 
impOs ao Estado a obrigatoriedade de reintegração do 
recorrido. pretendendo 'substituir a Administraçao Pública do 
Estado, em sua apraciação da convencimento dos atos de 
seu servidor'. 

Aduz, ainda , a vl·~lação aos arts. s•. ines. 11 e 
LV e 41, parág rafo primeiro, inc. 11, da Carta Política, eis que 
incabível a ingerência do Judiciário Estadual "no livra 
convencimento da •. Comis~o Processanta, axigindo 

demasiado rigor na produçAo da provas·. bem assim, que o 
Executivo Estadual convenceu-se da penalidade imposta, 
tendo garantido ao recorrido os direitos a ampla defesa e do 
contraditório. 

Ao final , pugna por seu conhecimento e 
provimento, para reformar o v. Acórdão guerreado, ou, para 
que os salários alr~sados sejam devidos a partir do 
ajuizamento da ação. 

Contra-razOes juntadas às fls.297/303, onde o 
recorrido aduz ser o presente recurso meramente protelatório, 
eis que não se enquadra ao permissivo constitucional 
invocado, pugnando ao final pela denegação do recurso e 
ratificação do V. Acórdão. 

Tenho por relatado. 
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Macapá, 06.08.2003 

Passo ao prévio exame de admissibilidade. 
O recurso é próprio, eis que a causa foi 

decidida à unanimidade e em última instancia, ostentando o 
recorrente, ademais, legitimidade e interesse processual, pois 
se msurge contra decisão que lhe é desfavorável. 

Além disso, a irresignação é tempestiva, uma 
vez que o V. acórdão foi publicado no Diário Oficial do Estado 
de 2.1/05103, e o recurso foi recebido e protocolado em 
23106103, último dia do prazo, considerando que no dia 
20/06/03 não houve expediente forense e o prazo em dobro 
que goza o recorrente, nos termos do art. 1 88, do Código de 
Processo Civil. 

Todavia . vlsualizo óbices intransponlveis ao 
processamento do recurso, haja vista que a peça recursal não 
atende à regra do art, 541, inc. 11 , do Código de Processo 
Civil, pois embora tenha indicado os dispositivos 
constitucionais supostameote violados, não demonstrou com 
clareza em que consistiu a contrariedade desses dispositivos 
em relação ao acórdão recorrido , dificultando, dessa forma o 
conhecimento da matéria impugnada. Explico: 

O recorrente alega que o v. Acórdão objurgado 
afrontou o principio da separação dos poderes, previsto no art. 
2', da Carta Política, pois adentrou no mérito do julgamento 
administrativo, entretanto seu argumento não foi capaz de 
demonsllar em quais os pontos o acórdão recorrido afrontou a 
norma constitucional em comento, haja vista que para restar 
demonstrada analiticamente a violação, necessário se faz o 
confronto entre a decisão recorrida e o dispositivo dito por 
violado. 

De igual forma, a violação aos principias da 
legalidade, do contraditório e da ampla defesa. insertos nos 
arts. 5' , ines. 11 e LV, bem assim. ao art. 41, parágrafo 
primeiro, inc. 11 , da Constituição Federal, que versa sobre a 
perda do cargo por servidor público. não restou analiticamente 
demonstrada, pois embora o recorrente tenha citado os 
dispositivos constitucionais alhures, visualizo apenas 
referência genérica, vez que não se expressou com devida 
precisão os motivos pelos quais levaram-no a entender 
presente a ofensa. 

Verifico, pois, no caso, a deficiente 
fundamentação do recurso, o que faz incidir a Súmula 284, do 
Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

"É lnaclmlss/vel o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua 
fundamentaç~o n~o permitir a exata 
compreensao da controvérsia". 

De mais a mais, a pretensão explicitada na 
petição do presente recurso levaria ao revolvimento de 
matéria fática. inclusive passando pelo reexame de provas já 
enfrentadas na via ordinária, o que contraria o enunciado na 
Súmula 279 , do Supremo Tribunal Federal, assim ementada: 

extraordinário. 

"Para simples reexame de prova nAo cabe 
recurso extraordinário". 

Ex posltls, nego seguimento ao recurso 

Intimem-se. 

Macapá (AP), 29 de julho de 2003. 

(a)Desembargador MÁRIO GURTYEV 

VICE-PRESIDENTE 

Macap~~· 05 j~ a~gos~ ,de 2003. 

Bel'. Maria a Rod gues de Oliveira 
Diretora da ataria a Cãmara Única 

CÂMARA ÚNICA 

RECURSO ESPECIAL NO AGRAVO N' 1.062/02 

Recorrente: ESTADO DO AMAPÁ 
Advogados: 0 .... ANA CÉLIA DOHO MARTINS e OUTRO 
Recorrido: CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA LIMA 
Advogado: Dr. JOSÉ CHAGAS ALVES 

VISTOS, ETC. 

Cuidam os autos de RECURSO ESPECIAL 
interposto pelo ESTADO DO AMAPÁ, com fulcro no art. 105, 
ines. 111, a e c, da Constituição Federal, em face ao Acórdão da 
Colenda Câmara Única • desta Corte de Justiça, assim 
ementado: 

"AGRAVO - SENTENÇA CONCESSIVA DE 
MANDADO DE SEGURANÇA TRASITADA EM 
JULGADO -VENCIMENTOS E VANTAGENS 
DEVIDAS A SERVIDOR PÚBUCO 
EXECUÇÃO .. CARÁTER MANDAMENTAL • 
LEI N.' 5.021166 - DIVIDA ALIMENTAR • 
APLICAÇÃO DA EMENDA CONS­
TITUCIONAL N.' 30 • AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 1) A execução da 
sentença concessiva da segurança 
concernente a vencimentos e vantagens 
pecuniárias devidas a servidor público é 
Imediata, especifica ou In natura, Isto 6, 
mediante o cumprimento da providência 
detennlnada pelo juiz; 2) O pagamento dos 
vencimentos e das vantagens pecuniárias 
devidas ao servidor a partir do ajuizamento 
da Segurança hão de ser pagas de imediato, 
mediante mero cálculo aritmético da 
contadoria judicial, não se sujeitando ao rito 
de procedimento executório comum, 
aplicável somente às parcelas anteriores à 
data do ajuizamento da ação. Inteligência da 
Lei n.' 5.021166; 3) Apurado o valor do 
crédito, o pagamento hã de ser falto 
mediante Requisitório, mas aplicando-se a 
regra contida na Emenda Constitucional n.• 
30, segundo a qual as dividas de natumza 
alimentar astao excluldas da ordem 
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cronológica da apresentação dos 
precatórios, gozando de pmfaréncia sobre 
as de natureza diversa; 4) Agravo a que se 
nega provimento. (TJAP - Ag n.' 1062/02 -
Acórdão n.' 5516 • Rei. Des. MELLO 
CASTRO • CÂMARA ÚNICA - j. 0110412003 • v. 
Unânime - p. 1910512003 - DOE n.• 3033 )". 
Em razOes de fls. 133/143 apontou 

contrariedade e negativa de vigência aos seguintes 
dispositivos do Código de Processo Civil, sob as respectivas 
teses: a) art. 604 - por não ter sido proposta execução da 
sentença do mandado de segurança que condenou o Estado; 
b) art. 730 - em face à ausência de citação da Fazenda 
Pública para opor embargos à execução, que, na verdade, não 
foi proposta. 

Igualmente, apontou contrariedade e negativa 
de vigência ao art. 1', § ~·. da Lei n• 5.021166, vez que o 
recorrido não procedeu à execução dos valores atrasados 
constantes na sentença, como determina referido dispositivo 
legal. 

Sustenta , ainda, que os dispositivos em 
comento foram interpretados de maneira dissonante ao 
acórdão paradigma, originário do Superior Tribunal de Justiça. 

Por fim, pugnou pelo recebimento e 
conhecimento do Recurso Especial interposto. 

O recorrido, em manifestação acostada às 

·folhas 1541155, deixa de apresentar as contra-razões, mas 
.requerendo ao STJ a preferência no julgamento do recurso, ou 
.sua retenção por este Tribunal de Justiça, bem como, a 
condenação do recorrente ao pagamento de multa entre uma 
dez por cento do valor corrigido da causa, nos termos do § 2', 
do art. 557 , do Código de Processo Civil. 

É o relatório. 
Em juizo de admissibilidade, passo a 

examinar o RECURSO ESPECIAL. 
Preliminarmente, cumpre esclarecer que não 

se aplica ao presente recurso a norma legal estabelecida no § 
3', do art. 542, do Código de Processo Civil, onde indica as 
hipóteses em que os recursos excepcionais deverão ftcar 
retidos, vez que a decisão interlocutórià atacada pelo agravo 
foi proferida em sede de mandado de segurança, cuja 
sentença concessiva já transitou em julgado. 

Pois bem. Passo à análise dos pressupostos 
recursais. 

O recurso é próprio, pois a causa foi decidida à 
unanimidade e em últimà Instância e a petição contém 
exposição do fato e do direito. 

~ tempestivo, visto que o acórdão foi publicado 
no Diário Oficial do Estado n• 3.033, de 19/05/2003, com 
circulação na mesma data, e o recurso foi interposto em 
18/06/2003, considerando o prazo em dobro que goza o 
recorrente , nos termos do art. 188, do Código de Processo 
Civil. 

O recorrente possui legitimidade e interesse 
processual, por se insurgir contra decisão a si desfavorável. 

Todavia, a suposta contrariedade e negativa de 
vigência aos artigos 604 e 730 do Código de Processo Civil. 
face à não propositura da execução da sentença do mandado 
de segurança e ausência de citação da Fazenda Pública para 
opor embargos, respectivamente, não restaram analiticamente 
demonstradas, vez que em sua fundamentação o recorrente 
não explicitou em que ponto do V. Acórdão houve a suposta 
contrariedade ou negativa de vigência dos dispositivos em 
comento. 

Igualmente, a alegada contrariedade e 
negativa de vigência ao art. 1 ', § 3', da Lei n• 5.021/66, por 
não ter havido a execução dos valores atrasados constantes 
na sentença concessiva do mandamus, também não 
configurou demonstrada de forma a se compreender, com 
·precisão, em que consistiu a ofensa em relação ao r. acórdão 
·combatido. 

Em verdade, o Estado apelante não apontou 
com clareza onde o v. acórdão objurgado contrariou e negou 
'vigência ao aludidos dispositivos legais acima mencionados, 
limitando-se apenas a indicar as razOes de cabimento do 
Recurso pela alínea "a' , do art. 105, da Constituição Federal, o 
que dificulta a exata compreensão da controvérsia. 

Todavia, no tocante ao dissfdio jurisprudencial, 
relativo à obrigatoriedade da execução da sentença 
concessiva de mandado de segurança que implique em 
pagamento de valores atrasados, bem assim, à ausência de 
citação da Fazenda Pública, observo que o Estado recorrente 
demonstrou de forma escorreita a divergência jurisprudencial, 
instaurada entre o v. acórdão recorrido e julg ado do Superior 
Tribunal de Justiça em caso similar. 

Destarte, nos termos do§ único do art. 541, do 
Código de Processo Civil, visualizo presentes os requisitos 
necessários à admissibilidade do presente recurso, quanto à 
divergência relativa à interpretação do§ 3', do art. 1' , da Lei 
n• 5.021/66 e do art. 730, do Código de Processo Civil. 

Ex posltls , nego seguimento ao Recurso 
Especial com fundamento na allnea "a', do art. 105, da 
Constituição Federal, mas o admito oela alínea "c" do 
mesmo artigo do texto constitucional, parte em que se funda 
em dissldio jurisprudencial tangente à interpretação do§ 3', do 
art. 1', da Lei n' 5.021/66, e do art. 730, do Código de 
Processo Civil. 

Intimem-se. 
Maca pá (AP), 29 de julho de 2003. 

(a)Desembargador MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ 
Vice-Presidente no exercício da Presidência. 

Macapà, 05 de ~gosto d~ 2003. 

Bel'. Maria ~J Ja j Jues de Oliveira 
Diretora da~rreta~~a Cãmara Única 

CÂMARA ÚNICA 

PAUTA DE JULGAMENTO 

De ordem do Excelentlssimo Senhor 
Desembargador LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS, 
Presidente em exercido da Câmara única, faço ciente a todos 
os interessados e aos que virem o presente EDITAL, ou dele 
conhecimento tiverem, que no dia 12 (doze) de agosto do 
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ano 2003 (te'rça-feira), às 8 (oito) horas ou em sessão 
subseqOente, na Sala de Sessões do Plenário do Edificio 
Sede do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, sijuado na 
Rua General Rondon n'. 1295, Bairro Central, realizar-se-á a 
437" Sessão Ordinária para julgamento de processos adiados 
constantes de pautas já publicadas, os apresentados em mesa 
que Independem de publicação, e mais os seguintes 
processos: 

RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO 

N' 282103 - Origem: Vara do Tribunal do Júri da Comarca de 
Macapá - Recorrente: Odinaldo Moacir Campos Fernandes -
Advogado: Dr. Mauro João Macedo da Silva - Recorrido: 
Ministério Público do Estado do Amapá - Relator: 
Desembargador Mário Gurtyev. 

APELAC0ES CRIMINAIS 

N' 1.088/00- Origem: Vara Única da Comarca de Calçoene­
Apelante: Valter da Silva Luz - Advogada: Ora. Paul> Regina 
de Oliveira Ribeirto (Defensora Pública) - Apelado: Ministério 
Público do Estado do Amapá - Relator: Juiz Convocado 
Luciano de Ass,is- Revisor: Desembargador Raimundo Vales. 

N' 1.501102 - Origem: 3' Vara Criminal e de Auditoria Militar 
da Comarca de Macapá - Apelante: Genilson Panloja 
Guimarães - Advogado: Defensor Público - Apelado: 
Ministério Público do Estado do Amapá - Relator: Juiz 
Convocado Luciano de Assis - Revisor: Desembargador 
Raimundo Vales. 

N' 1.562102- Origem: Vara do Tribunal do Júri da Comarca de 
Macapá - Apelante: Ministério Público do Estado do Amapá -
- Apelado: Bernardino Monteiro de Souza - Advogado: Dr. 
Josimar de Souza - Relator. Juiz Convocado Luciano de Assis 
-Revisor: Desembargador Raimundo Vales. 

N' 1.606103- Origem: Vara Única da Comarca de Calçoene­
Apelante: José Jorge Figueiredo dos Santos - Advogado: 
Defensor Público - Apelado: Ministério Público do Estado do 
Amapá - Relator: Desembargador Luiz Carlos - Revisor: Juiz 
Convocado Constantino Brahuna. 

REMESSAS EX OFEIC!O 

N' 319102 - Remetente Ex Offlcio: Juizo de Direito da 4' Vara 
Clvel e de Fazenda Pública da Comarca de Macapá- Partes: 
Joana Dare Carvalho Cruz (Advogado: Dr. José Maria da Silva 
Filho) e Chefe da Divisão de Fiscalização da Companhia de 
Eletricidade do Amapá - CEA - Relator: Juiz Convocado 
Luciano Assis. 

N" 322102 - Remetente Ex Offlcio: Juizo de Di•eito da 3' Vara 
Civel e de Fazenda Pública da Comarca de Maca pá- Partes: 
AntOnio do Socorro Soares da Silva (Advogado: Dr. Vicente 
Manoel Pereira Gomes) e Comandante-Geral da Policia Militar 
do Estado do Amapá • Relator: Juiz Convocado Luciano de 
Assis. 

N' 3'32103 - Remetente Ex Officio: Juizo de Direito da 5' Vara 
Clvel e de Fazenda Pública da Comarca de Maca pá- Partes: 
Sentido Único Comércio Promoções e Propaganda Lida 
(Advogado: Dr. Ruben Bemerguy) e Direlor do Departamento 
de Arrecadação Tributária do Amapá Relator: 
Desembargador Mário Gurtyev. 

APELACOES CiVEIS 

N' 960/01 - Origem: 4' Vara Clvel e de Fazenda ;· j blica da 
Comarca de Macapá - Apelante: Rose Patricia Ribeiro da 
Silva - Advogada: Ora. Luci Meire Silva do Nascimento 
Miranda -Apelado: Nunes e C ia Ltda -Advogado: Dr. Osmar 
Néri Marinho Filho - Relator: Juiz Convocado LU'Ciano de Assis 
- Revisor: Desembargador Raimundo Vales. 

N' 984/01 - Origem: 4' Vara Civel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: João Alberto Rodrigues 
Capiberibe - Advogado: Dr. José Maria de Sousa Barbosa -
Apelado: Tropical Rad iodifusão Lida - Advogado: Dr. Jean 
Carla dos Santos Ferreira - Relator: Desembargador DOglas 
Evangelista- Revisor: Desembargador Mário Gurtyev. 

N' 1.092102- Órigem: 2' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Maca pá -Apelantes: Deusdete Bezerra de Souza 
e Outros - Advogado: Dr. Carlos Eduardo Mello Silva -
Apelado: Municlpio de Macapá - Advogado: Dr. Paulo 
Henrique Barbosa - Relator: Desembargador Dóglas 
Evangelista - Revisor: Desembargador Mello Castro. 

N' 1.101102- Origem: 2' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: André Saturno Saint Jour -
Advogado: Dr. Josenildo de Oliveira Cuimar - Apelado: Thales 
Philippe Abel - Advogado: Defensor Público - RP1ator: Ju1z 
Convocado Luciano de Assis - Revisor: Dese ... bargador 
Raimundo Vales. 

N' 1,108102- Origem: 3' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá -Apelante: Raimundo Walter de Barros 
Peixoto - Advogado: Dr. Clcero Borges Bordalo Júnior -
Apelado: Sociedade Beneficente São Camilo - Advogado: Dr. 
Rogério Monteles da Costa - Relator: Juiz Convocado Luciano 
de Assis- Revisor. Desembargador Ra1mundo Vales. 

ff 1116102- Origem: 4' Vara Cível e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Eliete de Araújo Maia 
Trindade - Advogado: Dr. Reginaldo de Castro Mala -
Apelado: Secretário Municipal de Administraçã~ - Advogado: 
Dr. Paulo Henrique Barbosa - Relator. JuiZ Convocado 
Luciano de Assis- Revisor: Desembargador Raimundo Vales. 

N" 1141/02- Origem: 3' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: R. Y. Sousa - llntergen1us -
Escola Técnica Bilingue -Advogado: Dr. José Maria Alcantara 
Fernandes - Apelada: Rosineide Leite Mira - Advogada: Ora. 
Clelde Rocha da Costa - Relator. Juiz Convocado Luciano de 
Assis- Revisor: Desembargador Raimundo Vales. 

N" 1 222102 - Origem: 3' Vara Civel e de Fazenda ·ública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Beiral Velc:ulos Ltda ~ 
Advogado: Dr. Valdinei Santana Amanajás - Apelada: Rub1 
Tereza Kawakami - Advogado: Dr. Edward Santos Juarez -
Relator: Juiz Convocado Luciano de Assis - Rev1sor: 
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Desembargador Raimundo Vales. 

N" 1.226/02- Origem: 2' Vara de Famllia Órfãos e Sucessões 
da Comarca de Macapá- Apelante: S. de N. da S. (em causa 
própria) - Apelados: S. de N. da S. J. e R. J. B. da S., 
representados por J. R. do N. B. - Advogado: Defensor 
Público- Relator: Juiz Convocado Luciano de Assis- Revisor: 
Desembargado[ Raimundo Vales. 

N' 1.343/03- Origem: 2' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá -Apelantes: Edna Maria Almeida Alves 
Ribeiro e Outros - Advogado: Dr. Osvaldo Souza de Campos 
- Apelada: União Macapá de Transportes Lida - Advogada : 
Ora. Cleusa Amália von Scharten • Relator. Desembargador 
Luiz Carlos- Revisor: Juiz Convocado Constantino Brahuna. 

N" 1.391/03- Origem: 2' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: José de Medeiros Guerra -
Advogado: Dr. Josenildo de Oliveira Cuimar -Apelado: José 
dos Anjos Silva - Advogado: Dr. Carlos Renato Montes 
Almeida • Relator. Desembargador Mário Gurtyev - Revisor: 
Desembargador Luiz Carlos. 

N" 1 392/03- Origem: 3' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Empresa Estrela de Ouro 
Lida - Advogado: Dr. Fernando Antônio de Farias Aires -
Apelado: Valter da Silva Alves -Advogado: Dr. Jean Carlo dos 
Santos Ferreira • Relator: Desembargador Mário Gurtyev -
Revisor: Desembargador Luiz Carlos. 

N' 1.398/03 - Origem: 2" Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de f,!acapá - Apelante: Estado do Amapá -
Advogada: Ora. Ana Célia Doho Martins -Apelado: Francisco 
José Pereira de Melo Barbosa - Advogado: Dr. José (uiz 
Calandrini de Azevedo • Relator: Desembargador Mário 
Gurtyev- Revisor: Desembargador Luiz Carlos. 

Maca~.p~á, c d~e agosto, de 2003. 

Bel' Mari reza R r ues de Oliveira 
Diretora ecretarl da Câmara Única 

Oficios Judiciais 
Varas e Secretarias da Capital 

Juizo da 4' Vara Cfvtl e de Fazenda PúblíCJ 

EDITAL DE CITAÇÃO- PRAZO 30 DIAS 

DE: ELIAS IMÓVEIS, representado por seu proprietArio -
JORGE ELIAS CASTRO. 

FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE Rt. para, no prazo de 15 
(quinze) dias, pagar a quantia em dinheiro,k entregue a coisa fungível 
ou o bem móvel pretendido pela parte credora consoante petição 
inicial JUntada aos autos abaixo epigrafados, no valor de RS I 5.163,56 
(quinz.c mil, cento e sessenta c trcs reais e cinquenta e seis centavos) c 
acrlscimos legais: ou OFERECER BENS Á PENHORA, suficientes 
para assegurar a totalidade do débito, sob pena de penhora de tantos 
bens quantos bastem para a satisfação integral da execução. Havendo 
penhora, Outra o prazo de tO (d«) di1s para opor, querendo. 
EMBARGOS - Processo n' 1278/99 - EXECUÇÃO DE 
SE~TENÇA - proposta por JOSÉ EVALDO RODRIG UES DE 
OLIVEIRA contra a requerida acima caracteriz.ad.a. 

SEDE DO JlllZO: 4' Vara Cível e de Fazenda Pública de Macapá­
Anexo do Fórum de Macapá. sito à Av. Fab, n° 173 7. - Centro. 

Macapá(AP~~de.Julhod 2 3. 

ALINE ... CoJH:l'2;\'6cA ' OSO DE ALMEIDA 
Julu de Direito Substituta 

5' V ARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA DA 
COMARCA DE MACAPÁ 

.ru1zA DE DIREITO SUBSTITUTA: ALINE CONCEIÇÃO 

CARDOSO DE ALMEIDA 
CHEFE DI!. SECRETARIA EM EXERCÍCIO: AUDEONY DE 

JESUS BARROS MONTEIRO 

EXPEDIENTE DO DIA31.07.2003 

PARA CJtNCIA DAS PARTES I SEUS ADVOGADOS 

OS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS TIVERAM A 
SEGUINTE DECISÃO: "-bto peoto, e por tudo lDih que milita 
DOI au!al, DECLARO cole Jalm da S' Van Ovel e de FIUIIda 
l'llbllca da eo....... de Maaopi abtohltamenle hlmmpeteDie 
para procoaar e JQ)pr o pmeate Pedido de Alvari JacllcW, 
delumbwlda oejam 01 auto< remetldoo, .ta tllllrlbalçlo, com 
bllu, a ama du Varu de Famllla, Órtloo e S..C<OIGeo da 
Comarca de MKapA, ...... te art. 113, t r, do c.~c~~.., de 
Proceao a.u. botlmarHe.. 

PROCESSO a• 3313103 (111. U/13) 
AÇÃO: PEDIDO DE ALVARÁ 
Roqt.o.:SANDRA MtLA DA COSTA 
Adv.:Abenor Pena Amanajás 
Roqdo: 
Adv.: 

PROCESSO a• 3317/83 (111. 20121) 
AÇÁO:PEDIDO DE ALVARÁ 
Reqte.:TERESINHA FERREIRA DE ARAÚJO 
A.dv.:José de Arimatêia de Farias Aires 

R<qdo: 

(DIÁRIO OFICIAL) 

. Adv.: 

PROCESSO o• 3323103 (0..21122) 
AÇÁO:PEDIDO DE ALVARÁ 
Roq!L:CLÁUDIA REGINA DE LIMA GOMES E OUTROS 
Adv.:Jackson Tavares da Costa 
Roqdo: 
Adv.: 

PROCESSO o' 21781 01 (lia. 21/l2) 
AÇÁO:COBRANÇA 
Roqt.o.: POSTO DE MOLAS TREV ÃO L TDA 
Adv.: Oziel Artur Barros Borges e lvanildo M. V. de Souza 
Roqdo: FRIALVO COMÉRCIO DE FRIOS E CONGELADOS DO 
AMAPÁ LTDA 
Adv.: Márcia Norat Gui lhon 
Floalldade: "1) dou CIÉNCIA aos interessados que a audiência para 
inquirição da testemunha llalblao Loanaço de Uma foi designada 
para o dia 30.09.2003, u 16 horu D& 5' Van Ovel e a inquirição 
da testemunha Jllli Cblr Sanehez para o dia 07.10.2003, u 1' 
boru, aa 1' Van Ovfl, ambas na Comarca acima mencionada; 2) 
INTIMO o autor a remeter ao Juízo Deprecado a importância de R$ 
10,73 (fls. 106) referente a diligência requerida"( fls. 107) 

O presente expediente será publicado na forma da lei e afixado no 
lugar de costume. Dado e passado nesta cidade de Macapá, aos 

trinta e um dias do mês de julho do ano de dois mil e três. Eu. 
Audeony de Jesus Barros Monteiro, Técnico Judiciário, digitei o 
presente. 

.J~ 
AUDEONYDE JESUS sliaos MONTEIRO 

Chefe de Secretaria em exercício 

5' V ARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA DA 
COMARCA DE MACAPÁ 

JUIZ DE DIREITO TITULAR: JOSÉ LUCIANO DE ASSIS 
CHEFE DE SECRETARIA: NELI RABELO DA ROCHA 

EXPEDIENTE DO DIA 01.01.2003 

PARA CJtNCIA DAS PARTES E SEUS ADVOGADOS 

OS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS ENCONTRAM-SE 
COM HASTA PÚBLICA DESIGNADA PARA OS DIAS 
21.01.2003 E 11.09.2003 ÁS llH, DEVENDO OS SENHORES 
ADVOGADOS FAZER A RETIRADA DOS EDITAIS PARA 
PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 687 DO CPC. 

PROCESSO o• 3213103 (lia. lO) 
AÇÁO:PRECATÓRIA (AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL) 
Roqte.: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (FAZENDA 
NACIONAL) 
Adv.: Marcella da Silva Peixoto 
Roqdo: AGROINDUSTRJAL SOUSA NERY L TDA/ AUGUSTO 
CEZAR DOS SANTOS NERY 
Adv.: 

PROCESSO o' 897/ ~ (lia. 6S) 
AÇÁO:EXECUÇÃO FISCAL 
Roqte.: FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MACA PÁ 
Adv.: É! ida Maria A. Almeida 
Roqdo: JORGE BORGES CALADO 
Adv.: 

. PROCESSO a• l%/99 (fll. 70) 
:AÇÁO:EXECUÇÃO FISCAL 
:Roqt.o.: FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
:Adv.: Élida Maria A. Almeida 
iRoqdo: JOÃO GUILHERME MORAES COUTINHO 
Adv.: 

PROCESSO o' 2844/02 (lia. 21) 
AÇÁO:EXECUÇÃO 
Roqte.: MOSELLI VE ÍCULOS LTDA 
Adv.: João América Nunes Diniz 
Roqdo: FRANCISCO LIMA GONÇALVES 
Adv.: 

O presente expediente será pu~do nna da lei c afixado 

no. lu~ar d~ costume. Dado e ~~Jio est ade de Macapá, ao ~ pnmenu dia do mês de agosto df> ai o d( do I e três. Eu. H i Iene 
M. L. Rodrigues, servidor à disp siç: , d~it resente. 

~};~ . Bel'. NELI~ A ROCHA , 
Cheé de aria 

I' VARA CRJMINAL DE MACAPÁ 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

Juíza de Direito: Dra. JOENILOA LOBA TO MACHADO DA SILVA 
Chefe de Secretaria: SOLANGE MARIA VIEIRA DANTAS 

Ação Penal Pública n. o S709/2003 
Autor: Justiça Pública 
Réu: EDINALDO DA SILVA NUNES 
Advogado: Dr. ANTÔNIO TAVARES OUVEIRA NETTO 
lncidênda Penal: Art. 12 da lei 6368/76 C/c art. 2.' da let 8072/90 
Finalidade: Intimar o advogado adma dtado para no prazo legal, 
apresentar as razões recursais. 

Ação Penal Pública n.0 3947/2000 
Autor: Justiça Públtca 
Réu: JEAN CARLOS TAVARES UMA 
Advogado: Dr. JOSÉ DE RIBAMAR LAUNE 
Incidência Penal: Art. !S7, C/c art. 14, 11, do CPB 
Finalidade: Intimar o advogado adma dtado para dêncla do despacho 
exarado às fls. 151, no dia 28/07/03, a seguir transcrito: "'Tendo em 
vista que o HC impetr.ldo pelo patrono do réu foi indeferido, bem 
como por não haver nos autos notícia da prisão deste, requisito 
indispensável ao recurso, conforme parte final da decisão de ns. 
131, deixo de reo!lber o recurso. Intimem-se. •. 

Autos ae Que1xa-crtme n.0 5440/ZOOZ 
Autor: WALDIQÉIA PICANÇO DE AMORIM 
Adv.: Ora. SINYA GURGEL JUAREZ DANTAS 

Pág. 

Réus: LUIZ OTÁVIO CHAVES FARJAS e ANDRÉA ROSANA DA SILVA 
MONTEIRO 
Adv.: Ora. NANIRA J. SILVA DE SOUZA 
Incidênda Penal: Lei S2S0/67 
Finalidade: Intimar os adv?gados 2cima citados para ciência da despacho 
exarado às fls. 18-v., no d1a 30/07i03, a segutr transcrito: • •.• De acordo 
com a que restou decidido pelo TJAP na Conflito d'e Competência 
n. ~ 041/0'2, determina a remessa do feito ao Juizado Especial 
Cnmlnal, com as baixas de estíkl. rntimem·se. ". 

Ação Penat Pública n.o 4.74S/2001 
Autor: Justiça Pública 
Réus: IZAEL VIEIRA MOREIRA, FRANK DOS SANTOS FREITAS e 
DENIL50N LUIS DA SILVA ALMEIDA 
Advogada: Drs. LUCI MElRf S. N. MIRANDA 
lnctdênda Penal: Art. ! 57, § 3. •, c; c a~. 14 11 do CPB 
Finalidade: Intimar a advogada acima ~i~da para conhecimento 
da sentença proferida em 27.()6.2003, condenando os réus 
IZAEL VIEIRA MOREIRA, FRANK DOS SANTOS FREITAS e 
DENILSON LUIS DA SILVA ALMEIDA, nas penas do Art. 157 § 
J.o~ primeira parte, do CPB, as JM:nas de 07 (sete) anos e 'o6 
(se1s) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa mais custas 
processuais, o 1.• réu; 07 (sete) anos de rectusão e 10 (dez) 
dias-multa, mais custas processuais, o 1.0 réu; e 07 (sete) anos 
de redudo e 10 (dez) dias-multa, mais custas processuais o 3 .Q 
réu. O regime inkial é o semi-aberto e o valor do dia-'multa 
fi~ado a razJo de 01 (um) bigésimo do valor do salârio mínimo 
VIgente à época dos fatos, para todos os réus. 
PRAZO PARA INTERPOR RECURSO: OS (cinco) dias após a data de 
publicação do Edital no DOE. 
O presente expediente foi publicado em cumprimento ao disposto no art. 
370, § 1. ', do CPP, C/c o provimento n.' 081/98 da Corregedoria-Geral 
da Justiça do Amapá. 

SEDE DO JUÍZO: ANEXO DO FÓRUM DESEMBARGADOR LEAL DE MIRA 
2° Andar, Rua Manoel Eudóxia Pereira, s/n.o, Bairro Santa Rita, Fone: 
(Oxx) (96) 312·3400, ramal3483. 

Macapa-AP, 31 de julho de 2003. 

SOLANG~~RA DANTAS 
Chefe de Secretaria 

1' VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS 

Juíza de Direito: Dra. JOENILDA LOBA TO MACHADO DA SILVA 
Chefe de Secretaria: SOLANGE MARJA VIEIRA DANTAS 

Ação Penal Pública n. o S.272/2002 
Autor: Justiça Pública 
Réu; ÉDSON MANOEL MDUNA GARCIA JUNIOR 
Incidência Penal: Art. 1SS, § 4.', ti, do CP 
Finalidade: Intimar o róu ÉDSON MANOEL MOLINA GARCIA 
JÚNIOR.- brasileiro, solteiro, vendedor, natural de Santarém-PA, 
nascido em 09.12.1969, filho de Edson Manoel Molina Garcia e 
de Marinalva Oliveira Garcia, atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para conhecimento da sentença proferida em 
28.04.2003, que o condenou nas penas do art. 155, § 4.0

, II, do 
CPB, a 02 (dois) anos de reclusão, em regime Inicialmente 
aberto, e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, fixado o dia ~ 
multa a razão de 01 (um) trigésimo do valor do salõirio mfnimo 
vigente à época dos fatos, mais custas processuais, substitufda a 
PENA PRlYATIVA DE LIBERDADE pela PENA RESTRITIVA DE 
DIREilOS consistente na prestação de serviços à comunidade, 
na proporção de uma hora por cada dia da condenação, em local 
a ser designado pela Vara das Execuções Penais. 
PRAZO PARA INTERPOR RECURSO: OS (cinco) dias após a data de 
publicação do Edital no DOE. 

Ação Penal Pública n.o 3.490/1999 
Autor: Justiça Pública 
Réu: FRANCISCO ZENlLDO DE ARAUJO 
tncidênda Penal: Art. !S7, § 2.', I e tt, do CP 
Finalidade: Intimar o róu FRANCISCO ZENILDO DE ARAÚJO, 
brasileiro, solteiro, motorista, natural de Altamira-PA, nascido 
em 17.05.1973, filho de Francisco Assis de Araújo e de Maria das 
Neves de Araújo, atualmente em lugar Incerto e não sabido, para 
conhecimento da sentença proferida em 09.06 .. 2003, que o 
condenou nas penas do art. 157, § 2. 0

, I e II, do CPB, a 05 
(cinco) anos e 04 (quatro) meses de recluslo, em regime 
inicialmente semi-aberto, e ao pagamento de 11 (treze} dias· 
multa, fixado o dia·mutta a razão de 01 (um) trigésimo do valor 
do salário mínimo vigente à época dos fatos, mais custas 
processuais. 
PRAZO PARA INTERPOR RECURSO: OS (cinco) dias após a data de 
publicação do Edital no DOE. 

SEDE DO JUÍZO: ANEXO DO FÓRUM DESéMBARGADOR LEAL DE MIRA, 
20 Andar, Rua Manoel Eudóxio Pereira, sjn.o, Bairro santa Rita, Fone: 
(Oxx) (96) 312-3400, ramal3483. 

O presente expediente foi publicado em cumprimento ao disposto no art. 
370, § 1. 0 , do CPP, c/C o provimento n. 0 081/98 da Corregedoria·Geral 
da Justiça do Amapá. 

Macapá·AP. 31 de julho de 2003. 

;{JcY. 
SOLANGE ~ARÍA VIElRA DANTAS 

Chefe de Secretaria 

I Varas e Secretarias do Interior I 

VARA Í I:->ICA lU COMARCA DF. LARANJAL DO JARI 

EDITAL DE CIT.~ÇÃO E INTIMAÇÃO 

PRAZO IlF. 15(QUINZF.) DIAS 

PROCESSO CRIME No IR89/2003 

IIE: JOSÉ R!BAMAR PEREIRA DE ALMEIDA. bra.< ileiro. 
:;;;;-asiaJo. ajudante geral, portador do RG n' 1.35!.864-SSPIMA. 
nascido em 12/04/64. natural de Araióses-PA, filho de Francisco 
Portuga l de Almeida~ Almeida c de JUiia Clarino Pereira da Silva. 
tendo como último endereço nesta cidade, silo ã Rua Rio Branco. 
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73 - Centro - atualmcnle em lugar inccno c nao sabido, c.: MARIA 
00~ ,\1'/.JOS ALME IDA PAIXAO. brasileira. viúva, 
cnml!rciantc. portadora do RU n" 1 5 4~173-SS P/PA . na"c1da em 
02/0R/51 . nat ural de Castanhai-PA. lilha de Antônio Si nliônio da 
l'íl ixJn c de Vlarii.l do., Pra1.~.:n.:~ Almeida da Paixão. tendo como 
últrrno cndcrc.:~n nc~ra wltHic. si lO ã Rua Esplanada. 16R5 - Agreste 
- atuahn\:ntc em lugar mccrto e nilo sabido .. 

rtN.\UD:\DE. Citaç;1o para defender-se na ação penal em trâmite 
rll'.~h: Juizo. propo~ ta pdo \1i111sténo PUblico Estad ual, por vinlnçilo 
ao ar1H!O 15 5. ~ •1''. IV. do CPB, bem como comparecer na Saln de 
•\ud1ê1~''a dcs t~ Ju i7t), nn dia 2(, de AGOSTO de 2003. às 8:00 
hnra :-.. ~ lim de: c;~ rc 111 u1h:rrog:1dos c responder aos demais termos 
~orcsso C !lnll.' J CIOHl rm:m:ionado, ~oh penJ de .~uspensào do 
r rncc::\Sil ~.: do curso do pr3lO prescricional. conforme Lei n" 
C} 271/96 qu~: alh:mu n art ig( 1 366. do CPP. 

~f. OE 00 .Jl"I ZO : Fi·lrum da Van1 Ünica Ja Comarca de Laranjal 
do Jari-AP. sito 3 J\ \ . T:mcrt!do Neves. 2605 - Agreste . nesta 
:1daJc 

Dado e pa ... ~all tl nc~'i t<1 cidade de Laranjal do Jan. Es tado do Amapá, 
ac1:. ~ 11Ht: c c1ncn d1:-1: t mes de julho do ano de dois mil <.: três . 
Eu. (Lun.;s VI a a L_ rrew Moreira). Cr"c de Secreta ria dt: 
O l l ~: lt l Jud•cwl .,;:m e\ rc Cl . subscrevo 

~~~~~[),\(~ 
. u1 tk Dm:Jt o Subsut utv 

V ARA ÚNICA DA COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

EDITAL DE INTIMACAB 

Proce sso no 6072!2003 
AçAo· MANDADO DE SEGURANÇA 
Autor FRANCISCO DAS CHAGAS CORREA 
Adv Requerente : ~! A NOEL Dt\ COSTA MACIEL 
Requendo' LUIZ DE FRANÇA MAGALHÃES BARROSO 

Finalidade: INTIMAR o advogado do requerente, da r. 
SENTENÇA a seguir IInnscrün: "Vistos etc .. . Diante do exposto, 
CO NCEDO A SEGURANÇA para o efeito de tomar nu lo o 
processo administrativo discip linar. oriundo da portaria n• 
045 /2002-GAB/ Pt-.·tW. a parur da fase lnstrutóna, e 
suspendendo e conscqüCncia. o ato demissionârio, determinando 
a n:integração do Im petrante no cargo de motonsla rodoviãrio, da 
Prdeitura Munic1pal de Vitôna do Jan, deve ndo se r observando 
o mandamento contido no artigo 41, 1 2•, da Consti tu ição 
Federal. Cus1as ·ex lcge· , descabendo verba honorân"a. Estando a 
presente sentença sujeita ao duplo grau de jurisd ição {artigo 12 
~i n~ 1. 533 / 51). oportunament e remetam-se os au tos ao E. 
Tribunal de .JusLJça para sua douta aprcc1ação recu rsal P. R.C. L. 
do J an, 14 de JUl ho de 2003 ." a) Dr Heraldo Nascimento da 
Costa , Jt.az de Du e1 to Su bsututo. Dado e passado nesta cidade 
de Laranjal do Jnn, Estado do AmapH, aos dezessete dias do mês 
tlr. JUlho do ano de dois mil e trCs 

LairtcsiJYfat a Barreto Moreira 
Chef e de Secr"ertfna Subsl ltura de o]Tcto JUdtciol 

Assuto por de!t:?nninoçdo,des te julzo 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

!:;QITAL DE CITA,.ÇÃO E INTIMAC@ 

PRAZO· 30 DIAS 
GUARDA E RESPONSABILIDADE - CAUTELAR 
Process o N" 6761/03 
AUTOR: ORDENO R DE CARVALHO ARAÚJO FILHO 
1-:EQUERIDO RENILDO ACÃCIO CUNHA DE SOUZA, 
rcs1dcntc <' domtclhnda em lugar incerto e não sabido. 

F'inahrladc CITAR o requem!o, da ação em seu desfavor, 
e INTIMAR para colllparecer a audiência designada para 
u doa J. 2/0__!U2003 às 09:30 horas , ficando advertido de 
quf' ~pós decorrido o prazo do presente edital, caso não 
haJ A concJ\ Jar:au, 1erâ 15 dias para contestar , e não o 
fazendo, serão aceitos como verdadeiros os fatos 
a:tk u ~ad os pela parte autora na inicial. 
Dado ,~ pnssado nesta cidade de Laranjal do Jari, Estado 
do 1\.mapfl. aos vinte e trés dias do mCs de julho do ano 
ele- d01s 1nil e Lrês. 

Lalrt~s M'ra Barreto Moreira 
Chefe de Sccre'1<!0í de Oficio Judicial Substituta 

Assino por de terminação deste j uizo 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

EDITAL DE PRAÇA 

PARA VENDA DE BENS E INTIMAÇÃO 
PROCESSO N" 5850/03 

. ESPf:CIE EXECUÇAO FISCAL 
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 
EXECUTADO: ANTONIO APARECIDO DOS SANTOS 
llATAS: 

1" PRAÇA : dia 22/08/2003, as 08:30 horas, a quem 
maior lanço oferecer acima do valor da avaliação; 

2" PRACA: dia 15/09 /2003 às 08:30 horas, a quem 
maior lanço oferecer, independentemente de avaliação, 
desde que não seja considerado preço vil; 

LOCAL : Saguão do edificio do Fórum da Comarca de 
Laranjal do Jari-AP; 

DESCRIÇÃO DO BEM : 
O 1 (UMA)maquina de fazer tijolos em bloco (areia e 

cimento). com capacidade para fabricar 3 .000 tijolos (dia 
manual), e O 1 (uma) Bitoneira, tamanho medio, (sem 
motor), em estado regular de funcionamento 
conservação. 

Valor Total da Avaliação: R$ 3.100,00 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Leiloeiro: Oficial de Justiça de plantão; 
lntim~: Caso o executado acima nominado não 

seja encontrado para intimação pessoal, fica intimado 
para o ato , através do presente edital, bem como às 
partes que por qualquer motivo não puder ser realizado o 
Leilão, este se dará no dia util imediato, à mesma hora. 
Cabe ao arrematallle pagar a comissão legal do leiloeiro. 
E, para que chegue ao conhecimento de todos, 
principalmente dos interessados, passou-se o presente 
EDITAL em mais de três (03) vias de igual Je.or , que será 
afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei. 
O que cumpra-se na forma da lei. Dado e passado nesta 
cidade de Laranjal do Jari, Estado do Amapâ, aos 
dezessete dias do més de julho do ano dois mil e três. 
Eu, Jaci da Cruz Monteiro, A · iar , digitei. 

Chefe de Secretaria Sub titu ta de ofício judicial 
As sino por d rminaçào deste ju izo 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

EDITAL DE PRAÇA 

PARA VENDA DE BENS E INTIMAÇÃO 
PROCESSO N" 3633/2000 
ESPE:CIE: EXECUÇAO F'JSCAL 
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 
EXECUTADO: MADEJAR MADEIRAS DO JARI LTDA 
DATAS: 

1" PRAÇA : di a 01 / 09 / 2003, às 08 :30 horas, a qu em 
maior lanço oferecer acima do valor da avaliação; 

2" PRACA: dia 22/09 /2003 âs 08:30 horas, a quem 
maior lanço oferecer, independentemente de avaliação, 
desde que não seja con siderado preço vil; 

LOCAL : Saguão do edificio do Fôrum da Comarca de 
Laranjal do J ari-AP; 

DESCRIÇÃO DO BEM : 

OI (UMA) Serra circular elétrica, em perfei to estado 
de funcionamento e conservação. 

Valor Total da Avaliação : R$ 7.000,00 
Leil~l!Q : Oficial de Justiça de plantão; 
Intimação : Caso o executado acima nominado não 

seja encontrado para intimação pessoal, fica intimado 
para o ato, atravês do presente edital, bem como âs 
partes que por qualquer motivo não puder ser realizado o 
Leilão, estf! se darâ no dia útil imediato, à mesma hora. 
Cabe ao arrematante pagar a comissão legal do leiloeiro. 
E, para qu e chegue ao conh ecimento de todos, 
principalmente dos interessados , passou-se o presente 
EDITAL em mais de três (03) vias de igual teor, que será 
afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei. 
O que cu mpra-se na forma da lei. Dado e passado nesta 
ctdadc de Laranjal do Jan, Estado do Amapá, aos vin te e 
cinco dias do més de julho do ano dois mil e três. Eu, 
Jaci de Cru z Monteiro, Auxiliar, digitei. 

Lairtes ~~to Moreira 
Chefe de Secretar i a~bs~~~~:a de ofi ci o j ud2c ia l 

Ass i no por deterrn lnaç.lo des te jui zo 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

EDITAL DE PRAÇA 

PARA VENDA DE BENS E INTIMAÇÃO 
PROCESSO N" 3634/2000 
ESPE:CIE: EXECUÇAO FISCAL 
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 
EXECUTADO: MADEJAR MADEIRAS DO JARI LTDA 
DATAS: 

1" PRAÇA : dia 0!/09/2003 às 09:00_horas, a quem 
maior lanço oferecer acima do valor da avaliação ; 

2" PRACA: dia 22/09 /2003, às 09:00 horas, a quem 
maior lanço oferecer , independentemente de avaliação, 
desde que não seja considerado preço vil; 

LOCAL : Saguão do edificio do Fórum da Comarca de 
Laranjal do Jan-AP; 

DESCRIÇÃO DO BEM : 
OI (UMA) Serra circular eletrica, em perfeito estado 

de funcionamento c conseJVação. 
Va lor Total da Avaliação :R$ 7 .000,00 
Leiloeiro : Oficial de Justiça de plantão; 
Intimação: Caso o executado acima nominado não 

seja encontrado para intimação pessoal, fica intimado 
para o a to, atravês do presente edital, bem como âs 
partes que por qualquer motivo não puder ser realizado o 
Leilão, este se darit no dia util imediato , à mesma hora. 
Cabe ao arrematante pagar a comissão legal do leiloeiro. 
E, para que chegue ao conhecimento de todos, 
principalmente dos interessados, passou ·se o presente 
EDITAL em mais de três (03) vias de igual teor, que será 
afLxado no lugar de costume e publicado na forma da lei. 
O que cumpra-se na forma da lei. Dado e passado nesta 
cidade de Laranjal do Jari, Estado do Amapá, aos vinte e 
cinco dia s do mês de julho do ano dois mil e três. Eu, 
Jaci da Cruz Monteiro, Auxiliar, digitei. 

Lairt~reto MOreira 
Che f e de Secretan.a Substituta de oficio judicial 

Assino por deterrninaç~o deste j uizo 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

EDITAL DE PRAÇA 

PARA VENDA DE BENS E INTIMAÇÃO 
PROCESSO N" 3542/2000 
ESPE:CIE: EXECUÇAO FISCAL 
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EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 
EXECUTADO: MADEJAR MADEIRAS DO JARI LTDA 
DATAS: 

1" PRAÇA : dia 01 / 09 / 2003, às 09:30 horas, a quem 
maior lanço oferecer acima do valor da avaliação; 

2" PRACA: dia WQ.9 / 2003, às 09:30 horas, a q12em 
mruor lanço oferecer , independentemente de avaliação, 
desde que não seja considerado preço vil ; 

LOCAL : Saguão do edificio do Fórum da Comarca de 
Laranjal do Jari-AP; 

DESCRIÇÃO DO BEM : 

2.000m' (dois mil) metros cúbicos de madeiras 
serrda, tipo maçaranduba nas bitolas de 2" x 4" (du as 
polegadas por quatro). 

Valor Total da Avaliação : RS 600 ,00 
Leiloeiro: Ofici al de Justiça de plantão; 
Intimação: Caso o executado acima nominado nãn 

seja encontrado para intimação pessoal, fica in timado 
para o ato, atraves do presente edital, bem como ás 
panes que por qualqu er motivo não puder ser reali : tdo o 
Leilão, este se darâ no dia ú. til imediato, à mesma hora. 
Cabe ao arrematante pagar a comissão legal do leiloeiro. 
E, para que chegue ao conhecimento de todos, 
pnnctpalmcnte dos in teressados , passou -se o presente 
EDITAL em mais de três (03) vias de igual teor, que será 
aft.xado no lugar de costume e publicado na forma da lei . 
O que cumpra-se na form a da lei . Dado e passado nesta 
cidade de Laranjal do Jari, Estado do Amapá, aos vinte e 
cinco dias do mês de julho do ano dois mil e três. Eu , 
Jaci da Cruz Monteiro, Auxiliar , digitei. 

Lair es~ Barreto Moreira 
Chere de Sec r et:f;u:sti uta de oficio judici al 

As sino por de t erminacao deste i ·J i z.o 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

EDITAL DE PRAÇA 

PARA VENDA DE BENS E INTIMAÇÁO 
PROCESSO N" 3542 / 2000 
ESPECIE: EXECUÇÃO FI SCAL 
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 
EXECUTADO: MADEJAR MADEIRAS DO JARI LTDA 
DATAS: 

1" PRAÇA : dia 01 / 09 / 2003 as 10:00 horas, a quem 
maior lal1!;o oferecer ocima do valor da avaliação; 

2" PRACA: dia _2,1L09 / 2003, ils 10:00 horas , a quem 
maior lanço oferecer , in dependentemente de avaliação, 
drsde que não sej a considerado preço vil; 

LOCAL : Saguão do edificio do Fôrum da Comarca de 
Laranjal do Jari·AP; 

DESCRIÇÃO DO BEM : 
20 (vinte) dúzias de tábua (quaru ba cedro). com as 

segu intes dimensões: na bitola (espessu ra) Y .. x 6 x 4m , 
serradas. 

Valor Total da Avaliação: R$ 700 ,00 
Lelloeir.Q.: Ofici al dr Justiça de plantão; 
!EU~~: Caso o execurado acima nominad o não 

seja encontrado para mtimação pessoal , fica mtunado 
para o ato, atravês do presente edital , bem como as 
partes que por qualqu er motivo não puder ser rcali•.ndo o 
Leilão, este se darã no dia útil imediato , â mesma nora. 
Cabe ao arr1~matante pagar a comissão legal do leiloeiro. 
!::, para que chegue ao conhecimento de todos, 
principalmente dos interessados, passou-se o presente 
EDITAL em mais de tres (03) vias de igual teor, que scra 
afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei . 
O que cumpra-se na forma da lei. Dado r passado nesta 
ctdade de Laranjal do Jari, Estado do Amapa, aos vinte e 
cinco dias do mês de ju lho do ano dois mil e trés. Eu , 
Jaci da Cnxz Monteiro, Auxiliar, digitei . 

L ai 
Chef e de Secre ~~ Subs ti: uta de oficio Jucbc:..al 

Ass i no per determ1naç~o àest~ j uizo 

COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

EXPEDIENTE PARA CIÊNCIA DE ADVOGADOS 
AÇÃO DE . MANUNTENÇÃO DE POSSE No 
4068/2000 
Autor: ZILMEI PAGNO 

Requerido: ANTON IO SILVA NASCIMENTO e ~utros e 
MUN ICÍPIO DE LARANJAL DO JARI 
Advogado do requerido; JUPIARA ARAÚJO RiBEIRO 
JUNIOR 

Finalidade: intimação da a dvogada acima citado da 
audiência designada para o dia 02/09/2003 às 

08:30hor!_~. O presente expediente será publicado na 
!arma da lei e afixado no lugar de costume, Laranjal do 
Jari-AP. aos vinte e três dias do mês de julho do ano de dois 

mil etrês. ~ 

LAIRTES· BARRETO MOFEIRA 
Chefe de s r etaria de Oficio Judicial 
assi no por determinaç~o deste Juizo 

VARA ÚI'ilCA DA COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

EDITAL DfU~J'IMACÁO 

PROCESSO W 2750 / 99 
AÇAO DE ADOÇAO 
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Macapá, 06.08.2003 

REQUERENTE:, BENEDITO DO SOCORRO BAIA DOS 
SANTOS e MARIA DE NAZARt BATISTA DOS SANTOS 
REQUERIDO : ROSIVALDO MACHADO DOS. SANTOS e 
outra, em local incerto c não sabido 

Finalidade: • Intimar o REQUERIDO para comparecer 

neste j uízo para a udiência de conc iliação, redesignada 

para o dia 16/09/2003 às 09:30horas. D ado e passado 

nesta c idade de Laranjal do Jari , Estado do Amapá, aos 

vinte e dois dias do mês de julho do ano de dois mil e 

três. 

. ~n_ . 
Lairtes MW-a Barreto Moreira 

Chefe de Secretaria Substituta de oficio judicial 
Assino por determinação Úste juizo 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

EDITAL DE c:JTACÁO E INTIMJl,ÇÃQ 

PRAZO: 30 DIAS 
ADOÇÁ O 
Processo N" 6757/03 
AUTOR: MARLEIDE SOAREs MACIEL 
REQUERIDO : VALÉRIA PEREIRA COUTINHO , residente 
e domiciliada em lugar incerto e não sabido. 

Finalidade CITAR o(s) requerido(s), da ação em seu 
desfavor , e INTIMAR para comparecer a audiência 
designada para o dia 08/10/2003 às 10:00 horas, 
ficando advc11ido de qu e após decorrido o prazo do 
presente edital , caso não haja con ciliação, terá 15 dias 
para contestar . e não o fazendo, serão aceitos como 
verdadeiros os fa tos articulados pela parte autora na 
_inicial 
Da do c passa do nesta cidade de Laranjal do Jari, Estado 
do Amapã, aos ._.in te e oito dias do mês de julho do ano 
de dois mi l c lrés. 

~ 
Lairtes Ma)-a Barreto Moreira 

Chefe de Sccre tali.9/d e Oficio Judicial Substituta 
Assino por de terminação des te juízo 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

PRAZO: 30 DIAS 
GUARDA E RESPONSABILIDADE · CAUTELAR 
Processo N' 6759/03 
AUTOR: RAIMUNDA VIEIRA DA COSTA 
REQUERIDO: BRASILIANA RAMOS DOS SANTOS , 
residente e domiciliada em lugar incerto c não sabido. 

l'in alidade CITAR o(s) re querido(s). da ação em seu 
desfavor, e INTIMAR para comparecer a audiência 
designada para o dia Qfu/10/2003 às 10:30 horas , 
ficando a dvertido de que após decorrido o prazo do 
presente edital, caso não haja conciliação, terá 15 dias 
para contestar , e não o fazendo , serão aceitos como 
verdadeiro::; os fa tos articulados pela parte autora na 
inictal . 
Da do e passado n esta cidade de Laranjal do Jari, Estado 
do Amapá, aos vinte e oito dias do mês de julho do ano 
de dms mil e tres. 

Lalrtes ~to Moreira 
Ch efe de Secretari~-~~~~1Judicial Sub stituta 

Assino por determinação deste juizo 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

PROCESSO N' 5603/02 
AÇAO AUTOS DE RETIFICAÇÃO 

REQUERENTE: L. da S. S . representada por sua genitora 
LUCI.ANE LIMA DA SILVA 
Advogado do Requerente: LUIZ MARIO ARAUJO LIMA 
REQUERIDO ALLAN JORGE DA CONCEIÇÃO 

Finalidade : Intimar o ADV:QGADO do requerido para 

audiência de conc iliação, instrução e julgamento, 

des ig nada para o dia 19/08/2003 às 09:00 horas. Dado 

e passado nesta cidade de Laranjal do Jari , Estado do 

Amapá. aos vinte c o ito d ias do m ês de julho do ano de 

do is m il e três. 

"1/\-
Lairle,\' Mata Barreto Moreira 

Chefe de Secrct~ Substituta de oficiO judicial 
Assino por determinação deste juízo 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

EDITAL DE PRAÇA 

PARA VENDA DE BENS E INTIMAÇÃO 
PROCESSO N'3632/2000 
ESPt:CIE: EXECUÇAO FISCAL 
EXEQUEII'TE: FAZENDA NACIONAL 
EXECUTADO: MADEJAR MADEIRAS DO JARI LTDA 
DATAS: 

1" PRAÇ-4 : dia ,01/09/2003. as 10:30 horas , a quem 
maior lanço oferecer acima do valor da avaliação; 

:;z• PRACA: dia 22m2J2J)03. às tJ):30 horas, a quem 
maior lanço oferecer, independentemente de avaliação , 
desde que não seja considerado preço vil ; 

LOCAL : Saguão do edificio do Fórum da Comarca de 
Laranjal do Jari -AP; 

(DIÁRIO OFICIAL) 

DESCRIÇÃO DO BEM : 
O I (uma) Serra circular elêtrica em perfeito estado de 

fun cionamen to e conservação. 
Valor Total da AvaUação: R$ 7 .000,00 
j&lloelrQ.: Oficial de Justiça de plantão ; 
IntiJrut~ª-Q.: Caso o executado acima nominado não 

seja en contra do para intimação pessoal, fica intimado 
para o ato, a través do presente edital, bem como âs 
partes que por qualquer motivo não puder ser realizado o 
Leilão, este se dará no dia útil imediato, á mesma hora . 
Cabe ao arrematante pagar a comissão legal do leiloeiro . 
E, para que chegue ao conh ecimento de todos , 
principalmente dos interessados, passou-se o presente 
EDITAL em mais de três (03) vias de igual teor, que será 
afixado n o lugar de costume e publicado na forma da lei. 
O que cumpra-se na forma da lei. Dado e passado nesta 
cidade de Laranj al do Jari, Estado do Amap á , aos vin te e 
cinco d ias do m és de julho do ano dois mit e três . Eu, 
Jaci da Cru z Monteiro~ar, digitei. 

Lairtes ~ra Barreto Moreira 
Shef<: de Sec re~c. Substituta de oficio jud i ci al 

A.:.;~i no por dete rminaçilo deste ju í zo 

VARA IDI!CA DA COMARCA Dll: LARA!fJAL DO JARI 

EDITAL pr; ll!TERP.ltAQ 
PriWl de I O (dez) diaa 

O Dr. HERALDO lfASCIKEIITO DA COSTA, mm. Juiz de 
Direito Substituto da Vara única desta Comarca de Laranjal do 
Jari, torna público que a açJ.o de ll!TII:RDIÇAO 11" 
5531/2002, proposta por R.ADIUIIDO DE ARAOJO , foi 
declarada a interdição da pessoa abaixo indicada, constando da 
respectiva sentença o seguinte: 
INTERDITO: VALDI!:TE DE ARA0JO, n.udda em 
01/05/1985, filha de Mariano José de Araújo e Rita Maria de 
Araújo. 
CURADOR: RAliiUIIDO DE ARA0JO, brasileiro, viúvo, 
residente e domiciliada à Rua Quc:irogA.o, n.o 149 - bairro 
Agreste, nesta cidade. 
CAUSA DA ll!TERDIÇÁO E LIMlTEII DA CURATELA: ante o 
exposto, e pelo que mais dos autos constam, JULGO 
PROCEDENTE, o pedido inicial para DECRETAR a interdição do 
requerido: VALDETE DE ARAÚJO, declarando-o absolutamente 
incapaz de exercer pessoalmente os autos da vida civil, e 
nomeio-lhe Curador a pessoa de RAIMUNDO DE ARAÚJO, seu 
innão e EXTINGO O presente feito com fulcro no art. 269, 
inciso l, do CPC. Em confonnidade com o disposto no art. 1184 
do CPC e no art. 9g, 111 do código Civil, inscreva-se a presen te 
no cartório civil de origem e publ..ique·se na imprensa oriciaJ , 
por 3 vezes, com intervaJo de 10 (dez) dias, saindo as partes 
intimadas . Sem custas. Regislre. MM Juiz de Direito Substituto 
Or. Heraldo Nascimento da Costa. 
SEDE DO JUÍZO: Av. Tancredo Neves, 2605 - Agreste 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

EDITAL ~!;:_lf!.T_~IÇ},Q 
Prazo de lO (rlez) dias 

O Dr. VALCIR MARVULLE, mm . • Juiz de Direito de Vara Única 
desta Comarca de Laranjal do Jari , torna pUblico que a. açõo 
de !NTERDIÇÁO DE PESSOA N" 5906/2003, proposta por 
SEBASTlÁO TEIXEIRA, foi declarada a interdição da pessoa 
abaixo indicAda, constando dn respectiva sentença o segu inte: 
INTERDITO: SAMUEL PANTOJA TEIXEIRA, nascida em 
26/11/1976, filho de MARIA DAS DO RES PANTOJA TEIXEtRA 
CURADOR: SEBAST!ÁO TEIXEIRA, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado na Pas50J'ela Beira Rio , no 1523, bairro 
Centro, nesta Cidade 
CAUSA DA tNTERD1ÇÁO E LIMITES DA CURATELA: anto o 
exposto, e pelo qu e mais dos autos constam, JULGO 
PROCEDENTE, o pedido inir.iat para DECRETAR a interdição 
da requerida: SAMUEL PANTOJA TEIXEIRA, declarando-a 
absolutamente incapaz de exercer ptssoalmente os autos da 
vida civil , e nomeio-lhe Curador na pessoa de seu pai 
SEBASTIAO TEIXEIRA c EXTINGO O presente feito com fulcro 
no art . 269 , inciso I, do CPC. Em conformidude com o disposto 
no art . 1184 do CPC e no art. 9•, lll do código Civil, inscreva -se 
a presente no cartório civil de origem e publique-se na 
impren sa ofidal. por 3 veus. com in tervalo de lO (dC'Z) d ias, 
saindo Os partes intimadas. Sem custas. Rcgis l!e. MM Juiz de 
Di re ito Dr. Valcir Mnrvullc. 
SEDE DO JUÍZO Av 1 ancrf.dOJ.\ s, 2605 - Agre!tte 

LariUIJ o J - Ap , 12 de JUnho de 2003 

Ro ___ !!.A_a_,Ç9sta 

Vt"ARA ÚNICA DA COMARCA DE FERREIRA GOMES 
JUIZ DE DIREITO SUBSTITIJTO:Dr. Fábio Santana dos San!Ds 
CHEFE DE SECRETARIA SUBSTITUTO: Eude L. C. Ferreira 

EXPEDIENTE PARA CltNCIA DAS PARTES, SEUS 
ADVOGADOS E DEVIDAS INTIMAÇÕES 

Au!Ds n• 961/99- Açiio Penal Pública 
Autor: Ministério Público 

Réu: Abraão Maciel dos Reis 
Advogado: CARLOS NAZARÉ OLIVEIRA SANTOS OAB/AP 852 
FJNALIDADE: Intimação do Advogado do réu do dispositivo da 
sentença de fl . 154/159, a seguir transcrito: "... Com estas 
considerações, do que mais dos autos consta e do livre 

convencimento que formei, com fimdamcnto no art. 408, do Código 

de Processo Pena~ JULGO PROCEDENTE A DENÚNCIA E 
PRONUNCIO ABRAÃO MACIEL DOS REIS, filbo de Manoel 

Fennitiano dos reis e Mtri.t Zinou Bo!rl.ou Maciel, a fim de que 
seja submetido a julgarnmiD pelo Egrégio Tribunal do Júri, como 
incurso nas sanções do art. t2I, 12", lnclsos U do Código Peul 
Brasiftiro. O prommciado foi preso em nagraotc delito, c em seguida 
Jibaado, no entanto se furtou o quanto pode tomando rumo ignorado, 

somente sendo oreso anos apÓs o delito. o que motivou o atraso na 
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instrução criminal além de se fw1ar a futura aplicação da lei ~cnal. o 
que poderá volw a fazer se por acaso liberado for nesta ocasião, 

assim deve permanecer enclausurado com o objetivo de garantir 
execução futura da lei penal e a rea lização da sessão d.c julgamento 
do Tribunal do Júri . Ademais, a prisão processual deve ser a regrn 
geral, como dispõe o§ t• do art. 408, do Código de Processo Pena~ 
assim mantenho a segregação do Réu. principalmente por ter sido 
pronWlCiar.Jo pela prática de delito considerado hediondo. que não 
permite a liberdade provisória de qualqu.,; esv"'ie. Recomenda-se o 
Réu na prisão. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 
Fareirn Gomes, 17 de jW>ho de 2003." 

Autos n• 1.099/00- Açio Penal 
!Autor: Ministério Público 
1 
Réu: EDSON OLIVEIRA V AZ 

Advogados: MARJNALOO ROBERTO DE BARROS OAB/AP 727-
A e MAURÍCIO PEREIRA DA SILVA OAB/AP 042-E (Estagiúrio). 

FINALIDADE: Intimação dos advogados do réu da audiência de rol 
acusatório des ignada para o dia 09 de ·setembro de 2003, às 10:00 

horas, que realizar-se-á na sede deste Ju izo, sito ã Rua Duque de 
Caxias, sln°, MWlicípio de Ferreira Gomes-AP. 

Autos n• 1.362/01 - Açlo de Cobrança 
Autor. Jodeci Farias Pereira e Ourrcs 
Advogado: DEFENAP 
Réu: Munieipio de Cutias do Aroguari 
Advogado: Cassius Clay Lemos CaiValho OAB/AP 521-A 

FINALIDADE: lntlmaçAo do ad>'ogado da parte requerida para 
apr~sentar alegações finais, no prazo de 10 (dez) dias. 

O presente seni publicado na Imprensa Ofic ial do Estado e afixado no 
lugar de costwnc. c a partir da sua publicação passará a correr o prazo 
de Lei. Dado e passado nesta cidade de Fem:im Gomes, aos dez ( lO) 
dias do mês de julho (07) de do~ mil e três (2003). Do que para 

constar. Eu, Eude Luiz Campos Ferreira, Chefe de Secretaria 

Substituto. subscrevo o presente e assino por dctemUnação do MM. 
Juiz de Direito da Comarca. 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE OlAPOQUE 
JUil de Direito Substituto: Dr. MÁRIO cEzAR KASKEi.lS. 

U1ere Çle ~et:Ttldlid. MANOCL YIUAL 1'. Vllâü:o/~a!t.J:\5 

mmrum . ...ll.l..lliiiMAl:ÃQ.JlQ ....P.!ê.. :riJ§lnQQ?, ...eABA 
ClfNC!..~_V.QCL\00, 

AÇÃO OF DF.MAR~ l.IB2/200D. 
Requerente: JOSE B!RANIR BARBOSA. 
AdVQ<l~do:Dr. GILMAR SANTA ROSA BARBOSA-OAB/AP no 628. 
KeQut<ri<.lu; ~e!LSON DC OUVCI!\A CALU~. 
Advogado: DEFENAP. 

E!!:W.l.OAQ~ : INTIMAÇÃO do advogada do requerente, Dr. 
~UU-IAR !:.Vfi'A ROIOA IARBOS&..fiAR/&P N° 5211, Oílf~ 
tomar dência da sentença de fls.94/97 . 

Sede do Juizo: Av. Bar.lo do Rio Branco no 17, Centro. 

Procuradoria Geral de Justiça 
Jair José de Gouvêa Quintas 

ERRATA DO EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N" 001/2003-MPEA 

Publicado no DOE n• 3078 , de 23/07/2003 

ERRATA 

Onde se lé: N' DO PROCESSO: 3000217/2003-MPEA 
Leia-se: N° DO PROCESSO: 3001421/2003-MPEA 

Macapâ , 05/08/2003. 

Publicações Diversas 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

A AssoceçAo dos Moradores 00 lg;:,rapé Carneiro. 
Denannada ·eo. Esperança', u..OOO das atribuiçOes coolida ro 
estalulo da entiJade artigo11 , io;:i.., V, coo.ooca lodos os Associados 
para se fazerem preserrtE!6 na Assembléia Geat Extraon:inéria de 
,..,livaçao da a=ciaçao, na Esoota Estadual /galapé do camero, silo 
a cam.nidade 00 Carnefo, sll\ DiSrito de Bailiq~..e - MacapéJAP. dia 
0910812003, âa 1 Oh para deliberarem sotre a segL.inte Ordem do Dia: 

1. Explanaçao Sobre a situaçao Alua/ da AMICB; 
2. AMise e af>'OOaçào da""""""" de •ealivaçao da AMICB: 
3. Ele!çao do Cooselho de Administr.>yao e Fs:ai 
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Macapá, 28 de julho de 2003 

Mart1nho Santar.a Albuquerque 
CPF 106 213.262-91 

Presidente 

Mana Ooracy Lacerda Marques] 
CPF 316 389 102-00 

Membro 

'X~~ íru/~ 
lzolene Rosáno Tavares 
CPF 638.369.392-15 

Membro 

fle«á 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

REGISTRO DE PROTESTO DE TITULOS 

O 1 o Tabelião de Notas e mais cargos 
anexos da Comarca de Macapá, Estado do Amapá, a rua 
Tiradentes, 604- Bairro central, pôr nomeação legal, etc. , FAZ 

SABER que encontram para protesto os titules abaixo 
relacionados ds responsabilidade de: Protocolo n.' 614.467: 
Ivan dos Santo; Protocolo n.' 614.599: Maria Cristina 
Fernandes Goes; Protocolo n.' 614.608: E M L Souza; 
Protocolo n.' 614.945: Knedy Maciel de Brito ; Protocolo n.' 
615.156: M J Moura Coelho Me; Protocolo n.' 615.193: 
Paulo Henrique Souza dos Santos ; Protocolo n .2 615.386: J 
O Construções Ltda; Protocolo n.' 615.344: C Barreto da 
Silva Me; Protocolo n.' 615.351 : Floricultura Oliveira e Silva 
Me; Protocolo n.' 6 15.387: J D Construções Ltda ; Protocoto 
n' 615.406: W Mendonça da Costa; Protocolo n' 615.468: 

Ana Rita Pastana Barbosa; Protocolo n.' 615.481: 
Guilherme de Matos Lopes; Protocolo n.' 6 15 .483: J Y K 
Park; Protocolo n' 6 15 .551 : Distribuido ra Cerpa do 
Tapajos Ltda; Protocolo n' 615.604 : Manoel Conceição da 
Silva Me; Prolocolo n.' 615.633 : Sena e Santos Ltda; 
Protocolo n.' 615.623: Paulo Sérgio Alves de Souza; 
Protocolo n.' 615 .686: A P Filme ltda Me; Protocolo n.' 
615 .699: Cláud io Andre dos Anjos Costa; Protocolo n.' 
6 15 .703: Cláudio Go lvão Martins ; E para que não se alegue 
ignorância, INTIMA-OS a pagar ou darem as razões porque 

(DIÁRIO OFICIAL) 

não o fazem, sendo o presente edital publicado através da 
Imprensa Oficial deste estado e afixado em lugar de costume 
"ex-vi" do artigo 15, parágrafo 1 ' , da Lei número 9.493/97. 

Macapá-AP, 04 de Agosto de 2.003. 
EU, _ _ _ · ··- ·- -· __ __ (JOSE ROBERTO SENA DE 
ALMEIDA) Tabelião de Protesto, Certifico, Subscrevo, Dou fé, 
assino em público e raso .. 

EDITAl. DE ELEIÇÃO DO IEEP CLUB DO AMAPÁ 

O presidente do JEEP CLUB DO A1vfAPÁ,usando das atribuições 
que lhe s3o conferidas pelo Estatuto,vcm,atravCs deste, infonn .:n aos 
intercssóldos a t.:oncorrerem à diretoria exccutivól c conselho 
fiscal,que as in.,.::riçõcs pa ra as chapas se encontram em aberto até a 
data de 15:'08/0 l l.t:ndu como local de insc rição a sede provisória 
locali zada na a\·. FAB, 1 893,ccnlro,Ma~.:ap.i , das 08:00h ãs 12:00h e 
das 14:00 .is IR :OOh,de segunda a sextas-feira. A data da eleição serei. 
no dia 17 de: agosto do ano em curso,das 08 :00h Js 12:00h na rua 
:Vtend onç:~ Furtado. 746. As chapas deverão conter a indicação .i 
prc~ i dénc1a, vice·prcsidcncia, lo c 2° sc:crclá rios. )0 c 2D tesoureiros 
c três membros do conse lho fiscal Considerando que a assembléia 
gera l de 26/06/03 aprovou o perd ão de mcns.a lidades em atraso até a 
eleição c a exclusão do prno para a aprc9cntação de chapas , tod09 
os sócios fundadores c fi1i :~dos , registrados at C a data 1 S/08/03 
J>Oderão votar c ~crcm votados. Toma público. ainda , que o valor 
d:1 nova mcns:liid:~de a p.11tir d.1 eleição ~terá de RS I5,00 e que o 
novo mandato será de doi:s anos 3 poutir da posse, que ocorrerá no 
mesmo dia da eleiçJo.às 14:00h. A pres idênciajuntamenle com il 

vice- presidênci a. que não participa r3 o da eleiç..~o. elabora rão as 

~~~:)d~.~~~~s' ~e;c:~dn;~t~res2o ~~,J_2. Macapi,S/8/03 

ASSOCIAÇÃO DOS IMPORTADORES DO AMAPÁ . AIA 

EDITAL DE ELEIÇOES 

A Junta Eleitoral da Associação dos 
Importador"" do Amapá · AIA, usando das auibuiçiles que Ih<! são 
confi .. "fida~ pelo ;u1i go 2 I do regimento eleitoral e pela decisão tom<'d.' 
na Asst::mbléia Geral Extraordlnária realizada no dia 30/06/2003, 
comunica aos associados que as eleições para Di retoria e Conselho 
Fiscal da AlA para o biêrtio 2003/2005, serão realizada.< no dia 05 de 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
RELATÓRIO SEMESTRAL· JANEIRO I JUNHO- 2003 

LRF, Art . 52, inciso I. al inoas "a" e "b" do inciso 11 e §1 ° . Anexo I - ------------- .- .. -- ....... -- ---r-· -- ··-- --
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setembro de 2003 c serão regidas pelas regras estabelecia.~; neste edi tal 
e pelo estatuto úa associação. 

1\rt. I 0 
- as eleições para Diretori a c Conse lho Fiscal da AlA serão 

r~alizadas no dia 05 de setembro de 2003 (sexta-feira) na sala de 
rl!uniões da Federal(ãO do Comércio do Estado do Amapá -
FECOMÉRCIO/AP, localit.ado na Rua Eliezer Levy, n.0 1122. Centro, 
Macapâi:\.P, com inicio ãs 09:00h e ténnino as 17:00h. 

Art. 2° - os candidatos serão registrados em chapas cont-endo o nome 
úa.s mesmas, dos candidatos e respectivos suplentes. para todos os 

cargos da Diretori a e do Conselho Fiscal , confom1e nonnas fixada...c; 
no quadro de avisos da Federação do Comércio, csp..:cificando todos 
os pré-requisitos para o preenchimento dos cargos. 

Panigrnfo t)nico - somente serão aceitos registros de chapas 
completa.c;, ou seja, contendo candidatos para todos as cargos da 
Diretoria I! do Conselho Fiscal, inclusive Suplentes 

Art . 3n - a apurat;ão dos votos ser:i.. iniciada logo após o encerramento 
Ja vol:lç.ã.o. no mesmo local da eleição e a posse da D1.tetoria c do 
Conselho Fiscal da.r-se-á no mesmo dia.. as l8:00h. 

~~ ~;cago~'/Jb;f 
t/(&· Romco Afi1<J;rb 

Pres idente da Junta Eleitora l 

Prefeituras, Câmaras 
e Órgãos Municipais 

Vitória do Jari 

R$ Milhares 

PREYISAO INICIAL 
PREVISAO RECEITAS REALIZADAS SALDO A 

RECEITAS ATUALIZADA r- ---- --~- REALIZAR 
No Semestre % até o semestre o/o 

.. __ ,_ .. ___ .. ~. .. -- __ ja) - - _(b)_ ----- - ~&_ ___ fl__J.J.«<El. .. _______ (~.:<:L . 

RECEITAS CORRENTES 6.081 .132,00 6.421. 732,00 4.609.560,29 71,78 4.609.560,29 71 ,78 1.812.171 ,71 
RECEITA TRIBUTARIA 376.3-30,00 376.3-30,00 245.84-4,97 65,33 245.84-4 ,97 65,33 130.485,03 

Impostos 352.752,00 352.752,00 224.151,84 63,54 224. 151 ,84 63 ,54 128.600,16 
Taxas 23.578.00 23.578,00 21 .693,13 92,01 21.693, 13 92 ,01 1.884,87 
Contribuição de IIAelhoria 

RECEITA DE CONTRIBUICOES 2.686.000,00 2.686.000,00 2.007.266,30 
Conlfibuicões Sociais 

74,73 2.007.296,30 H ,n 678.733,70 

Contribuições Econômicas 2.686.000,00 2.686.000,00 2.007.266,30 74 ,73 2.007.266.30 74,73 678.733,70 
RECEITA PATRIMONIAL 6.800,00 6.800,00 66.227,60 959,23 65.227,60 959,23 158.427,60) 

Receitas lmobiliârias 
Receitas de Valores rvklbil iários 
Receita de ConcessõBS o Permissões 
Outras Receitas Patrimoniais 6.800,00 6.800,00 65.227,60 

RECEITA AGROPECUARIA 
959,23 65.227,60 959.23 (58.427,60) 

Receita da Produção Vegetal 
Rocoita da Produção Animal e Derivados 
Outras Receitas Agropecuárias 

RECEITA INDUSTRIAL 
Receita da lndUslria Ex1rativa Mineral 
Receita da Indústria de Transformaç~o 
Receita da Indústria de Construção 

RECEITA DE SERVICOS 1.000,00 1.000,00 1.000,00 
Receita de Serviços 1.000,00 1.000.00 1.000,00 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 3.009.002,00 3.349.602,00 2.291.221 ,42 68,40 2.291.221,42 68,40 1.058.380,58 
Transferências lntergovemamentais 2.664.460,00 2.864.450,00 2.213.442,32 77,27 2.213.442,32 77 ,2 7 651.017,68 
Transferências de Inst it uições Privadas 
Transferências do Exter}or 
Transferências de Pessoas 
Transferências de Convênios 144.542,00 485.142.00 77.779,10 16,03 77.779.10 16 ,03 407.362,90 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.000,00 2.000,00 2.000,00 
Multas e Juros de ~ra 2.000,00 2.000.00 2 000,00 
Indenizações e Restitu ições 

Receita da Divida A1iva 

Receitas Correntes Diversas 
RECEITAS DE CAPITAL t.17U98,00 2.517.384,95 842.042,93 

OPERACOES DE CREDITO 
33,45 842.042,93 33,45 1.675.342,02 

Operações de Crédito Internas 

Refinanciamento da Divida Mobiliária 

Refinanciamento de Outras Olvidas 

Outras Operações de Crédito Internas 
Operações de Créd ito Externas 

ALIENACAO DE BENS 

Alienação de Bens Móveis 

Alienação de Bens Imóveis 

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 

Amortizações de Empréstimos 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 1.174.598,00 2.517.384,95 842.042,93 33,4! 842.042,93 33,45 1.675.342,02 
Transferéncias lntergovernamenlais 474 .598,00 474.598,00 223.403,99 47,07 223.403,99 47,07 251.19-4 ,01 
Transferências de Instituições Privadas 

Transferências do Exterior 

Transferências de Pessoas 

Transferências de Convênios 700.000,00 2.042.766,95 618.638,9-4 30,28 618.638,94 30,28 1.424.148,01 
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 

Integralização do Capital Social 

Remuneração das Disponibilidades 

Receitas de Capital Diversas .. 
------·-·- -· 

SUBTOTAL DAS i'I.E~~[TI\~.UJ 7.255.730,00 8.939.11 6,95 5.451.603,22 60,99 5.451.103,22 60,99 3.487.513,73 

~~l_!_l!ll ____ ________ __ _, 
- -- - - ---- -·· -~~ 

.!2!._1\J,_(I_+ 11) 

FONTE . DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
------ ----4 

DIVISAO DE CONTABILIDADE 
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BALANÇO ORÇAMENTARIO 
ORÇAMENTOS FI SCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

RELATÓRIO SEMESTRAL JANEIRO I JUNHO. 2003 

~~lnCISOI , aJ~_a_:; ·afte"b~ do~~~~-~~""""'""-- .- - · --- --...--- -- ..._. _ _. ----- --- ---

_ _ - No Semestre ate o semestre 

Pág. 26 

No Semestre até o semestre % 

DOTAÇÃO I CREDITO~ DOTAÇÃO 1-- . DESPESAS EMPENHADAS I 
DESPESAS INICIAL ADICIONAIS ATUALIZADA . - l 

f-- - _ _ -·- . ----- _ . __ _ 1--_J:!L __ . ____ (!;)_ •• __ (c)=(a+b) _ [dJ · -- · rei _-::_ _ . . (I) . .• _: ===:Jg) --- - f -(gic) ,_.....i.""\!l . -

DESPESAS CORRENTES 6.629.945,00 491 .490,00 6.121.435,00 4.736.670,01 4.736.570,01 2.961 .969 ,60 2.901 .969,60 3.169.465,40 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
JUROS E ENCARGOS DA DiVIDA 

OUTfV\S DESPESAS CORRENTES 

3.065.482 ,00 240.600,00 3.307.082,00 2.982.313,00 2.982 .313,00 1.274 .175,93 1.274.175,93 

48,39 

36,53 2.032.906,07 

2.563.463,00 250.890 ,00 2.814.353,00 1.754 .257,01 1.754.257,01 1.687.793,67 1.687.793,67 59,97 1.126.559,33 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 

INVERSÕES FINANCEIRAS 
AMORTIZAÇÃO DA DiviDA 

1.625.785,00 

1.625.785,00 

1.191.896,95 

1.191.896,95 

2.817.681,95 

2.817.681 ,95 

1.361 .783,72 

1.351.783,72 

1.351.783,72 

1.351.783.72 

674.478,16 

674.478,16 

674.478,16 

674.478,16 

23,94 

23,94 

2.143.203,79 

2.143203,79 

Refinanciamento 

Refinanciamento da Olvida Mobiliária 

Refinanciamento de Outras Dividas 

Outras Amortizações 

RESERVA DE CONTING~NCIA ~-----------==+----1-~---~:-~--\~---t~----+----t-----+..--+·-- --·- .. ·-
~T_(!~~_L DAS [)E~P.5_~AS (I) ___ .. __ 7~5._7~~~- .. . ....!.:_683 .3~,96-J __ _ 8_.9_39.~~ 6.088.363,73 . - ~:'188 .36~~3 3.:.636-4;4!_,~ • ___ 3 .63~:~7,7!_ ~~ 6.302.668,19 

~~(11) ~+------·---~~ -------f~---~--· -li-~-----1---·--
~~~~ARTAMENTO- MÚNiCíPÃLÕÉAJINiSTRAÇÀO E- ÃNÁNê;As __ ____ . r .. ---- --.. -- --- _j . --- --· ,_ --·-- ·-· __ ·-_.· ----~~~~~~- -_-_· - ..L--- ---·-_J 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÀRIA 
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

RELATÓRIO SEMESTRAL -JANEIRO À JUNHO I 2003 
__ ,_.-.·--- -~- ·-- ---- --~---. ------·-- --...-----.--"R,_$_,Mi,lhar~os; 

EVOLUÇÁO DA RECEITA REAUZAOA NOS Úl TMOS 12 MESES PRf\IISAo 
!---·-..-··- ··~--~--- ·,...-.----.- -........ _ ·---- - -- - ·-- ·--,----- ---· d~~~l ATUAUZADA 

~- -------l--ju-~-2-1--~-~ ~1102 _ m.rtJ0-~ -~:"102 -~v~-~~- - - janl03 fev/03 mariOJ abr~~-r--~~-- jurJ03 2003 
RECEITAS CORREHTES (t] 52·4.287,77 545.776,92 578.925,38 666.<406,81 676.278,&5 637.661,02 811.936 ,62 745.144,03 1.050.105,40 76J.308,52 713.360,88 689.782,64 8.402.97-4 ,&4 

ESPECIFICAÇÃO 

6.774.133,00 

376.330,00 

2.836.000,00 

7~.00 

2~ .a19 ,oo 27.892.55 JS.nJ .H 31.881,48 33.20S,72 89.955.28 28_359.7" 44 .277,71 7JA27,68 23.791,07 48.736.68 27.252 .09 .oi92 .32J.&t 

369.f05 ,88 271 .383,32 526 .722,12 341.010,61 222 .666.81 275.817,56 2.007 .268,30 

2.231 ,77 5.252 .07 8.956 ,57 3070,96 5.187 ,55 5.363,78 3~92.78 7.534,81 3.868,14 10.911 ,27 16.974,37 17.545.93 95292.30 

R~Agropoc:uaru 

281.795,09 263.'20.44 328.84a,34 352 .055,39 304.331,79 333.565,38 410 .578~2 421.9<8,39 4<1.087,45 387.595.57 424.982,52 369.1 07,06 4.32<.715,65 3.702.003,00 
Tr~n llertrw:: luCoontrt'-' 

Outra, Re-ceit:n Cortenlft 

OfouÇÓES {11) 

Con!nb Emt~~t9~0fH e -rab pl ~- SOci al 

Úlntul) pJ Cu~eõo Pen&be5 Milib~ 

215.441,01 243.811 ,86 202.39-4,73 279.398,9& 333.553 ,59 208.776,58 

17.696.21 18.635,54 18.375,56 22.m.n 21.029,69 20.369,93 32.518,85 37.660,26 36.675.8< 26 .432,17 34.373.37 

Deduçio M RCICt i"_. para f 01maçlo do FUNOEF 13.450,52 12.735,85 14.060,31 18.527,78 16.251,11 15.916,91 28.224,97 

4.293,68 

31 .812.09 

5.848.17 

26 .529.70 

10 . 146,14 

19.391.70 

6.540,47 

J(U23,32 

4 .-450,05 
Conlribu~ piPIS,"PA SEP 4.245.69 3.899,69 4 315 ,25 4.195.9-4 4.778.58 4.453,02 

P1S 

~-P-'SEP-- - -------1---"42:.45=,69:.j. __ __ 3899"~ • -~:~~ -~~~·~ 
RECEITA CORRENTE ÚOUIDA (I · 111 506.591.56 529.141 ,38 580 .549,82 643.683,09 

TaNfE: DEPARTMENTO MuNiCiPAL o'EXõMi'NISTRAÇÁO E FINANÇAS 
OIV!SÁO OE CONT A61UDAOE 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A JUNHO / 2003 

LRF , art. 55, inciso I, alinea "a'' -_Ane_x~ _ :..l -- ---- - - .. _ _ _ ___ _ . ·--- __ R$ Milharos 
---~ DESPESA LIQUIDADA 

DESPESA COM PESSOAL 

- ---- ----· -- ... -·- -------
DESPESA LiQUIDA COM PESSOAL (I) 

Pessoal Ativo 

Pessoal Inativo e Pensionistas 

Despesas não Computadas (art . 19, § 1° dalRF) 

H Precatórios(Senl. Judiciais}, ref. a Pcrlod_o Anterior ao de Apuracão 

(-)Inativos com Recursos Vinculados 

(-) lndenizecões oor Dem~ssão 

(-)Despesas de Exerci cios Anteriores 

~~,,, I '""""' . '";,.-;,;,-
1 274 175,93 3 370 980,83 

< • • 

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL (arl . 18, ~ 1' da LRFl (11) ...... ~----=-----'~-·+----+-----
TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I+ 11) 
- -- -- --- -------------+---'-'1 .~27:.,4:,:.1.:..:75~,9~3+-----=3:::.3::..70::.9::8:::0!::,8=-.3 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA· RCL 
- ---- - - ..... - --------- -- ------ ---------1---:..4.::::95:::7.:.. 1:::9:5~.::_41!-J-_-___:B::.0'-=8:::5-:::95'-=6:.C:,6c::...3 

'4 do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL sobre a RCL 
.. -------------------+-----=2~5.c:_71+ _ ____ 4:::1:.c:,6::...9 

LIMITE PRUDENCIAL (§único, art. 22 da LRF) · <14> 

LIMITE PERMITIDO (art. 71 da LRF) · <%> 

LIMITE LEGAL (incisos I, 11 e 111. art. 20 da LRF) • <14> 

FONTE: DEPARTAMENTO MUNiéÍPÃL- DE .i\ji,1!NisTAAÇÃo-E-·FINANÇAS 

DIVISÁO DE CONTABILIDADE 

Nola: 

2.543.041 ,26 
4.148.095,76 

1.343.146,19 

2.676.885,53 

27 .196,02 

4.831.05 

1 . .c&3.376,75 

317.018,01 

255.02Q,21! 

61 .997.73 

8.085.956,63 

2.000,00 

352.-401 ,00 

352 401 .00 

59.&45.00 

6.421.732.00 
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- ~~~=-------------~=====-----------------~~ 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A ABRIU2003 

.:::L.:..:R;.;F,ca:::.;rt::... 54:..:...·.:.A;:.;n.:cex:.:o..cV.:.:II.:..I ---------·--- ·-· ..•. __ ....... __ - ·--,------··_:;R$ Milhares 

--=~--- - __ v_~~~R·.-~~~ _ _ [ DESPESA COM PESSOAL - ---------·----·--·- .. ... . 
T o\al do Despesa Líquida com Po!;~OOI nos 12 Últimos Mesoc 

Limite Prudencial (§ único, ar1 . 22 da LRF) 

Limite Permitido (art. 71 da LRF) 

L ~~~te Legal (incisos 1, 11 e 111 , ar1. 20 da l_RF) --· --

3.370.980,831 
4.148.095, 76 

3.708.078,92 

4.366.416,58 --

- --------- ________ D_IV_ID_A ______ _______ _ J ..... ·- __ Vf<_L~~ ----- '-- -

.1.... ___ .... L __ 
Dívida Consolidada 

Divlda Consolidada Liqu ida 

~~ite Definido por Resolução do ~-:~~~-~~e_<Jir~~ ____ . _ ·· ··- .. 

%SOBRE A RCL 

%SOBRE A RCL 

41,69 

51,30 

45,86 

54,00 

:;~~;::,~:~~~=:.::~--_ -~ :] -. -,-A-~0=>=-~:~~~~~:l-,--~-=----~-~_O_;_R-~-A-R_C_L_=~ : 

==:=:= .. ::: ..... "': .. "' ""'--=---=- --=~========~==========~~ ·-------
---- VAL0~1:% ~~~-~ii_ __ = 

Operações de Credito lntemas e Ex1ernas 

Oporaçõos de Crédito por Antecipação da Recorta 

Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Credito lnlemas e Externas 

:::=L~i n~,i~l~=-~=fi=m=id=o ~~=S=en~a=do=F~~~de=~=·· ~~pa~ra~··O=p:·c~~=C=r=éd=ilo:~::r A=n=l~=·=d=a=R=~=•i:la==~====::=:=:=:=::=: 

OPERAÇÓES DE CRÉDITO 

.. 

RESTOS A PAGAR ~ 
·.:.LOR ·-- DISPONIBILIDADE 

FINANCEIRA 

· ·· - ------6-4-,__-93-5-,64-'.'.J+_-__ -.=-~===~-.. -_.:_66:.:.7.:.:.6_;_16"":8=-=-9'-. 
- ------- ... - ... ..... .. ........... ...... .. 

T olôll dos Restos a Pagar 

- --·- -~-=---~~RVIÇOSDETERCEIROS --~~j __ -_.-: ____ ~~~OR -~-- _ % _SOB~~~R~~~-·= 
Total da Despesa com Servtços de Tercetros 

Limite Calculado com Base no Exerci cio de 1999, do Tota l da Despesa com 

Serv1ços de Terce1ros (art 72 da LRF) - --- -·-· - - -~ -- - ------- -·-·-·- ----~- - -- - -- - - - -
FONTE: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DIVISÃO DE CONTABILIDADE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

RELATÓRIO SEMESTRAL -JANEIRO À JUNHO I 2003 

~c~'!.~~ · . .::.i":.::ci::so:.:tcll_ ·.:.A:.::"=••:=o . .::V.::_II _________ --r-----·-,----------------_:,:R~$..:.:M.:::il:::ha::;res:; 

RECEITAS FISCAIS 
PREVISÃO 

ATUALIZADA 

- --- ---- ·----- ·--------1··---·-·---······- ·- -·-
RECEITAS FISCAIS CORRENTES 

RE CEITA TRIBUTÁRIA 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÃO 

Receila Previdenciária 

Outras Conlribuiçóes 

RECEITA PATRIMONIAL lÍQUIDA 

Receila Palrimonial 

(-)Aplicações Financeiras 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 

DEMAIS RECEITAS CORRENTES 

Olvida Ativa 

Diversas Receüas Correntes 

RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL 

RECEITAS DE CAPITAL LÍQUIDAS 

(-) Operações de Credilo 

(-)Amortização de Empréstimos 

(-)Receitas de Alienação da Ativos 

Transferências de Capüal 

Convênios 

Outras Transferências de Capital 

Outras Receilas de Caoilal 

9.107.732,00 

376.330,00 

2,686.000,00 

2.686.000,00 

7.800,00 

7.800,00 

3.349.602,00 

2.000,00 

2.000,00 
2.517.384,95 

2.517.384,95 

RECEITAS REALIZADAS 

No Semestre Jan a Jun I 2003 Jan a Jun 12002 
- ------f-- --·----·------- -·- --------l 

4.609.560,29 

245.844,97 

2.007,266,30 

2.007.266,30 

66.227,60 

65.227,80 

2.291 .221 ,42 

842.042,93 

842.042,93 

4.609.680,29 

246.844,97 

2.007.266,30 

2.007.266,30 

65.227,60 

65.227,60 

2.291 .221 ,42 

842.042,93 

842.042,93 

3.420.277,99 

176.336,11 

18.182,39 

18.182,39 

1.860.742,14 

1.366.018,35 

834,583,05 

834.583,05 

r-------- . ..... ____________ -.- -·-··· .... ----+------+--·- ' .. ---- 1--- - --
TOTAL (I) 8.939.116,95 5.451.603 ,22 5.451 .603,22 4.254.861,04 
- ··--· . .. ·------- --------'-·----- ·----··--- .-L------'-------·-------- -
f--------- ---- -- ··--- -----.--------.-·-- ·-- --- ---- - ----------·--·---· 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 
DESPESAS FISCAIS 1---- --- .. .. .......... ---,-----

No Semestre Jan a Jun 12003 Jan a Jun I 2002 
>-------·--- - - ...... --------- - ---1- --- -·- -· ------- - -- -· ·-·---·----+- ------- ·-

DESPESAS FISCAIS CORRENTES 

DESPESAS CORRENTES lÍQUIDAS 

Pessoal e Encargos Sociais 

Outras Despesas Correntes 

(-)Juros e Encargos da Divida 

DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL 

DESPESAS DE CAPITAL LIQUIDAS 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

(-) Amortizaçao da Dívida 

(-)Concessão de Empréstimos 

(-) Aquisição de Titulo de Capilal já Integralizado 

RESERVA DE CONTING~NCIA 

6.121.435,00 

6.121.435,00 

3.307.082,00 

2.814.353,00 

2.817.881,96 

2.817.661 ,95 

2.817.681,95 

2.961.969,60 

2.961 .969,60 

1.274.175,93 

1.61!7. 793.67 

671.239,16 

671.239,16 

671 .239,16 

2.961 .969,60 

2.961 .969,80 

1.274.175,93 

1.687. 793,67 

671.239,16 

671 .239,16 

671.239,16 

2.737. 120,10 

2.737.120,10 

1.221.041,08 

1.517.422,67 

(1 .343,65) 

580.504,92 

580.504,92 

590.010,52 

12.000,00 

(21.505,60) 

f-----·-·- ... ·- ----- ·------ .. ------1-------1·-- ---- --- ---- - ·-
TOTAL (11) 8.939.116,95 3.633.208,76 
- -. .. .. - - ------·- ·--·---!--· .. .. ·------jr-----
RESULTAOO PRIMÁRIO (I - 11) 1.818.394,.46 

'FõNTE:ilÊPARTAMENTÕ- MUNICIPAL ÓE- ADMINISTRAÇÁÔ--E -F-IN-AN_Ç_A_S_ '-·-----

DIVISÃO DE CONTABILIDADE 

3.633.208,76 3.317.625,02 
·------f-·- --· - ---l 

1.818.3!14,46 937.236,02 
. . ·---- ---
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
RELATÓRIO SEMESTRAL -JANEIRO À JUNHO I 2003 

LRF, Art. 52 inciso U, aUnea ~eM . Anexo 11 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÁO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 

ATUALIZADA No Semestre até o semestre No Semestre ---~~;;;;-~mest~; r-o/o-· -;,- ~-
+ ---"'(,a,_)_-+---"'('lb,_) _ -+-__ (.,'<c)'--- +-----"" ú:dl'---+---'(el._ eltolal e (~). 

LEGISLATIVA 377.715,00 377.715,00 

JUDICIÁRIA 

ESSENCIAl A JUSTIÇA 

ADMINISTRAÇÃO 1.267 .987,00 1.295.783,00 1.082 .283,71 1.082.283, 71 648.305,13 648,305,13 17.83 51,13 

DEFESA NACION,A.l 

SEGURANÇA PÚBLICA 

RELAÇÕES EXTERIORES 

ASSISTENCIA SOCIAL 457.122,00 482.738,00 373.005,93 373.005,93 293.106,27 293.106,27 8,06 60,72 

PREVIDENCIA SOCIAL 58.530 ,00 58.530,00 58.530,00 58.530,00 22.468,10 22 .468,10 0 ,62 38,39 

SAÚDE 1.039.071 ,00 1.263.571 ,00 1.073.405,34 1.073.405,34 486.427 ,61 486.427,61 13,38 38,50 

TRABALHO 59.645,00 59.645,00 59.645,00 59.645,00 36.109,56 36.109,56 0.99 60,54 

EDUCAÇÃO 2.544.396,00 2.463.866,00 1.861 .177 ,14 1.861 .177,14 1.296.086,02 1.296.086,02 35,64 52,60 

CULTURA 48.500,00 76.010,00 29.800,00 29.800,00 29.800,00 29.800,00 0,82 39,21 

DIREITOS DA CIDADANIA 

URBANISMO 349.500,00 1.523.101 ,11 1.106.403,46 1.106.403,46 429.097,90 429.097,90 11,80 28,17 

HABITAÇÃO 225.000,00 225.000,00 

SANEAMENTO 40.000,00 40.000,00 22.400,00 22.400,00 22.400,00 22.400,00 0,62 58,00 

GESTÃO AMBIENTAl 167.464,00 182.764,00 103.236,50 103.236,50 101 .482,93 101 .482,93 2,79 55,52 

Ctt:NCJA E TECNOLOGIA 

AGRICUlTURA 455.400,00 729.343,84 275.847,65 275.647,65 228.545,24 228.545.24 6,28 31,34 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 80.000,00 ~9 .010,00 18.266,00 18 .266,00 18.266,00 18.266,00 0,50 37,27 

INDÚSTRIA 

COMERCIO E SERVIÇOS 

COMUNICAÇÕES 

ENERGIA 

TRANSPORTE 40.000,00 15.000,00 

DESPORTO E LAZER 45.380,00 97.020,00 24.353,00 24.353,00 24.353,00 24 .353,00 0,67 25,10 

ENCARGOS ESPECIAIS 

RESERVA DE 

CONTINGl:NCIA~.. . .. . - ---· . 

ro~_L _____ _ ........ .•. 7.266.730 00 8.939.116 95 . _,. _. 6.088_.3~,7.,_,3,.L_.~s,. osa=·:e36"'3"',7-"3.JI_-_ ... _ .. "'~--"'-~3"'.~"'.~~- "-;,_,7"'-6.ll _ _;3,_,.,&3&,~gi_6 __ ._1.0!> . .. 4.!1~ 
FONTE: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE AOMINISTRAÇÂO E FINANÇAS 

DIVISÃO DE CONTABILIDADE 

R$ Milhar~ 

SALDO 

__l•.:•J ... -

377.715,00 

619.681,87 

164 .015,73 

36.081,90 

(427.897,61) 

23.535,44 

1.248.309,98 

18.700,00 

(79 .597 ,90) 

225.000,00 

17 .800,00 

66.001 ,07 

226.854,76 

61 .734 ,00 

40.000,00 

21.027,00 

' Representa uma dota~o global sem destinação especifica a determinado órgão, unidade orçamentãria. programa ou categoria económica. cujos recursos serão utilizados para a abertura 

de crêditos adicionais, n:ilo sendo portanto uma !unção. t apresentada neste demonstrativo por constar no orçamento. 

Te se;;~a ria 

20 . 

Pág. 28 


	

